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Preg«o Eletr¹nico nÜ 02/2024 

P R E Ą M B U L O 

Processo n.Ü 0002581/2023 

Fundamento 

Legal: 

Lei Federal nÜ 14.133/2021, Instru­«o Normativa SEGES/ME nÜ 73/2022, 
Decretos Municipais nÜ 881/2022, 882/2022, 914/2022, 921/2022, 922/2022 e 
936/2022. 

Objeto: 

Contrata­«o de empresa para IMPLANTA¢ëO DO SISTEMA DE BICICLETAS 
PĐBLICAS, que consistir§ nos servi­os de instala­«o, opera­«o e manuten­«o de 
uma rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas, em §rea de interesse ¨ mobilidade urbana 
no munic²pio de Maric§, considerando todas as especifica­»es do Termo de 
Refer°ncia e seus anexos. 

Crit®rio de 
Julgamento: MENOR PRE¢O GLOBAL por lote 

Modo de 
disputa Aberto 

Execu­«o: Indireta 

Data: 28/02/2024 

Hor§rio: 10:00 

Local de 
Realiza­«o: https://www.gov.br/compras/pt-br/   (UASG: 929370) 

1. INTRODU¢ëO

1.1. A EMPRESA PĐBLICA DE TRANSPORTES torna  p¼blico que far§ realizar licita­«o, sob 

a modalidade de PREGëO ELETRĎNICO, pelo crit®rio de julgamento MENOR PREÇO 

GLOBAL por lote, sob o regime de Empreitada por Preço  Unitário, para a Contrata­«o de 

empresa para IMPLANTA¢ëO DO SISTEMA DE BICICLETAS PĐBLICAS, que consistir§ 

nos servi­os de instala­«o, opera­«o e manuten­«o de uma rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas, 

em §rea de interesse ¨ mobilidade urbana no munic²pio de Maric§, considerando todas as 

especifica­»es do Termo de Refer°ncia e seus anexos. 

1.2. A presente licita­«o se rege por toda a legisla­«o aplic§vel ¨ esp®cie, especialmente pelas 

normas de car§ter geral da Lei Federal nÜ 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nÜ 

123/2006 ï Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei 

Complementar Federal nÜ 101/2000 ï Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo C·digo de Defesa do 

Consumidor, institu²do pela Lei Federal nÜ 8.078/90 e suas altera­»es, Instru­«o Normativa 
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SEGES/ME nÜ 73/2022 e pelos Decretos Municipais nÜ 881/2022, 882/2022, 914/2022, 

921/2022, 922/2022 e  936/2022, bem como pelos preceitos de Direito P¼blico, pelas disposi­»es 

deste Edital e de seus Anexos, normas que as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitarem 

incondicional e irrestritamente. 

1.3. A presente licita­«o ser§ processada exclusivamente por meio eletr¹nico, sendo utilizado o 

Sistema COMPRASNET, disponibilizado e processado no endere­o eletr¹nico 

https://www.gov.br/compras/pt-br (Portal Nacional de Compras P¼blicas), mantido pelo 

Governo Federal, e regulamentado pela Instru­«o Normativa SEGES/ME nÜ 73/2022, a que as 

licitantes  interessadas se submetem, devendo providenciar o seu credenciamento junto ao referido 

sistema, no s²tio antes indicado, para obten­«o da chave de identifica­«o e da senha, antes da data 

determinada para a realiza­«o do Preg«o Eletr¹nico. 

1.4. As retifica­»es do Edital obrigar«o todas as licitantes e ser«o divulgadas pelos mesmos  meios 

de divulga­«o do Edital. 

1.5. A licita­«o que ® objeto do presente Edital poder§ ser adiada ou revogada por raz»es de 

interesse p¼blico, sem que caiba ̈ s licitantes qualquer direito a reclama­«o ou indeniza­«o por estes 

motivos, nos termos do artigo 71, inciso II e Ä2Ü da Lei Federal nÜ 14.133/2021. 

1.6. As licitantes interessadas poder«o obter o presente Edital e seus anexos no endere­o eletr¹nico 

https://www.gov.br/compras/pt-br e pelo site da Autarquia 

(https://www.eptmarica.rj.gov.br/index.php/portal-transparencia). 

1.7. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitat·rio ser«o enviados ao pregoeiro, 

at® 3 (tr°s) dias ¼teis anteriores ¨ data fixada para abertura da sess«o p¼blica, por  meio eletr¹nico, 

endere­ado ao correio eletr¹nico ñcpl@eptmarica.rj.gov.brò. 

1.7.1. O pregoeiro responder§ aos pedidos de esclarecimentos no prazo de no prazo de 3 

(tr°s) dias ¼teis, contado da data de recebimento do pedido, limitado ao ¼ltimo dia ¼til 

anterior ¨ data de abertura do certame, e poder§ requisitar subs²dios formais aos 

respons§veis pela elabora­«o do edital e dos anexos. As respostas aos pedidos de 

esclarecimentos ser«o divulgadas pelo sistema e vincular«o os participantes e a 

Administra­«o. 

1.8. Os interessados poder«o formular impugna­»es at® 3 (tr°s) dias ¼teis anteriores ̈  data fixada 

para abertura da sess«o p¼blica por meio eletr¹nico, endere­ado ao correio eletr¹nico mencionado 

no Item 1.7. 

1.8.1. Caber§ ao pregoeiro, auxiliado pelos respons§veis pela elabora­«o do edital e dos 

anexos, decidir sobre a impugna­«o no prazo de 3 (tr°s) dias ¼teis, contado da data de 

recebimento da impugna­«o. 

http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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1.8.2. A impugna­«o n«o possui efeito suspensivo. 

1.8.3. Acolhida a impugna­«o contra o edital, ser§ definida e publicada nova data para 

realiza­«o do certame. 

1.9. A licita­«o n«o prosseguir§ nos atos ulteriores at® que sejam prestados os esclarecimentos ou 

respondidas as impugna­»es existentes. Oferecida a resposta da Administra­«o, a sess«o de 

recebimento das propostas ser§ realizada nos prazos indicados nos itens 1.7.1. ou 1.8.1., conforme 

o caso, no mesmo hor§rio e local, salvo quando houver designa­«o expressa de outra data pelo 

Pregoeiro a ser divulgada pelos mesmos meios de divulga­«o do Edital. 

 

2. AUTORIZA¢ëO PARA REALIZA¢ëO DA LICITA¢ëO 

 

2.1. Autoriza­«o do Presidente da Autarquia conforme Decreto Municipal    nÜ 936/2022, constante 

do Processo Administrativo nÜ 0002581/2023 de 02/02/2023. 

 

3. DIA, HORĆRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITA¢ëO 

 

3.1. No dia e hor§rio marcado, o Pregoeiro iniciar§ a sess«o p¼blica do PREGëO ELETRĎNICO 

PE ï NÜ 02/2024, no endere­o eletr¹nico https://www.gov.br/compras/pt-br (Portal Nacional de 

Compras P¼blicas). 

3.2. No caso de a licita­«o n«o poder ser realizada na data estabelecida, ser§ adiada para o  primeiro 

dia ¼til posterior, no mesmo hor§rio e local, salvo designa­«o expressa de outra data pelo Pregoeiro 

a ser divulgada pelos mesmos meios de divulga­«o do Edital. 

 

4. OBJETO 

 

4.1. O objeto da presente licita­«o ® a contrata­«o de empresa para IMPLANTA¢ëO DO 

SISTEMA DE BICICLETAS PĐBLICAS, que consistir§ nos servi­os de instala­«o, opera­«o 

e manuten­«o de uma rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas, em §rea de interesse ¨ mobilidade 

urbana no munic²pio de Maric§, considerando todas as especifica­»es do Termo de Refer°ncia e 

seus anexos e conforme os lotes a seguir: 

 

 

 

 

http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
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LOTE 1: 1Ü e 2Ü distritos ï Sistema para adultos 

Implanta­«o do Sistema de Bicicletas P¼blicas Gratuitas Compartilhadas para adultos, que consistir§ nos servi­os 
de instala­«o, opera­«o e manuten­«o de uma rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas para adultos, localizados no 1Ü e 
2Ü distritos do munic²pio de Maric§, conforme estabelecido no Termo de Refer°ncia e seus anexos. 

Item Descri­«o Unidade Quantidade de Esta­»es e 
Bicicletas NÜ de meses 

01 
Implanta­«o das esta­»es, 
equipamentos e bicicletas 

compartilhadas para adultos 
UN x Esta­«o 

50 Esta­»es 
e 

10 Bicicletas por esta­«o 

Pagamento Đnico 
por Esta­«o 
Implantada 

02 

Opera­«o e manuten­«o das 
esta­»es, equipamentos e 

bicicletas compartilhadas para 
adultos 

UN x Esta­«o x m°s 
50 Esta­»es 

e 
10 Bicicletas por esta­«o 

36 

 
 

LOTE 2: 1Ü e 2Ü distritos ï Sistema infantil 
Implanta­«o do Sistema de Bicicletas P¼blicas Gratuitas Compartilhadas infantis, que consistir§ nos servi­os de 
instala­«o, opera­«o e manuten­«o de uma rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas infantis, localizados no 1Ü e 2Ü distritos 
do munic²pio de Maric§, conforme estabelecido no Termo de Refer°ncia e seus anexos. 

Item Descri­«o Unidade Quantidade de Esta­»es e 
Bicicletas NÜ de meses 

01 
Implanta­«o das esta­»es, 
equipamentos e bicicletas 
compartilhadas infantis 

UN x Esta­«o 
06 Esta­»es 

e 
10 Bicicletas por esta­«o 

Pagamento Đnico 
por Esta­«o 
Implantada 

02 
Opera­«o e manuten­«o das 

esta­»es, equipamentos e bicicletas 
compartilhadas infantis 

UN x Esta­«o x m°s 
06 Esta­»es 

e 
10 Bicicletas por esta­«o 

36 

 

LOTE 3: 3Ü e 4Ü distritos ï Sistema para adultos 
Implanta­«o do Sistema de Bicicletas P¼blicas Gratuitas Compartilhadas para adultos, que consistir§ nos servi­os de 
instala­«o, opera­«o e manuten­«o de uma rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas para adultos, localizados no 3Ü e 4Ü 
distritos do munic²pio de Maric§, conforme estabelecido no Termo de Refer°ncia e seus anexos. 

Item Descri­«o Unidade 
Quantidade de Esta­»es e 

Bicicletas NÜ de meses 

01 
Implanta­«o das esta­»es, 
equipamentos e bicicletas 

compartilhadas para adultos 
UN x Esta­«o 

20 Esta­»es 
e 

10 Bicicletas por esta­«o 

Pagamento Đnico 
por Esta­«o 
Implantada 

02 

Opera­«o e manuten­«o das 
esta­»es, equipamentos e 

bicicletas compartilhadas para 
adultos 

UN x Esta­«o x m°s 
20 Esta­»es 

e 
10 Bicicletas por esta­«o 

36 
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LOTE 4: 3Ü e 4Ü distritos ï Sistema infantil 
Implanta­«o do Sistema de Bicicletas P¼blicas Gratuitas Compartilhadas infantis, que consistir§ nos servi­os de 
instala­«o, opera­«o e manuten­«o de uma rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas infantis, localizados no 3Ü e 4Ü distritos 
do munic²pio de Maric§, conforme estabelecido no Termo de Refer°ncia e seus anexos. 

Item Descri­«o Unidade Quantidade de Esta­»es e 
Bicicletas NÜ de meses 

01 
Implanta­«o das esta­»es, 
equipamentos e bicicletas 
compartilhadas infantis 

UN x Esta­«o 
04 Esta­»es 

e 
10 Bicicletas por esta­«o 

Pagamento Đnico 
por Esta­«o 
Implantada 

02 
Opera­«o e manuten­«o das 

esta­»es, equipamentos e 
bicicletas compartilhadas infantis 

UN x Esta­«o x m°s 
04 Esta­»es 

e 
10 Bicicletas por esta­«o 

36 

 
 
5. RECURSOS OR¢AMENTĆRIOS 
 
5.1. Os recursos necess§rios ¨ contrata­«o do objeto ora licitado correr«o ¨ conta do Programa de 

Trabalho n.Ü 71.1.04.122.069.1264, Natureza da Despesa 3.3.90.39, Fonte 1704. 

5.2. O valor estimado para a presente licita­«o ® de R$ 31.058.392,80 (Trinta e um milh»es, 

cinquenta e oito mil, trezentos e noventa e dois reais e oitenta centavos). 

 

6. CRIT£RIO DE JULGAMENTO 

 

6.1. O crit®rio de julgamento da presente licita­«o ® o MENOR PREÇO GLOBAL POR 

LOTE. 

 

7. PRAZOS 

 

7.1. O prazo de vig°ncia do contrato ® de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da entrega do 

objeto, mediante ordem de servi­o, expedida pela Autarquia, podendo ser prorrogado at® o limite 

decenal nos moldes do que prescreve o artigo 107 da Lei 14.133 de 2021. 

7.2. O prazo de execu­«o dos servi­os poder§ ser prorrogado ou alterado nos termos da Lei Federal 

nÜ 14.133/2021.  

7.2.1. No caso de servi­os cont²nuos, o contrato poder§ ser prorrogado na forma do art. 107 

da Lei Federal nÜ 14.133/2021, e das demais normas aplic§veis. 

7.3. As licitantes ficam obrigadas a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados 

da data da realiza­«o da licita­«o. 
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7.4. Decorrido o prazo consignado no item anterior sem que tenha havido convoca­«o para 

assinatura do termo de contrato ou retirada do instrumento equivalente, as licitantes ficar«o 

liberadas de quaisquer compromissos assumidos. 

7.5. Todos os equipamentos e acess·rios objetos do presente Termo de Refer°ncia dever«o ser 

entregues em perfeitas condi­»es de uso, dentro dos padr»es t®cnicos de qualidade e obedecendo 

¨s quantidades e especifica­»es estabelecidas, sem apresentar v²cios ou defeitos. 

7.5.1. Se a qualquer tempo durante a sua utiliza­«o normal, vier a se constatar 

incompatibilidade com as especifica­»es solicitadas, proceder-se-§ a sua substitui­«o 

imediata, ap·s a comunica­«o da irregularidade pelo ·rg«o. 

7.5.2. Os materiais que apresentarem defeito de fabrica­«o, ou quaisquer defeitos que 

impossibilitem seu uso, dever«o ser substitu²dos, no prazo m§ximo de 7 (sete) dias, a partir 

da data de recebimento da comunica­«o feita pela EPT. 

 

8. CONDI¢ìES DE PARTICIPA¢ëO 

 

8.1. Poder«o participar deste Preg«o os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves P¼blicas Brasileira ï ICP ï Brasil. 

8.1.1. Os interessados dever«o atender ¨s condi­»es exigidas no cadastramento no Sicaf at® 

o terceiro dia ¼til anterior ¨ data prevista para recebimento das propostas. 

8.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transa­»es efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, exclu²da a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

·rg«o ou entidade promotora da licita­«o por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

8.3. £ de responsabilidade do cadastrado conferir a exatid«o dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mant°-los atualizados junto aos ·rg«os respons§veis pela 

informa­«o, devendo proceder, imediatamente, ¨ corre­«o ou ¨ altera­«o dos registros t«o logo 

identifique incorre­«o ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.4. A n«o observ©ncia do disposto no item anterior poder§ ensejar desclassifica­«o no momento 

da habilita­«o. 

8.5. Em rela­«o ao LOTES 2 e 4, observar-se-§ o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nÜ 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando, como crit®rio de desempate, 
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prefer°ncia de contrata­«o para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

8.5.1. A obten­«o do benef²cio a que se refere o item anterior fica limitada ¨s microempresas 

e ¨s empresas de pequeno porte que, no ano-calend§rio de realiza­«o da licita­«o, ainda n«o 

tenham celebrado contratos com a Administra­«o P¼blica cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta m§xima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

8.5.2. A EMPRESA BENEFICIĆRIA dever§ apresentar DECLARA¢ëO de que, no ano-

calend§rio de realiza­«o da licita­«o, ainda n«o tenham celebrado contratos com a 

Administra­«o P¼blica cujos valores somados extrapolem a receita bruta m§xima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme ANEXO III. 

8.6. Em rela­«o aos LOTES 1 e 3, considerando que os valores estimados destes LOTES s«o 

superiores ¨ receita bruta m§xima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte, n«o ser«o aplicadas, nestes casos, as disposi­»es constantes dos arts. 42 a 49 

da Lei Complementar nÜ 123, de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no Ä 1Ü do 

art. 4Ü, da Lei n.Ü 14.133, de 2021. 

8.7. Quando for o caso, ser§ concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nÜ 14.133, de 

2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa f²sica e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nÜ 123, de 2006 e do Decreto n.Ü 

8.538, de 2015. 

8.8. Ser§ permitida a participa­«o em cons·rcio, sujeita ¨s seguintes regras: 

(a) As empresas consorciadas apresentar«o instrumento p¼blico ou particular de 

compromisso de constitui­«o de cons·rcio, subscrito por todas elas, indicando a empresa 

l²der, que ser§ respons§vel principal, perante a Autarquia, pelos atos praticados pelo 

Cons·rcio, sem preju²zo da responsabilidade solid§ria estabelecida na al²nea (d). Por meio 

do referido instrumento a empresa l²der ter§ poderes para requerer, transigir, receber e dar 

quita­«o. 

(b) Apresenta­«o conjunta, mas individualizada, da documenta­«o relativa ¨ habilita­«o 

jur²dica, ¨ qualifica­«o t®cnica, ¨ qualifica­«o econ¹micoïfinanceira, ¨ regularidade fiscal e 

¨ regularidade trabalhista. As consorciadas poder«o somar seus quantitativos t®cnicos e 

econ¹micoïfinanceiros, estes ¼ltimos na propor­«o da respectiva participa­«o no Cons·rcio, 

para o fim de atingir os limites fixados neste Edital relativamente ¨ qualifica­«o t®cnica e 

econ¹micoïfinanceira. N«o ser§ admitida, contudo, a soma de ²ndices de liquidez e 

endividamento, para fins de qualifica­«o econ¹micoïfinanceira; 
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(c) As empresas consorciadas n«o poder«o participar da licita­«o isoladamente, nem por 

interm®dio de mais de um cons·rcio; 

(d) As empresas consorciadas responder«o solidariamente pelos atos praticados em 

cons·rcio, tanto na fase da licita­«o quanto na da execu­«o do Contrato; 

(e) O cons·rcio vencedor, quando for o caso, ficar§ obrigado a promover a sua constitui­«o 

e registro antes da celebra­«o do Contrato. 

8.9. As opera­»es societ§rias promovidas por sociedades empresariais isoladamente ou por aquelas 

participantes de cons·rcio ou as altera­»es de composi­«o de cons·rcio dever«o ser submetidas ¨ 

an§lise da Autarquia, para aferi­«o da manuten­«o das condi­»es de habilita­«o ou verifica­«o de 

suas implica­»es com o objeto do Contrato, que poder§ ser extinto em qualquer hip·tese de 

preju²zo ou eleva­«o de risco para o seu cumprimento. 

8.9.1. A substitui­«o e o ingresso de consorciado dever§ ser expressa e previamente 

autorizada pela Autarquia e ser§ condicionada ¨ comprova­«o de que a empresa 

substituta/ingressante preenche os requisitos exigidos para habilita­«o jur²dica e de 

regularidades fiscal, social e trabalhista, al®m da comprova­«o de que o cons·rcio mant®m, 

no m²nimo, os quantitativos origin§rios para efeito de habilita­«o t®cnica e os mesmos 

valores para efeito de qualifica­«o econ¹micoïfinanceira apresentados ̈  ocasi«o do certame. 

8.10. As empresas estrangeiras que n«o funcionem no Pa²s dever«o apresentar documentos 

equivalentes, visando ¨ habilita­«o, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo 

federal. 

8.10.1. A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente ou como l²der de cons·rcio, deve 

informar endere­o de representante em territ·rio brasileiro, com poderes para receber 

intima­«o e cita­«o, bem como endere­o eletr¹nico para comunica­»es. 

8.11. O envio da proposta vincular§ a licitante ao cumprimento de todas as condi­»es e obriga­»es 

inerentes ao certame.  

8.12. N«o ser«o admitidas nesta licita­«o as empresas suspensas do direito de licitar, no prazo e 

nas condi­»es do impedimento, e as declaradas inid¹neas pela Administra­«o Direta ou Indireta, 

assim como as empresas e/ou seu s·cio majorit§rio que tenham sido apenados com proibi­«o de 

contratar com a Administra­«o P¼blica, nos termos do art. 12 da Lei Federal nÜ 8.429/1992 e 

altera­»es posteriores. 

8.13. N«o ser§ permitida a participa­«o de licitantes cujos dirigentes, gerentes, s·cios ou 

componentes do seu quadro t®cnico sejam servidores da Administra­«o Direta ou Indireta do 

Munic²pio, ou que o tenham sido nos ¼ltimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ¨ data desta 

licita­«o. Ser§ vedada tamb®m a participa­«o de licitantes que possuam em seus quadros 
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funcionais profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1Ü e 2Ü escal»es da Administra­«o 

Direta ou Indireta do Munic²pio, nos ¼ltimos 12 (doze) meses, devendo apresentar declara­«o de 

atendimento a tal requisito. 

8.14. N«o ser«o aceitas na presente licita­«o as licitantes que tenham participado da elabora­«o 

do(s) projeto(s) relacionado(s) ao objeto desta licita­«o, bem como aquelas cujo quadro t®cnico 

seja integrado por profissional que tenha atuado como autor ou colaborador do Termo de 

Refer°ncia. 

8.15. N«o ser§ permitida a participa­«o de licitantes que mantenha v²nculo de natureza t®cnica, 

comercial, econ¹mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do ·rg«o ou entidade 

contratante ou com agente p¼blico que desempenhe fun­«o na licita­«o ou atue na fiscaliza­«o ou 

na gest«o do contrato, ou que deles seja c¹njuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, at® o terceiro grau. 

8.16. N«o poder«o disputar licita­«o ou participar da execu­«o de contrato, direta ou indiretamente, 

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nÜ 6.404/76, 

concorrendo entre si, conforme o inciso V do art. 14 da Lei Federal nÜ 14.133/2021. 

8.17. N«o poder«o disputar licita­«o ou participar da execu­«o de contrato, direta ou indiretamente, 

pessoa f²sica ou jur²dica que, nos 5 (cinco) anos anteriores ¨ divulga­«o do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com tr©nsito em julgado, por explora­«o de trabalho infantil, por 

submiss«o de trabalhadores a condi­»es an§logas ¨s de escravo ou por contrata­«o de adolescentes 

nos casos vedados pela legisla­«o trabalhista. 

8.18. N«o ser§ permitida a participa­«o de Organiza­»es da Sociedade Civil de Interesse P¼blico 

- OSCIP, atuando nessa condi­«o; 

 

9. CREDENCIAMENTO 

 

9.1. Todo o procedimento para credenciamento e cadastramento consta do ñManual do 

Fornecedorò, disponibilizado no endere­o eletr¹nico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

9.1.1. O credenciamento darïseï§ pela atribui­«o de chave de identifica­«o e senha pessoal e 

intransfer²vel, para acesso ao Sistema Integrado de Administra­«o de Servi­os Gerais ï 

SIASG ï Sistema COMPRASNET. 

9.1.2. O referido credenciamento depende de registro cadastral atualizado no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores ï SICAF. 

9.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabiliza­«o legal da 

licitante e do seu representante legal, al®m da presun­«o de sua capacidade t®cnica para 

http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
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realizar transa­»es inerentes ao Preg«o Eletr¹nico. 

9.1.4. £ de exclusiva responsabilidade da licitante a utiliza­«o da senha de acesso, inclusive 

qualquer transa­«o efetuada diretamente ou por representante, n«o sendo cab²vel ao 

Provedor do Sistema ou ¨ Autarquia, promotor da presente licita­«o, responsabilidades por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

9.1.5. A perda da senha ou a quebra do sigilo dever«o ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio do acesso. 

 

10. APRESENTA¢ëO DAS PROPOSTAS DE PRE¢O E DA DOCUMENTA¢ëO 

 
10.1. Na presente licita­«o, a fase de habilita­«o suceder§ as fases de apresenta­«o de propostas e 

lances e de julgamento. 

10.2. Os licitantes encaminhar«o, exclusivamente por meio do sistema eletr¹nico, a proposta com 

o pre­o, conforme o crit®rio de julgamento adotado neste Edital, at® a data e o hor§rio estabelecidos 

para abertura da sess«o p¼blica. 

10.3. Caso a fase de habilita­«o anteceda as fases de apresenta­«o de propostas e lances, os 

licitantes encaminhar«o, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilita­«o e a proposta com o pre­o ou o percentual de desconto. 

10.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarar§, em campo pr·prio do sistema, 

que: 

10.4.1. Est§ ciente e concorda com as condi­»es contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos  

direitos trabalhistas assegurados na Constitui­«o Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas conven­»es coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilita­«o definidos no instrumento convocat·rio; 

10.4.2. N«o emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e n«o 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi­«o de aprendiz, nos 

termos do artigo 7Á, XXXIII, da Constitui­«o; 

10.4.3. N«o possui empregados executando trabalho degradante ou for­ado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1Ü e no inciso III do art. 5Ü da Constitui­«o Federal; 

10.4.4. Cumpre as exig°ncias de reserva de cargos para pessoa com defici°ncia e para 

reabilitado da Previd°ncia Social, previstas em lei e em outras normas espec²ficas. 

10.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
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cooperativa dever§ declarar, ainda, em campo pr·prio do sistema eletr¹nico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3Á da Lei Complementar nÜ 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos ÄÄ 1Ü ao 3Ü 

do art. 4Ü, da Lei n.Ü 14.133, de 2021. 

10.5.1. No item exclusivo para participa­«o de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinala­«o do campo ñn«oò impedir§ o prosseguimento no certame, para aquele item; 

10.5.2. Nos itens em que a participa­«o n«o for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinala­«o do campo ñn«oò apenas produzir§ o efeito de o licitante n«o ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nÜ 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

10.6. A falsidade da declara­«o de que tratam os itens 10.4 ou 10.5 sujeitar§ o licitante ¨s san­»es 

previstas na Lei nÜ 14.133, de 2021, e neste Edital. 

10.7. Os licitantes poder«o retirar ou substituir a proposta ou, na hip·tese de a fase de habilita­«o 

anteceder as fases de apresenta­«o de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilita­«o anteriormente inseridos no sistema, at® a abertura da sess«o p¼blica. 

10.8. N«o haver§ ordem de classifica­«o na etapa de apresenta­«o da proposta e dos documentos 

de habilita­«o pelo licitante, o que ocorrer§ somente ap·s os procedimentos de abertura da sess«o 

p¼blica e da fase de envio de lances. 

10.9. Ser«o disponibilizados para acesso p¼blico os documentos que comp»em a proposta dos 

licitantes convocados para apresenta­«o de propostas, ap·s a fase de envio de lances. 

10.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poder§ parametrizar o 

seu valor final m²nimo ou o seu percentual de desconto m§ximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecer§ ¨s seguintes regras: 

10.10.1. A aplica­«o do intervalo m²nimo de diferen­a de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidir§ tanto em rela­«o aos lances intermedi§rios quanto em rela­«o ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

10.10.2. Os lances ser«o de envio autom§tico pelo sistema, respeitado o valor final m²nimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

10.11. O valor final m²nimo ou o percentual de desconto final m§ximo parametrizado no sistema 

poder§ ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

10.11.1. valor superior a lance j§ registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

crit®rio de julgamento por menor pre­o; e 

10.12. O valor final m²nimo ou o percentual de desconto final m§ximo parametrizado na forma do 

item 10.11 possuir§ car§ter sigiloso para os demais fornecedores e para o ·rg«o ou entidade 
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promotora da licita­«o, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos ·rg«os de 

controle externo e interno. 

10.13. Caber§ ao licitante interessado em participar da licita­«o acompanhar as opera­»es no 

sistema eletr¹nico durante o processo licitat·rio e se responsabilizar pelo ¹nus decorrente da perda 

de neg·cios diante da inobserv©ncia de mensagens emitidas pela Administra­«o ou de sua 

desconex«o. 

10.14. O licitante dever§ comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguran­a, para imediato bloqueio de acesso. 

 

11. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

11.1. O licitante dever§ enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletr¹nico, 

dos seguintes campos: 

11.1.1. valor unit§rio dos itens que comp»em o Lote/objeto; 

11.1.2. Marca, quando aplic§vel; 

11.1.3. Fabricante, quando aplic§vel;  

11.1.4. Descri­«o do objeto, contendo as informa­»es identicas ¨ especifica­«o do Termo 

de Refer°ncia;  

11.2. Todas as especifica­»es do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

11.3. Nos valores propostos estar«o inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenci§rios, trabalhistas, tribut§rios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execu­«o do objeto. 

11.4. Os pre­os ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, ser«o de exclusiva 

responsabilidade do licitante, n«o lhe assistindo o direito de pleitear qualquer altera­«o, sob 

alega­«o de erro, omiss«o ou qualquer outro pretexto. 

11.5. Se o regime tribut§rio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

vari§veis, a cota­«o adequada ser§ a que corresponde ¨ m®dia dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos ¼ltimos doze meses.  

11.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento ser«o retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legisla­«o vigente. 

11.7. A apresenta­«o das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi­»es nelas 

contidas, em conformidade com o que disp»e o Termo de Refer°ncia, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utens²lios necess§rios, em quantidades e qualidades adequadas ¨ 
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perfeita execu­«o contratual, promovendo, quando requerido, sua substitui­«o. 

11.8. O prazo de validade da proposta ser§ de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresenta­«o. 

11.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administra­«o e por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabiliza­«o pelo Tribunal de Contas do Estado e, ap·s o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequ°ncias: assinatura de prazo para a ado­«o das medidas 

necess§rias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constitui­«o; ou 

condena­«o dos agentes p¼blicos respons§veis e da empresa contratada ao pagamento dos 

preju²zos ao er§rio, caso verificada a ocorr°ncia de superfaturamento por sobrepre­o na execu­«o 

do contrato. 

 

12. DA ABERTURA DA SESSëO, CLASSIFICA¢ëO DAS PROPOSTAS E 

FORMULA¢ëO DE LANCES 

 

12.1. A abertura da presente licita­«o dar-se-§ automaticamente em sess«o p¼blica, por meio de 

sistema eletr¹nico, na data, hor§rio e local indicados neste Edital. 

12.2. Os licitantes poder«o retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilita­«o, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, at® a abertura da sess«o p¼blica. 

12.2.1. Ser§ desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

12.2.2. A desclassifica­«o ser§ sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

12.2.3. A n«o desclassifica­«o da proposta n«o impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contr§rio, levado a efeito na fase de aceita­«o. 

12.3. O sistema ordenar§ automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participar«o da fase de lances. 

12.4. O sistema disponibilizar§ campo pr·prio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

12.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes dever«o encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletr¹nico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

12.6. O lance dever§ ser ofertado pelo valor unit§rio dos itens que comp»em os LOTES. 

12.7. Os licitantes poder«o oferecer lances sucessivos, observando o hor§rio fixado para abertura 

da sess«o e as regras estabelecidas no Edital. 

12.8. O licitante somente poder§ oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
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ao ¼ltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

12.9. O intervalo m²nimo de diferen­a de valores entre os lances, que incidir§ tanto em rela­«o aos 

lances intermedi§rios quanto em rela­«o ¨ proposta que cobrir a melhor oferta dever§ ser de R$ 

0,01 (um centavo). 

12.10. O licitante poder§, uma ¼nica vez, excluir seu ¼ltimo lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos ap·s o registro no sistema, na hip·tese de lance inconsistente ou inexequ²vel. 

12.11. O PROCEDIMENTO SEGUIRĆ DE ACORDO COM O MODO DE DISPUTA ADOTADO. 

12.12. Para a Licita­«o em tela, foi adotado o modo de disputa ñABERTOò. Assim, os 

licitantes apresentar«o lances p¼blicos e sucessivos, com prorroga­»es. 

12.12.1. A etapa de lances da sess«o p¼blica ter§ dura­«o de dez minutos e, ap·s isso, ser§ 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ¼ltimos dois 

minutos do per²odo de dura­«o da sess«o p¼blica. 

12.12.2. A prorroga­«o autom§tica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, ser§ 

de dois minutos e ocorrer§ sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse per²odo 

de prorroga­«o, inclusive no caso de lances intermedi§rios. 

12.12.3. N«o havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sess«o 

p¼blica encerrar-se-§ automaticamente, e o sistema ordenar§ e divulgar§ os lances conforme 

a ordem final de classifica­«o. 

12.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferen­a em rela­«o ¨ proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poder§ admitir o rein²cio da disputa aberta, para a defini­«o das demais coloca­»es. 

12.12.5. Ap·s o rein²cio previsto no item supra, os licitantes ser«o convocados para 

apresentar lances intermedi§rios. 

12.13. Ap·s o t®rmino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenar§ e 

divulgar§ os lances segundo a ordem crescente de valores. 

12.14. N«o ser«o aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

12.15. Durante o transcurso da sess«o p¼blica, os licitantes ser«o informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identifica­«o do licitante.  

12.16. No caso de desconex«o com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Preg«o, o 

sistema eletr¹nico poder§ permanecer acess²vel aos licitantes para a recep­«o dos lances.  

12.17. Quando a desconex«o do sistema eletr¹nico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sess«o p¼blica ser§ suspensa e reiniciada somente ap·s decorridas vinte e quatro 

horas da comunica­«o do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no s²tio eletr¹nico utilizado para 
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divulga­«o. 

12.18. Caso o licitante n«o apresente lances, concorrer§ com o valor de sua proposta. 

12.19. S· poder§ haver empate entre propostas iguais (n«o seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

12.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o crit®rio de desempate ser§ 

aquele previsto no art. 60 da Lei nÜ 14.133, de 2021, nesta ordem: 

12.19.1.1. disputa final, hip·tese em que os licitantes empatados poder«o apresentar 

nova proposta em ato cont²nuo ¨ classifica­«o; 

12.19.1.2. Avalia­«o do desempenho contratual pr®vio dos licitantes, para a qual 

dever«o preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obriga­»es previstos nesta Lei; 

12.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de a­»es de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

12.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orienta­»es dos ·rg«os de controle. 

12.19.2. Persistindo o empate, ser§ assegurada prefer°ncia, sucessivamente, aos bens e 

servi­os produzidos ou prestados por: 

12.19.2.1. Empresas estabelecidas no territ·rio do Estado ou do Distrito Federal do 

·rg«o ou entidade da Administra­«o P¼blica estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licita­«o realizada por ·rg«o ou entidade de Munic²pio, no territ·rio do Estado em 

que este se localize; 

12.19.2.2. Empresas brasileiras; 

12.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

Pa²s; 

12.19.2.4. Empresas que comprovem a pr§tica de mitiga­«o, nos termos da Lei nÜ 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sess«o p¼blica, na hip·tese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do pre­o m§ximo ou inferior ao desconto definido para 

a contrata­«o, o pregoeiro poder§ negociar condi­»es mais vantajosas, ap·s definido o 

resultado do julgamento. 

12.20.1. A negocia­«o poder§ ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classifica­«o inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo ap·s a 

negocia­«o, for desclassificado em raz«o de sua proposta permanecer acima do pre­o 

m§ximo definido pela Administra­«o. 
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12.20.2. A negocia­«o ser§ realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

12.20.3. O resultado da negocia­«o ser§ divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitat·rio. 

12.20.4. O pregoeiro solicitar§ ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao ¼ltimo lance ofertado ap·s a negocia­«o realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necess§rios ¨ 

confirma­«o daqueles exigidos neste Edital e j§ apresentados. 

12.20.5. £ facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicita­«o 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

12.21. Ap·s a negocia­«o do pre­o, o Pregoeiro iniciar§ a fase de aceita­«o e julgamento da 

proposta. 

12.22. A proposta final (realinhada) deve, obrigatoriamente, estar acompanhada de Planilha 

de quantitativos que expresse a composi­«o de todos os seus Custos Unit§rios, com a 

indica­«o da respectiva data-base (m°s/ano), SOB PENA DE DESCLASSIFICA¢ëO. 

 

13. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

13.1. Encerrada a etapa de negocia­«o, o pregoeiro verificar§ se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende ¨s condi­»es de participa­«o no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nÜ 14.133/2021, legisla­«o correlata e no item 8 deste edital, especialmente quanto 

¨ exist°ncia de san­«o que impe­a a participa­«o no certame ou a futura contrata­«o, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inid¹neas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da Uni«o (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas ï CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

Uni«o (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

13.2. A consulta aos cadastros ser§ realizada em nome da empresa licitante e tamb®m de seu 

s·cio majorit§rio, por for­a da veda­«o de que trata o artigo 12 da Lei nÁ 8.429, de 1992. 

13.3. Caso conste na Consulta de Situa­«o do licitante a exist°ncia de Ocorr°ncias Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciar§ para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relat·rio de Ocorr°ncias Impeditivas Indiretas. (IN nÜ 3/2018, art. 29, caput) 

13.3.1. A tentativa de burla ser§ verificada por meio dos v²nculos societ§rios, linhas de 
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fornecimento similares, dentre outros. (IN nÜ 3/2018, art. 29, Ä1Ü). 

13.3.2. O licitante ser§ convocado para manifesta­«o previamente a uma eventual 

desclassifica­«o. (IN nÜ 3/2018, art. 29, Ä2Ü). 

13.3.3. Constatada a exist°ncia de san­«o, o licitante ser§ reputado inabilitado, por falta de 

condi­«o de participa­«o. 

13.4. Caso atendidas as condi­»es de participa­«o, ser§ iniciado o procedimento de habilita­«o. 

13.5. Verificadas as condi­»es de participa­«o, o pregoeiro examinar§ a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto ¨ adequa­«o ao objeto e ¨ compatibilidade do pre­o em rela­«o ao m§ximo 

estipulado para contrata­«o neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 

da IN SEGES nÜ 73, de 30 de setembro de 2022. 

13.6. Ser§ desclassificada a proposta vencedora que:  

13.6.1. Contiver v²cios insan§veis; 

13.6.2. N«o obedecer ¨s especifica­»es t®cnicas contidas no Termo de Refer°ncia; 

13.6.3. Apresentar pre­os inexequ²veis ou permanecerem acima do pre­o estimado definido 

para a contrata­«o; 

13.6.4. N«o tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administra­«o; 

13.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exig°ncias deste Edital ou seus 

anexos, desde que insan§vel. 

13.7. No caso de bens e servi­os em geral, ® ind²cio de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor or­ado pela Administra­«o. 

13.7.1. A inexequibilidade, na hip·tese de que trata o caput, s· ser§ considerada ap·s 

dilig°ncia do pregoeiro, que comprove: 

13.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

13.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

13.8. Se houver ind²cios de inexequibilidade da proposta de pre­o, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poder«o ser efetuadas dilig°ncias, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

13.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unit§rios por meio de Planilha de Custos e Forma­«o de Pre­os elaborada pela 

Administra­«o, o licitante classificado em primeiro lugar ser§ convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de n«o aceita­«o da proposta. 

13.9.1. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administra­«o como 

refer°ncia, ou n«o estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo 



 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DO MUNICĉPIO DE MARICĆ 
EMPRESA PĐBLICA DE TRANSPORTES EPT 
 

Processo N¼mero 0002581/2023 
Data do In²cio 02/02/2023 

Folha 

 

Rubrica  

 
ato convocat·rio, o licitante dever§ apresentar a respectiva comprova­«o de exequibilidade;  

13.9.2. Os licitantes poder«o apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 

pela Administra­«o como refer°ncia, desde que n«o alterem o objeto da contrata­«o, n«o 

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso n«o estejam contidas nas faixas referenciais 

de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

13.9.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequa­«o t®cnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execu­«o do objeto, desde que mantidas as 

condi­»es para a justa remunera­«o do servi­o. 

13.10. Erros no preenchimento da planilha n«o constituem motivo para a desclassifica­«o da 

proposta. A planilha poder§Ӣ  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que n«o haja majora­«o do pre­o e que se comprove que este ® o bastante para arcar com todos os 

custos da contrata­«o; 

13.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que n«o alterem 

a subst©ncia das propostas; 

13.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha pass²vel de corre­«o a indica­«o de 

recolhimento de impostos e contribui­»es na forma do Simples Nacional, quando n«o cab²vel 

esse regime. 

13.11. Para fins de an§lise da proposta quanto ao cumprimento das especifica­»es do objeto, 

poder§ ser colhida a manifesta­«o escrita do setor requisitante do servi­o ou da §rea especializada 

no objeto. 

 

14. DA APRESENTA¢ëO DE AMOSTRAS 

 

14.1. Encerrada a etapa de classifica­«o das propostas, anterior ¨ solicita­«o dos documentos 

de habilita­«o, o pregoeiro convocar§ o Licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar para APRESENTAR AMOSTRAS PARA TESTES, no prazo de 30 (trinta) dias ¼teis, 

contados a partir do primeiro dia ¼til ap·s a convoca­«o, na forma e disposi­«o contida no 

Item 4.11 do Termo de Refer°ncia. 

14.1. A(s) amostra(s) ser§(«o) avaliada(s) por Comiss«o t®cnica designada, a fim de 

verificar a conformidade do servi­o ofertado com a descri­«o e as especifica­»es 

t®cnicas constantes do Termo de Refer°ncia, observando-se o seguinte procedimento: 

14.1.1. Ser§ divulgado o local e hor§rio de realiza­«o do procedimento para a 

avalia­«o das amostras, cuja presen­a ser§ facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 
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14.2. Os resultados das avalia­»es ser«o divulgados por meio de mensagem no sistema. 

14.3. No caso de n«o haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especifica­»es previstas neste 

Edital, a proposta do licitante ser§ recusada. 

14.4. A decis«o que aceitar ou rejeitar a amostra ser§ formalizada por despacho fundamentado e 

ser§ divulgada aos licitantes. 

14.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado n«o for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisar§ a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-§ com a verifica­«o da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, at® a verifica­«o de uma 

que atenda ¨s especifica­»es constantes no Termo de Refer°ncia. 

 
15. HABILITA¢ëO 
 

15.1. O julgamento da habilita­«o se processar§ na forma prevista no item 13 deste Edital, 

mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito ¨: 

(A) Documenta­«o relativa ¨ habilita­«o jur²dica; 

(B) Documenta­«o relativa ¨ habilita­«o econ¹micoïfinanceira; 

(C) Documenta­«o relativa ¨ habilita­«o fiscal; 

(D) Documenta­«o relativa ¨ habilita­«o social e trabalhista; 

(E) Documenta­«o relativa ¨ qualifica­«o t®cnica. 

15.1.1. As empresas estrangeiras que n«o funcionem no Pa²s dever«o apresentar documentos 

equivalentes, na forma de regulamento previsto no art. 70, par§grafo ¼nico, da Lei Federal 

nÜ 14.133/2021. 

15.1.2. Al®m da documenta­«o de habilita­«o, as licitantes dever«o apresentar 

DECLARA¢ëO DE RESPONSABILIZA¢ëO CIVIL E ADMINISTRATIVA, conforme 
ANEXO IV.  

15.2. N«o ser«o aceitos como documenta­«o h§bil a suprir exig°ncias deste Edital pedidos de 

inscri­«o, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, 

exceto nos casos admitidos pela legisla­«o. 

15.3. Se os Certificados, Declara­»es, Registros e Certid»es n«o tiverem prazo de validade 

declarado no pr·prio documento, da mesma forma que n«o conste previs«o em legisla­«o 

espec²fica, os referidos documentos dever«o ter sido emitidos h§, no m§ximo, 90 (noventa)  

dias, contados at® a data da realiza­«o da licita­«o. 

15.4. A documenta­«o exigida para atender as al²neas (A) ¨ (D) poder§ ser substitu²da pelo  
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registo cadastral no SICAF e em sistemas semelhantes mantidos pelo Munic²pio. 

15.5. O pregoeiro poder§, no julgamento da habilita­«o, sanar erros e falhas que n«o alterem 

a subst©ncia dos documentos e sua validade jur²dica, mediante decis«o fundamentada, 

registrada em ata e acess²vel aos licitantes, e lhes atribuir§ validade e efic§cia para fins de 

habilita­«o. 

15.6. Na hip·tese de necessidade de suspens«o da sess«o p¼blica para a realiza­«o das dilig°ncias, 

com vistas ao saneamento de que trata o item 15.5, a sess«o p¼blica somente poder§ ser reiniciada 

mediante aviso pr®vio no sistema com, no m²nimo, vinte e quatro horas  de anteced°ncia, e a 

ocorr°ncia ser§ registrada em ata. 

 

(A) HABILITA¢ëO JURĉDICA 

 

(A.1) Registro comercial, no caso de empres§rio individual; 

(A.2) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na forma 

eletr¹nica ou tradicional, em se tratando de SOCIEDADES EMPRESĆRIAS, acompanhado dos 

documentos de designa­«o de seus administradores, caso designados em ato separado; 

(A.3) Inscri­«o do ato constitutivo, no caso de SOCIEDADE SIMPLES, acompanhada da prova 

da composi­«o da diretoria em exerc²cio. 

(A.3.a) A sociedade simples que n«o adotar um dos tipos societ§rios regulados no C·digo 

Civil dever§ mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua 

administra­«o, exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa. 

(A.4) A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente designados 

em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da Administra­«o e 

averba­«o no registro competente. 

(A.5) Decreto de autoriza­«o, em se tratando de EMPRESA OU SOCIEDADE 

ESTRANGEIRA em funcionamento no pa²s, e ato de registro ou autoriza­«o para funcionamento 

expedido pelo ·rg«o competente, quando a atividade assim o exigir. 

(A.6) Na hip·tese de existir altera­«o nos documentos citados acima posteriormente ¨ constitui­«o 

da sociedade, os referidos documentos dever«o ser apresentados de forma consolidada, contendo 

todas as cl§usulas em vigor. 

(A.7) DECLARA¢ëO formal de que atende ¨s disposi­»es do art. 9Ü, Ä 1Ü, da Lei Federal nÜ 

14.133/2021 e do art. 2Ü, par§grafo ¼nico, do Decreto Municipal nÜ 921/2022, na forma do ANEXO 

V. 
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(B) HABILITA¢ëO ECONĎMICOïFINANCEIRA 

 

(B.1) Balan­o patrimonial e demonstra­»es cont§beis dos 2 (dois) ¼ltimos exerc²cios sociais, j§ 

exig²veis  e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do 

Estado de sua sede ou domic²lio ou em outro ·rg«o equivalente, devendo apresentar: 

 

(B.1.a) ĉndice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1 (um), ap·s a aplica­«o da seguinte 

f·rmula cont§bil: 

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZĆVEL A LONGO PRAZO = Ó 1,0 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGĉVEL A LONGO PRAZO 
 

  
 

(B.1.b) ĉndice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1 (um), ap·s a aplica­«o da 

seguinte f·rmula cont§bil: 

ILC = ATIVO CIRCULANTE = Ó 1,0 PASSIVO CIRCULANTE 
 

 

(B.1.c) ĉndice de Solv°ncia Geral (SG) igual ou maior que 1 (um), ap·s a aplica­«o da seguinte 

f·rmula cont§bil: 

SG = _________  ATIVO TOTAL___________________ = Ó 1,0 PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NëO CIRCULANTE 
 

(B.2) A licitante que apresentar resultado inferior em quaisquer dos ²ndices acima exigidos, 

conforme o caso, dever§ comprovar que possui patrim¹nio l²quido m²nimo igual ou superior a 

10% (dez por cento) do valor estimado para a contrata­«o, nos termos do Ä 4Ü do art. 69 da Lei 

Federal nÜ 14.133/2021. A comprova­«o ser§ obrigatoriamente feita pelo balan­o patrimonial e 

demonstra­»es cont§beis do ¼ltimo exerc²cio social, j§ exig²veis e apresentados na forma da lei. 

(B.2.1) Ser§ exigido do cons·rcio licitante um acr®scimo de 10% (dez por cento) sobre  

o valor exigido de licitante individual para fins de habilita­«o econ¹micoïfinanceira, 

conforme o Ä 1Ü do art. 15 da Lei Federal nÜ 14.133/2021. 

(B.3) As empresas optantes ou submetidas ao Sistema P¼blico de Escritura­«o Digital (SPED) 

apresentar«o o balan­o patrimonial na forma da lei e das Instru­»es Normativas da Receita 

Federal do Brasil, que tratam de Escritura­«o Cont§bil Digital (ECD), sendo que a 

autentica­«o do balan­o patrimonial em formato digital ser§ comprovada por meio do 

n¼mero do recibo de entrega emitido pelo Sistema P¼blico de Escritura­«o Digital (SPED), 
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quando do envio da Escritura­«o Cont§bil Digital (ECD), nos termos do Ä1Ü do art. 78-A do 

Decreto Federal nÜ 1.800/96, inclu²do pelo Decreto Federal nÜ 8.683/16, e art. 2Ü do Decreto 

Federal nÜ 9.555/18. 

(B.4) Ser«o considerados e aceitos como na forma da lei os balan­os patrimoniais e demonstra­»es 

cont§beis que contenham as seguintes exig°ncias: 

(B.4.1) Quando se tratar de SOCIEDADES ANĎNIMAS, o balan­o dever§ ser apresentado 

em publica­«o em jornal de grande circula­«o editado na localidade em que esteja situada a 

sede da companhia, observado o art. 289 da Lei Federal nÜ 6.404/76, ressalvada a hip·tese 

das empresas enquadradas no art. 294 daquela legisla­«o, que poder«o fazer a sua 

apresenta­«o em publica­«o eletr¹nica, na forma do disposto na Portaria ME nÁ 12.071/2021 

do Minist®rio da Economia e suas sucessivas altera­»es; 

(B.4.2) Quando se tratar de OUTRO TIPO SOCIETĆRIO, o balan­o patrimonial 

acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Di§rio dever§ ser 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domic²lio da licitante ou em outro 

·rg«o equivalente, contendo: 

(B.4.2.1) Quando se tratar de sociedade constitu²da a menos de um ano, essa dever§ 

apresentar apenas o balan­o de abertura, o qual dever§ conter a identifica­«o leg²vel e 

assinatura do respons§vel cont§bil da empresa, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade ï CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domic²lio da licitante ou em outro ·rg«o equivalente. 

(B.5) Quando se tratar de sociedade constitu²da h§ menos de dois anos, os documentos  referidos no 

item B.1 limitarïseï«o ao ¼ltimo exerc²cio.  

(B.6) Certid«o negativa de Recupera­«o Judicial ou Fal°ncia expedidas pelo Distribuidor da 

sede da licitante, h§ menos de 90 (noventa) dias da data da licita­«o, exceto quando dela constar o 

prazo de validade. 

(B.6.1) Para a licitante sediada na Cidade do Rio de Janeiro, esta prova ser§ feita 

mediante apresenta­«o de certid»es passadas pelos 1Ü, 2Ü, 3Ü e 4Ü Of²cios de Registro de 

Distribui­«o. 

(B.6.2) Se a licitante n«o for sediada na Comarca da Capital do Estado do Rio de 

Janeiro, as certid»es dever«o vir acompanhadas de Declara­«o oficial da autoridade 

judici§ria competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham 

atribui­«o para expedir certid»es negativas de fal°ncias e concordatas ou recupera­«o 

judicial 

(B.7) No caso de certid«o positiva de recupera­«o judicial ou extrajudicial, o licitante dever§ 
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apresentar a comprova­«o de que o respectivo Plano de recupera­«o foi acolhido/homologado 

pelo ju²zo competente quando da entrega da documenta­«o de habilita­«o. 

(B.8) Exigeïse dos licitantes, sob pena de desclassifica­«o, DECLARA¢ëO de que suas 

propostas econ¹micas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constitui­«o Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

conven­»es coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas, na forma do Ä 1Ü do art. 63 da Lei Federal nÜ 14.133/2021 e do ANEXO VI 

deste Edital de Preg«o Eletr¹nico. 
 

(C) HABILITA¢ëO FISCAL 

 

(C.1) Prova de inscri­«o no Cadastro Nacional de Pessoas Jur²dicas ï CNPJ ou no Cadastro de 

Pessoas F²sicas ï CPF. 

(C.2) Prova de inscri­«o no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domic²lio ou sede da licitante, pertinente ¨ atividade empresarial objeto desta licita­«o. 

(C.3) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal mediante a 

apresenta­«o dos seguintes documentos: 

(C.3.a) A prova de regularidade com a Fazenda Federal ser§ efetuada por meio da 

Certid«o Conjunta Negativa de D®bitos relativos a Tributos Federais, inclusive contribui­»es 

sociais, e ¨ D²vida Ativa da Uni«o, ou Certid«o Conjunta Positiva com efeito negativo, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ï RFB e pela ProcuradoriaïGeral da 

Fazenda Nacional ïPGFN, da sede da licitante; 

(C.3.b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual feita por meio de apresenta­«o de 

Certid«o Negativa de D®bito com a Fazenda Estadual, Certid«o Positiva com Efeitos de 

Negativa ou Certid«o para n«o Contribuinte do ICMS. 

(C.3.b.1) Quando emitida pela Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, 

dever§ ser acompanhada, obrigatoriamente, da Certid«o Negativa de D®bito com a 

D²vida Ativa Estadual emitida pela Procuradoria Geral do Estado, conforme 

Resolu­«o do črg«o, mesmo quando for apresentada CERTIDëO PARA NëO 

CONTRIBUINTE DO ICMS, conforme determina a Resolu­«o Conjunta PGE/SER 

n.Ü 33, de 24 de novembro de 2004). 

(C.3.c) Em rela­«o a regularidade fiscal com a Fazenda Municipal: para todos os 

Licitantes sediados no Munic²pio de Maric§: a) certid«o negativa de d®bitos municipais 

para com o Munic²pio de Maric§ ou b) Certid«o Positiva com Efeitos de Negativa de d®bitos 
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municipais para com o Munic²pio de Maric§. Para os Licitantes sediados em outros 

Munic²pios: a) certid«o negativa de d®bitos municipais, expedida pelo Munic²pio de sua 

Sede ou b) Certid«o Positiva com Efeitos de Negativa de d®bitos municipais. 

(C.3.d) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servi­o ï 

CRFï FGTS. 

 

(D) DOCUMENTA¢ëO RELATIVA ê HABILITA¢ëO SOCIAL E TRABALHISTA 

 

(D.1) Prova de Regularidade Trabalhista atrav®s da apresenta­«o de Certid«o Negativa de D®bitos 

Trabalhistas ou de Certid«o Positiva com efeitos negativa de d®bitos trabalhistas, conforme o 

disposto no art. 642-A, Ä 2Ü da CLT. 

(D.2) DECLARA¢ëO firmada pela licitante, na forma do ANEXO VII, de que n«o emprega 

menor de dezoito anos em trabalho  noturno, perigoso ou insalubre e de que n«o emprega menor de 

dezesseis anos, salvo maiores de quatorze anos na condi­«o de aprendiz, sob as penas da lei. 

(D.3) DECLARA¢ëO de Reserva de cargos para pessoa com defici°ncia e para reabilitado da 

Previd°ncia Social, ANEXO VIII.  

 

(E) QUALIFICA¢ëO T£CNICA 

 

(E.1) Certificado ou inscri­«o da LICITANTE no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

- CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU no qual conste o(s) nome(s) de seu(s) 

respons§vel(eis) t®cnico(s), da localidade da sede da proponente. 

(E.2) A Qualifica­«o T®cnica da LICITANTE ser§ avaliada por meio da Capacidade T®cnico-

Operacional e T®cnico-Profissional, nas formas a seguir definidas: 

(E.2.1) Capacidade T®cnico-Operacional: Comprova­«o de aptid«o da empresa 

LICITANTE para o desempenho de atividade pertinente e compat²vel em caracter²sticas, 

quantidades e prazos com o objeto desta licita­«o, que ser§ feita mediante a apresenta­«o de 

Atestado ou Certid«o fornecido por pessoa jur²dica de direito p¼blico ou privado, 

acompanhado da respectiva Certid«o de Acervo T®cnico (CAT), emitido pelo CREA ou 

CAU, por execu­«o de servi­o j§ conclu²do, de caracter²sticas semelhantes ¨s do objeto do 

edital, cujas parcelas mais relevantes sejam: 

(E.2.1.1) IMPLANTA¢ëO, OPERA¢ëO E MANUTEN¢ëO DE SISTEMA DE 

BICICLETAS PĐBLICAS COMPARTILHADAS COM PELO MENOS 50% 

(CINQUENTA POR CENTO) DO QUANTITATIVO DO LOTE DISPUTADO DE 
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ESTA¢ìES DE AUTOATENDIMENTO COMPUTADORIZADAS E COM 

OPERA¢ëO EM TEMPO REAL. 

(E.2.2) Capacidade T®cnico-Profissional: Comprova­«o de que a empresa possui, na data 

prevista para a entrega dos envelopes, profissional de n²vel superior ou outro devidamente 

reconhecido pela entidade competente, detentor de Atestado de Responsabilidade T®cnica 

por execu­«o de servi­o, de caracter²sticas semelhantes aos servi­os objeto da licita­«o, cuja 

parcela mais relevante seja: 

(E.2.2.1) IMPLANTA¢ëO, OPERA¢ëO E MANUTEN¢ëO DE SISTEMA DE 

BICICLETAS PĐBLICAS COMPARTILHADAS COM ESTA¢ìES DE 

AUTOATENDIMENTO COMPUTADORIZADAS E COM OPERA¢ëO EM 

TEMPO REAL. 

(E.2.3) No caso de o profissional de n²vel superior n«o constar da rela­«o de respons§veis 

t®cnicos junto ao CREA ou CAU, o acervo do profissional ser§ aceito, desde que ele 

demonstre possuir v²nculo com a empresa atrav®s de um dos seguintes documentos: 

(E.2.3.1) C·pia autenticada da Carteira de Trabalho ou "FICHA/LIVRO DE 

REGISTRO DE EMPREGADOS" do Minist®rio do Trabalho, onde se identifiquem 

os campos de admiss«o e rescis«o, juntamente com o Termo de Abertura do Livro de 

Registro de Empregados, quando se tratar de empregado ou; 

(E.2.3.2) C·pia autenticada do CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, ou do 

ĐLTIMO ADITIVO DO CONTRATO, devidamente registrados na Junta Comercial, 

quando se tratar de s·cio da empresa, ou por CERTIDëO SIMPLIFICADA DA 

JUNTA COMERCIAL, onde conste essa informa­«o ou; 

(E.2.3.3) C·pia autenticada do CONTRATO DE PRESTA¢ëO DE SERVI¢O DOS 

PROFISSIONAIS junto ¨ empresa, quando se tratar de prestador de servi­o. 02.03 ï 

Quando a CERTIDëO DE ACERVO T£CNICO emitida pelo CREA ou CAU n«o 

explicitar com clareza os servi­os objeto do Acervo T®cnico, esta dever§ vir 

acompanhada do seu respectivo Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo 

conselho competente. 

(E.2.4) O profissional detentor do Atestado de Responsabilidade T®cnica apresentado para 

comprova­«o de Capacidade T®cnico-Profissional ser§ designado como gestor do Sistema; 

e somente com autoriza­«o do ·rg«o ou entidade licitadora, poder§ o mesmo ser substitu²do 

por outro portador de Atestado igual ou superior. 

(E.2.5) Somente ser§ admitida substitui­«o do profissional por outro que detenha as 

mesmas qualifica­»es aqui exigidas e por motivos julgados relevantes e aceitos pela 
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CONTRATANTE, mediante apresenta­«o por escrito de justificativa e da documenta­«o 

exigida no item (E.2.2) pela CONTRATADA. 

 

16. RECURSOS 

 

16.1. Qualquer licitante poder§, durante o prazo concedido na sess«o p¼blica, n«o inferior a 10 

minutos, de forma imediata ap·s o t®rmino do julgamento das propostas e do ato de habilita­«o ou 

inabilita­«o, em campo pr·prio do sistema, manifestar sua inten­«o de recorrer, sob pena de 

preclus«o, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 

vencedor. 

16.2. As licitantes que manifestarem o interesse em recorrer ter«o o prazo de 3 (tr°s) dias ¼teis 

para apresenta­«o das raz»es do recurso, sendo facultado ¨s demais licitantes a oportunidade de 

apresentar contrarraz»es no mesmo prazo, contado a partir do dia do t®rmino do prazo da recorrente, 

sendoïlhes assegurada vista imediata dos elementos indispens§veis ̈  defesa dos seus interesses. 

16.3. A apresenta­«o das raz»es e das contrarraz»es dos recursos dever§ ser realizada, ¼nica e 

exclusivamente, em campo pr·prio do sistema eletr¹nico, observados os prazos estabelecidos no 

item anterior. 

16.4. A n«o apresenta­«o das raz»es escritas mencionadas acima acarretar§, como consequ°ncia, 

a an§lise do recurso pela s²ntese das raz»es apresentadas na sess«o p¼blica. 

16.5. Os recursos ser«o dirigidos ao Pregoeiro, que poder§ reconsiderar seu ato no prazo de 3 (tr°s) 

dias ¼teis, ou ent«o, neste mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente instru²do, ¨ 

autoridade superior, que proferir§ a decis«o no mesmo prazo, a contar do recebimento. 

16.6. O recurso ter§ efeito suspensivo e o seu acolhimento importar§ a invalida­«o dos atos 

insuscet²veis de aproveitamento. 

16.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicar§ o objeto da licita­«o ¨ licitante vencedora e homologar§ o procedimento 

licitat·rio. 

16.8. No tocante aos recursos relativos ¨s san­»es administrativas, devem ser observadas as 

disposi­»es dos arts. 165 a 168 da Lei Federal nÜ 14.133/2021. 

 
 
17. CONEXëO COM O SISTEMA ELETRĎNICO 

 

17.1. As licitantes, como respons§veis por todas as transa­»es que forem efetuadas em seu nome 
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no sistema eletr¹nico, assumem como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

17.2. Caso o Sistema do Preg«o Eletr¹nico fique inacess²vel por problemas operacionais, 

exclusivamente do pr·prio sistema, com a desconex«o de todos os participantes no decorrer da 

etapa competitiva do preg«o, o procedimento licitat·rio ser§ suspenso e somente ser§ retomado 

ap·s a comunica­«o aos participantes no endere­o eletr¹nico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

17.3. Incumbir§ ̈  licitante acompanhar as opera­»es no sistema durante a sess«o p¼blica do preg«o 

eletr¹nico, ficando respons§vel pelo ¹nus decorrente da perda de neg·cios diante da inobserv©ncia 

de quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema ou em virtude de sua desconex«o. 

17.4. A desconex«o do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances n«o prejudica o seu transcurso. 

Caso o sistema eletr¹nico permane­a acess²vel ¨s licitantes para o oferecimento de lances, estes 

continuar«o a ser recebidos, retornando o Pregoeiro, quando poss²vel, ¨ sua atua­«o na etapa de 

lances, sem preju²zo dos atos realizados. 

17.5. Quando a desconex«o do sistema eletr¹nico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sess«o p¼blica ser§ suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas ap·s a comunica­«o do fato aos participantes, no s²tio eletr¹nico da Autarquia. 

 

18. ADJUDICA¢ëO, HOMOLOGA¢ëO E CONTRATA¢ëO 

 

18.1. Constatada a regularidade dos atos praticados e decididos os recursos eventualmente 

interpostos, a autoridade competente da Autarquia adjudicar§ o objeto da licita­«o ¨ licitante 

vencedora e homologar§ o procedimento licitat·rio. 

18.2. Integra o presente Edital A MINUTA DO CONTRATO cujas disposi­»es disciplinar«o as 

rela­»es entre a AUTARQUIA  e a ADJUDICATĆRIA. 

18.3. A EPT assinar§ contrato com a vencedora desta licita­«o, no prazo m§ximo de 05 (cinco) 

dias contados da data da convoca­«o expedida por esse ·rg«o, sob pena de decair do direito ¨ 

contrata­«o, podendo esse prazo ser prorrogado somente uma vez, quando solicitado pela parte, 

desde que ocorra motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE. 

18.4. A recusa injustificada da vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente dentro do prazo estabelecido pelo ·rg«o CONTRATANTE, caracteriza o 

descumprimento total da obriga­«o assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento) sobre 

o valor global do Contrato. 

18.5. £ facultada ¨ Administra­«o, quando o convocado n«o assinar o Termo de Contrato no prazo 

e condi­»es estabelecidas, convocar as LICITANTES remanescentes, na ordem de classifica­«o, 

para faz°-lo em igual prazo e nas mesmas condi­»es propostas pelo primeiro classificado, inclusive 

http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
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quanto aos pre­os atualizados. 

18.6. £ vedada a subcontrata­«o total dos servi­os desta licita­«o, bem como dos servi­os 

considerados para efeito de atesta­«o da capacidade t®cnico-operacional e t®cnico-profissional; 

18.7. A execu­«o do Contrato dever§ ser acompanhada, fiscalizada, gerenciada e supervisionada 

pela CONTRATANTE; 

18.8. O prazo de vig°ncia da contrata­«o em tela ser§ de 36 (trinta e seis) meses, contados a 

partir da entrega do objeto, mediante Ordem de Servi­o expedida pela Autarquia Empresa 

P¼blica de Transportes ï EPT, podendo ser prorrogado at® o limite decenal nos moldes do que 

prescreve o Art. 107 da referida Lei. 

18.9. Ser§ admitida a prorroga­«o nos termos da Lei, mediante termo aditivo. 

18.10. O objeto contratual dever§ ser executado em conformidade com as especifica­»es 

estabelecidas neste instrumento, respeitando-se os prazos estabelecidos. 

18.11. Os prazos da etapa de implanta­«o, opera­«o e manuten­«o admitem prorroga­«o, mantidas 

as demais cl§usulas do Contrato e assegurada a manuten­«o de seu equil²brio econ¹mico-

financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuado em processo: 

18.11.1. Altera­«o do projeto ou de especifica­»es pela CONTRATANTE; 

18.11.2. Superveni°ncia de fato excepcional ou imprevis²vel, estranho ¨ vontade das partes, 

que altere fundamentalmente as condi­»es de execu­«o do Contrato; 

18.11.3. Interrup­«o da execu­«o do Contrato ou diminui­«o do ritmo de trabalho por ordem 

e no interesse da CONTRATANTE; 

18.11.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no Contrato, nos limites permitidos 

por lei; 

18.11.5. Impedimento de execu­«o do Contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela 

CONTRATANTE em documento contempor©neo ¨ sua ocorr°ncia; 

18.11.6. Omiss«o ou atraso de provid°ncias a cargo da CONTRATANTE, inclusive quanto 

aos pagamentos previstos de que resulte diretamente impedimento ou retardamento na 

execu­«o do Contrato, sem preju²zo das san­»es legais aplic§veis aos respons§veis. 

18.12. O pedido para a prorroga­«o de prazo dever§ ser feito pela CONTRATADA, por escrito, 

devidamente justificado, e dirigido ¨ CONTRATANTE que, aceitando as raz»es apresentadas, 

conceder§ a prorroga­«o pretendida. 

18.13. Os atrasos ocasionados por motivo de for­a maior ou caso fortuito, desde que justificados 

at® 02 (dois) dias ¼teis antes do t®rmino do prazo de execu­«o, e aceitos pela CONTRATANTE, 

n«o ser«o considerados como inadimplemento contratual. 

18.14. Durante a execu­«o dos servi­os, as liga­»es provis·rias que se fizerem necess§rias, bem 
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como a obten­«o de licen­as e alvar§s, correr«o por conta exclusiva da CONTRATADA. 

18.15. Ap·s a conclus«o do contrato e solicita­«o da CONTRATANTE, a CONTRATADA 

dever§ retirar, ¨s suas expensas, todas as esta­»es e bicicletas do Sistema da malha vi§ria de 

Maric§. Todos os materiais, equipamentos e quaisquer sucatas e detritos dever«o ser removidos, e 

os espa­os onde as esta­»es foram instaladas, deixados completamente reconstitu²dos e limpos, de 

forma a restabelecer o bom aspecto local. 

 

19. CONDI¢ìES DE PAGAMENTO 

 

19.1. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necess§rios e essenciais do documento, tais como: 

19.1.1. O prazo de validade; 

19.1.2. A data da emiss«o; 

19.1.3. Os dados do contrato e da Contratante; 

19.1.4. O per²odo de presta­«o dos servi­os; 

19.1.5. O valor a pagar; e 

19.1.6. Eventual destaque do valor de reten­»es tribut§rias cab²veis. 

19.2. Os pagamentos ser«o efetuados em parcelas mensais, considerando o que segue: 

19.2.1. Pre­o Unit§rio por Esta­«o Implantada, referente ¨ quantidade de esta­»es 

devidamente implantadas no respectivo m°s. Este pagamento ser§ ¼nico por esta­«o 

implantada; 

19.2.2. Pre­o Unit§rio Mensal por Esta­«o correspondente ¨ Opera­«o e Manuten­«o 

do sistema. 

19.3. Os pagamentos ser«o correspondentes aos servi­os efetivamente realizados e descontadas 

eventuais multas e glosas, devidamente atestadas pelo setor competente. 

19.4. O pagamento ser§ efetuado mensalmente ¨ CONTRATADA, por interm®dio de Ordem 

Banc§ria que ser§ emitida em at® 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, 

compreendida nesse per²odo a fase de ateste da mesma, a qual conter§ o endere­o, o CNPJ, os 

n¼meros do Banco, da Ag°ncia e da Conta Corrente da empresa, a descri­«o clara do item do 

objeto do contrato que est§ sendo faturado, de acordo com as condi­»es constantes na proposta da 

empresa e aceitas pela Controladoria Geral da Autarquia Empresa P¼blica de Transportes ï EPT. 

19.5. O pagamento ser§ efetivado ap·s a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada pela 

fiscaliza­«o do contrato e ter sido verificada a regularidade da CONTRATADA, conforme 

estabelecido no Decreto Municipal nÜ 936/2022, que estabelece a operacionaliza­«o dos 
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procedimentos para a realiza­«o de contrata­«o no ©mbito da administra­«o p¼blica direta e 

indireta do Munic²pio de Maric§, bem como dos seus respectivos processos de pagamento. 

19.6. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunst©ncia que impe­a a liquida­«o da despesa, 

aquela ser§ devolvida pelo Fiscal ¨ CONTRATADA e o pagamento ficar§ pendente at® que a 

mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hip·tese, o prazo para pagamento iniciar-se-§ 

ap·s a regulariza­«o da situa­«o ou reapresenta­«o do documento fiscal, n«o acarretando qualquer 

¹nus para a CONTRATANTE. 

19.7. Constatada a situa­«o de irregularidade da CONTRATADA, a mesma ser§ notificada, por 

escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias ¼teis, regularizar tal situa­«o ou, no mesmo prazo, 

apresentar defesa, sob pena de rescis«o contratual. 

19.8. O prazo para regulariza­«o ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior 

poder§ ser prorrogado uma vez e por igual per²odo, a crit®rio da CONTRATANTE. 

19.9. O pagamento ser§ efetivado, sem preju²zo da comunica­«o aos ·rg«os respons§veis pela 

fiscaliza­«o da regularidade fiscal quanto ¨ inadimpl°ncia do fornecedor, caso esta persista, bem 

como da ado­«o das medidas visando ¨ rescis«o do contrato. 

19.10. A crit®rio da CONTRATANTE, poder«o ser utilizados os cr®ditos existentes em favor da 

CONTRATADA para compensar quaisquer poss²veis despesas resultantes de multas, 

indeniza­»es, inadimpl°ncias contratuais e/ou outras de responsabilidade desta ¼ltima.  

19.11. Ressalte-se que ® vedada ¨ CONTRATADA a vincula­«o da efetiva­«o do pagamento 

mensal dos sal§rios dos profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao contrato celebrado 

com a CONTRATANTE, sob pena de aplica­«o das penalidades cab²veis. 

19.12. Ocorrer§ a reten­«o, glosa ou ajuste no pagamento, sem preju²zo das san­»es cab²veis, nas 

hip·teses em que a CONTRATADA: 

19.12.1. N«o produzir os resultados esperados de acordo com o Instrumento de Medi­«o de 

Resultado ï IMR; 

19.12.2. Deixar de executar ou n«o executar as atividades contratadas com a qualidade 

m²nima exigida; 

19.12.3. Deixar de utilizar os recursos exigidos para a execu­«o dos servi­os, ou utiliz§-los 

com quantidade inferior ¨ demandada. 

 

20. REAJUSTE 

 

20.1. Os pre­os s«o fixos e irreajust§veis pelo per²odo de 12 (doze) meses da apresenta­«o da 

proposta. Os pre­os contratuais ser«o reajustados, tomando-se por base a data de apresenta­«o da 
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proposta, pela varia­«o do ĉNDICE NACIONAL DE PRE¢OS AO CONSUMIDOR AMPLO 

(IPCA). 

20.2. Caso o ²ndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma n«o 

possa mais ser utilizado, ser§ adotado, em substitui­«o, o que vier a ser determinado pela legisla­«o 

ent«o em vigor. 

20.3. Na aus°ncia de previs«o legal quanto ao ²ndice substituto, as partes eleger«o novo ²ndice 

oficial, para reajustamento do pre­o do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

20.4. A CONTRATADA dever§ protocolar a solicita­«o de reajuste ap·s anivers§rio da proposta, 

no prazo limite m§ximo de 30 (trinta) dias posterior ¨ data do anivers§rio. 

20.5. A concess«o de reajustamento estar§ condicionada ̈  solicita­«o formal da CONTRATADA, 

restando sem direito ¨ atualiza­«o pelo novo ²ndice no per²odo descoberto pela solicita­«o. 

20.6. Somente ocorrer§ este reajuste para as parcelas que ultrapassem o per²odo mencionado e 

caso o adimplemento da obriga­«o das parcelas a realizar n«o estejam atrasadas por culpa da 

CONTRATADA conforme cronograma aprovado pela CONTRATANTE. 

20.7. Haver§ a revis«o de pre­os na hip·tese de ocorr°ncia de fatos imprevis²veis ou previs²veis, 

por®m de consequ°ncias incalcul§veis durante a gest«o contratual, bem como ocorra a majora­«o 

legal de pre­os, devendo a Contratada se manifestar e, comprovadamente, demonstrar o 

desequil²brio econ¹mico-financeiro do Contrato, cabendo ¨ CONTRATANTE, justificadamente, 

aceitar ou n«o. 

20.8. O pagamento de valores correspondentes a reajustes ser§ feito atrav®s de faturas emitidas 

em separado dos servi­os executados. 

 

21. SAN¢ìES ADMINISTRATIVAS 

 

21.1. A recusa injustificada do ADJUDICATĆRIO em efetivar a contrata­«o, aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias ¼teis contados da data do recebimento da 

notifica­«o, equivale ao descumprimento total do Contrato, caso em que sujeitar-se-§ ao 

pagamento de indeniza­«o por perdas e danos, apurada em fun­«o do valor global do Contrato a 

ser firmado inclu²da nesta a diferen­a a maior que o ·rg«o ou entidade da qual se origina esta 

licita­«o ser§ obrigado a desembolsar para obter a presta­«o, sem preju²zo da multa de 10% (dez 

por cento) incidente sobre o valor a ser indenizado. 

21.2. A LICITANTE que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, ensejar o 

retardamento da execu­«o do certame, n«o mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execu­«o do 

objeto, comportar-se de modo inid¹neo, fizer declara­«o falsa ou cometer fraude fiscal, ficar§ 
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impedida de licitar e contratar com a Administra­«o P¼blica, pelo prazo de at® 03 (tr°s) anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni­«o ou at® que seja promovida a 

reabilita­«o perante a pr·pria autoridade que aplicou a penalidade. 

21.3. Em raz«o das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal nÁ 14.133/2021, a EPT poder§, 

sem preju²zo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes san­»es, previstas 

no art. 156 da Lei Federal nÜ 14.133/2021: 

a) Advert°ncia; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de at® 3 (tr°s) anos; 

d) Declara­«o de inidoneidade para licitar ou contratar. 

21.4. A aplica­«o da san­«o prevista na al²nea ñbò observar§ os seguintes par©metros: 

21.4.1. 0,03% (tr°s cent®simos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia 

de atraso na implanta­«o de esta­»es, conforme Ordem de Servi­o. Decorridos 30 (trinta) 

dias em atraso a CONTRATANTE poder§ decidir pela continuidade da multa ou pela 

rescis«o, em raz«o da inexecu­«o total; 

21.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela n«o 

manuten­«o das condi­»es de habilita­«o e qualifica­«o exigidas no instrumento 

convocat·rio; 

21.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hip·teses de recusa na 

assinatura, rescis«o por inexecu­«o ï caracterizando-se quando houver reiterado 

descumprimento de obriga­»es assumidas ï entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) das 

esta­»es solicitadas em Ordem de Servi­o, atraso superior ao prazo limite de trinta dias 

estabelecido, ou se os servi­os forem prestados fora das especifica­»es constantes do Termo 

de Refer°ncia e da proposta da contratada. 

21.5. As san­»es previstas nas al²neas ñaò, ñcò e ñdò do caput do Item 21.3 poder«o ser aplicadas 

juntamente com aquela prevista nas al²neas ñbò, e n«o excluem a possibilidade de  rescis«o 

unilateral do Contrato. 

21.6. As multas eventualmente aplicadas com base na al²nea ñbò do caput do Item 21.3 n«o 

possuem car§ter compensat·rio, e, assim, o pagamento delas n«o eximir§ a CONTRATADA de 

responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infra­»es cometidas. 

21.7. As multas aplicadas poder«o ser compensadas com valores devidos ¨ CONTRATADA 

mediante requerimento expresso nesse sentido. 

21.8. Ressalvada a hip·tese de existir requerimento de compensa­«o devidamente formalizado, o 

CONTRATANTE suspender§, observado o contradit·rio e ampla defesa, os pagamentos devidos 
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¨ CONTRATADA at® a comprova­«o do recolhimento da multa ou da prova de sua releva­«o por 

ato da Administra­«o. 

21.9. Os atrasos ocasionados por motivo de for­a maior ou caso fortuito, desde que justificados 

at® 02 (dois) dias ¼teis antes do t®rmino do prazo de execu­«o, e aceitos pela CONTRATANTE, 

n«o ser«o considerados como inadimplemento contratual. 

21.10. Nos termos do art. 156 da Lei nÜ 14.133/21, a multa, caso aplicada ap·s regular processo 

administrativo, ser§ descontada do pagamento eventualmente devido pela Administra­«o ou, 

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, em conformidade com a legisla­«o espec²fica. 

21.11. A aplica­«o das san­»es previstas nesta cl§usula ser§ feita mediante procedimento 

administrativo espec²fico. A Administra­«o comunicar§ ¨ LICITANTE sua inten­«o de aplica­«o 

da penalidade, assegurando-lhe o direito ao contradit·rio e ̈  defesa pr®via, no prazo de 15 (quinze) 

dias ¼teis, contados a partir do recebimento da comunica­«o. 

21.12. Suspens«o tempor§ria de participa­«o em licita­«o e impedimento de contratar com a 

Administra­«o, pelo prazo m§ximo de 03 (tr°s) anos. 

21.13. Declara­«o de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administra­«o P¼blica enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da puni­«o ou at® que seja promovida a reabilita­«o perante 

a pr·pria autoridade que aplicou a penalidade que ser§ concedida sempre que o CONTRATADO 

ressarcir a Administra­«o pelos preju²zos resultantes e ap·s decorrido o prazo da san­«o aplicada 

com base no item anterior. 

21.14. A personalidade jur²dica poder§ ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pr§tica dos atos il²citos previstos nesta Lei ou para 

provocar confus«o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san­»es aplicadas ¨ pessoa 

jur²dica ser«o estendidos aos seus administradores e s·cios com poderes de administra­«o, a pessoa 

jur²dica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com rela­«o de coliga­«o ou controle, de fato ou 

de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contradit·rio, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de an§lise jur²dica pr®via. 
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22. FORO 

 

22.1. Fica eleito o Foro de Maric§ para dirimir quaisquer d¼vidas oriundas do presente Edital, 

renunciando as partes desde j§ a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 

 

23. DISPOSI¢ìES FINAIS 

 

23.1. Ficam as licitantes sujeitas ¨s san­»es administrativas, c²veis e penais cab²veis caso 

apresentem, na licita­«o, qualquer declara­«o falsa ou que n«o corresponda ¨ realidade dos fatos. 

23.2. Na contagem dos prazos, ® exclu²do o dia de in²cio e inclu²do o do vencimento, e considerarï

seï«o os dias consecutivos, salvo disposi­«o em contr§rio. Os prazos somente se iniciam e vencem 

em dias de expediente. 

23.3. £ facultado ¨ CPL, em qualquer fase da licita­«o, desde que n«o seja alterada a subst©ncia 

da proposta, adotar medidas e saneamento destinadas a esclarecer informa­»es, corrigir 

impropriedades na documenta­«o de habilita­«o ou complementar a instru­«o do processo. 

23.4. A EMPRESA PĐBLICA DE TRANSPORTES reserva a si o direito de revogar a presente 

licita­«o por raz»es de interesse p¼blico ou anul§-la, no todo ou em parte por v²cio ou ilegalidade, 

bem como adiar ñsine dieò ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura da PROPOSTA 

DE PRE¢OS ou da DOCUMENTA¢ëO DE HABILITA¢ëO, desclassificar qualquer proposta 

ou desqualificar qualquer licitante, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade 

financeira, t®cnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito ¨ indeniza­«o ou 

ressarcimento de qualquer natureza; 

23.5. SE HOUVER DIVERGąNCIA ENTRE A DESCRI¢ëO DO EDITAL E DO 

COMPRASNET, DEVERĆ SER CONSIDERADA A DO EDITAL. 

 

23.6. SE HOUVER DIVERGąNCIA ENTRE A REDA¢ëO DO EDITAL E DO TERMO 

DE REFERąNCIA, DEVERĆ SER CONSIDERADA A DO EDITAL. 

23.7. As refer°ncias de hor§rio correspondem ao hor§rio oficial de Bras²lia ï DF. 

23.8. Os casos omissos ser«o resolvidos pelo Pregoeiro. 
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ANEXOS DO EDITAL 

 

I ï Planilha de valores e quantitativos unit§rios 

II ï Proposta-Detalhe 

III ï Declara­«o de enquadramento no limite de receita bruta anual ME/EPP 

IV ï Declara­«o de responsabiliza­«o civil e administrativa 

V ï Declara­«o art. 9Ü, Ä 1Ü, da lei federal nÜ 14.133/2021 

VI ï Declara­«o para fins de habilita­«o (Integralidade da Proposta)  

VII ï Declara­«o referente ao emprego de menor 

VIII ï Declara­«o para reserva de cargos 

IX ï Termo de Refer°ncia e anexos 

X ï Minuta de Contrato 

 
Maric§/RJ, 06 de fevereiro de 2024. 

 
 

_____________________________ 
TATIANA GOMES POSTI¢O 

Diretora de Planejamento e Tecnologia 
Mat. 1000135 
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ANEXO I - PLANILHA DE VALORES E QUANTITATIVOS UNITĆRIOS 

 
 

LOTE 1: 1Ü e 2Ü distritos ï Sistema para Adulto 
 

Implanta­«o do Sistema de Bicicletas P¼blicas Gratuitas Compartilhadas para adultos, que consistir§ nos servi­os de 
instala­«o, opera­«o e manuten­«o de uma rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas para adultos, localizados no 1Ü e 2Ü distritos do 

munic²pio de Maric§, conforme estabelecido no Termo de Refer°ncia e seus anexos. 

Item Descri­«o Unid Custo 
Unit§rio 

Quant 
Esta­»es / 

Bicicletas por 
esta­«o 

Custo mensal NÜ de meses 
Custo Total 

da 
Contrata­«o 

01 

Implanta­«o das 
esta­»es, equipamentos e 
bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN / 
Esta­«o 

/ 50 
R$ 59.865,81 

50 Esta­»es / 
10 Bicicletas 
por esta­«o 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

R$ 
2.993.290,50 

02 

Opera­«o e 
manuten­«o das 

esta­»es, equipamentos e 
bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN / 
Esta­«o 
/ 500 

R$ 942,33 
50 Esta­»es / 
10 Bicicletas 
por esta­«o 

R$ 471.165,00 36 R$ 
16.961.940,00 

VALOR TOTAL GLOBAL DO LOTE 1: R$ 
19.955230,50 

 
 

LOTE 2: 1Ü e 2Ü distritos ï Sistema infantil 
 

Implanta­«o do Sistema de Bicicletas P¼blicas Gratuitas Compartilhadas infantis, que consistir§ nos servi­os de instala­«o, 
opera­«o e manuten­«o de uma rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas infantis, localizados no 1Ü e 2Ü distritos do munic²pio de 

Maric§, conforme estabelecido no Termo de Refer°ncia e seus anexos. 

Item Descri­«o Unid Custo 
Unit§rio 

Quant 
Esta­»es / 

Bicicletas por 
esta­«o 

Custo 
mensal NÜ de meses Custo Total da 

Contrata­«o 

01 

Implanta­«o das 
esta­»es, equipamentos e 
bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN / 
Esta­«o 

/ 6 
R$ 46.815,81 

06 Esta­»es / 
10 Bicicletas 
por esta­«o 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

R$ 280.894,86 

02 

Opera­«o e 
manuten­«o das 

esta­»es, equipamentos e 
bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN / 
Esta­«o 

/ 60 
R$ 736,92 

06 Esta­»es / 
10 Bicicletas 
por esta­«o 

R$ 44.215,20 36 R$ 1.591.747,20 

VALOR TOTAL GLOBAL DO LOTE 2: R$ 1.872.642,06 
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LOTE 3: 3Ü e 4Ü distritos ï Sistema para adultos 
 

Implanta­«o do Sistema de Bicicletas P¼blicas Gratuitas Compartilhadas para adultos, que consistir§ nos servi­os de 
instala­«o, opera­«o e manuten­«o de uma rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas para adultos, localizados no 3Ü e 4Ü distritos do 

munic²pio de Maric§, conforme estabelecido no Termo de Refer°ncia e seus anexos. 

Item Descri­«o Unid Custo 
Unit§rio 

Quant 
Esta­»es / 

Bicicletas por 
esta­«o 

Custo 
mensal NÜ de meses 

Custo Total 
da 

Contrata­«o 

01 

Implanta­«o das 
esta­»es, equipamentos e 
bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN / 
Esta­«o 

/ 20 
R$ 59.865,81 

20 Esta­»es / 
10 Bicicletas 
por esta­«o 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

R$ 
1.197.316,20 

02 

Opera­«o e 
manuten­«o das 

esta­»es, equipamentos e 
bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN / 
Esta­«o 
/ 200 

R$ 942,33 
20 Esta­»es / 
10 Bicicletas 
por esta­«o 

R$ 
188.466,00 36 R$ 

6.784.776,00 

VALOR TOTAL GLOBAL DO LOTE 3: R$ 
7.982.092,20 

 
 

 
LOTE 4: 3Ü e 4Ü distritos ï Sistema infantil 

 
Implanta­«o do Sistema de Bicicletas P¼blicas Gratuitas Compartilhadas infantis, que consistir§ nos servi­os de instala­«o, 
opera­«o e manuten­«o de uma rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas infantis, localizados no 3Ü e 4Ü distritos do munic²pio de 

Maric§, conforme estabelecido no Termo de Refer°ncia e seus anexos. 

Item Descri­«o Unid Custo 
Unit§rio 

Quant 
Esta­»es / 

Bicicletas por 
esta­«o 

Custo 
mensal NÜ de meses Custo Total da 

Contrata­«o 

01 

Implanta­«o das 
esta­»es, equipamentos e 
bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN / 
Esta­«o 

/ 4 
R$ 46.815,81 

04 Esta­»es / 
10 Bicicletas 
por esta­«o 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

R$ 187.263,24 

02 

Opera­«o e 
manuten­«o das 

esta­»es, equipamentos e 
bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN / 
Esta­«o 

/ 40 
R$ 736,92 

04 Esta­»es / 
10 Bicicletas 
por esta­«o 

R$ 29.476,80 36 R$ 1.061.164,80 

VALOR TOTAL GLOBAL DO LOTE 4: R$ 1.248.428,04 
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ANEXO II ï PROPOSTA DE PRE¢OS 

 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MARICĆ 

AUTARQUIA EMPRESA PĐBLICA DE 

TRANSPORTES ï EPT 

Comiss«o Permanente de Licita­«o 

PROPOSTA DETALHE 

PREGëO ELETRONICO N.Ü 02/2024 

A Realizar-se em: 28/02/2024, ¨s 10hs 

Processo administrativo: 0002581/2023 

A firma ao lado mencionada prop»e Prestar Servi­o a 

AUTARQUIA EMPRESA PĐBLICA DE TRANSPORTES 

- EPT, pelos pre­os abaixo assinalados, obedecendo 

rigorosamente ¨s condi­»es estipuladas constantes do 

EDITAL n.Ü 02/2024 

CARIMBO DO CNPJ 

 

LOTE 1: 1Ü e 2Ü distritos ï Sistema para Adulto 
 

Implanta­«o do Sistema de Bicicletas P¼blicas Gratuitas Compartilhadas para adultos, que consistir§ nos servi­os de 
instala­«o, opera­«o e manuten­«o de uma rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas para adultos, localizados no 1Ü e 2Ü distritos do 

munic²pio de Maric§, conforme estabelecido no Termo de Refer°ncia e seus anexos. 

Item Descri­«o Unid Custo 
Unit§rio 

Quant 
Esta­»es / 

Bicicletas por 
esta­«o 

Custo 
mensal NÜ de meses 

Custo Total 
da 

Contrata­«o 

01 

Implanta­«o das 
esta­»es, equipamentos e 
bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN / 
Esta­«o 

/ 50 
R$ 

50 Esta­»es / 
10 Bicicletas 
por esta­«o 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

R$ 

02 

Opera­«o e 
manuten­«o das 

esta­»es, equipamentos e 
bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN / 
Esta­«o 
/ 500 

R$ 
50 Esta­»es / 
10 Bicicletas 
por esta­«o 

R$ 36 R$ 

VALOR TOTAL GLOBAL DO LOTE 1: R$ 
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LOTE 2: 1Ü e 2Ü distritos ï Sistema infantil 
 

Implanta­«o do Sistema de Bicicletas P¼blicas Gratuitas Compartilhadas infantis, que consistir§ nos servi­os de instala­«o, 
opera­«o e manuten­«o de uma rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas infantis, localizados no 1Ü e 2Ü distritos do munic²pio de 

Maric§, conforme estabelecido no Termo de Refer°ncia e seus anexos. 

Item Descri­«o Unid Custo 
Unit§rio 

Quant 
Esta­»es / 

Bicicletas por 
esta­«o 

Custo 
mensal NÜ de meses 

Custo Total 
da 

Contrata­«o 

01 

Implanta­«o das 
esta­»es, equipamentos e 
bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN / 
Esta­«o 

/ 6 
R$ 

06 Esta­»es / 
10 Bicicletas 
por esta­«o 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

R$ 

02 

Opera­«o e 
manuten­«o das 

esta­»es, equipamentos e 
bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN / 
Esta­«o 

/ 60 
R$ 

06 Esta­»es / 
10 Bicicletas 
por esta­«o 

R$ 36 R$ 

VALOR TOTAL GLOBAL DO LOTE 2: R$ 

 
 

LOTE 3: 3Ü e 4Ü distritos ï Sistema para adultos 
 

Implanta­«o do Sistema de Bicicletas P¼blicas Gratuitas Compartilhadas para adultos, que consistir§ nos servi­os de 
instala­«o, opera­«o e manuten­«o de uma rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas para adultos, localizados no 3Ü e 4Ü distritos do 

munic²pio de Maric§, conforme estabelecido no Termo de Refer°ncia e seus anexos. 

Item Descri­«o Unid Custo 
Unit§rio 

Quant 
Esta­»es / 

Bicicletas por 
esta­«o 

Custo 
mensal NÜ de meses 

Custo Total 
da 

Contrata­«o 

01 

Implanta­«o das 
esta­»es, equipamentos e 
bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN / 
Esta­«o 

/ 20 
R$ 

20 Esta­»es / 
10 Bicicletas 
por esta­«o 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

R$ 

02 

Opera­«o e 
manuten­«o das 

esta­»es, equipamentos e 
bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN / 
Esta­«o 
/ 200 

R$ 
20 Esta­»es / 
10 Bicicletas 
por esta­«o 

R$ 36 R$ 

VALOR TOTAL GLOBAL DO LOTE 3: R$ 
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LOTE 4: 3Ü e 4Ü distritos ï Sistema infantil 

Implanta­«o do Sistema de Bicicletas P¼blicas Gratuitas Compartilhadas infantis, que consistir§ nos servi­os de instala­«o, 
opera­«o e manuten­«o de uma rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas infantis, localizados no 3Ü e 4Ü distritos do munic²pio de 

Maric§, conforme estabelecido no Termo de Refer°ncia e seus anexos. 

Item Descri­«o Unid Custo 
Unit§rio 

Quant 
Esta­»es / 

Bicicletas por 
esta­«o 

Custo 
mensal NÜ de meses 

Custo Total 
da 

Contrata­«o 

01 

Implanta­«o das 
esta­»es, equipamentos e 
bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN / 
Esta­«o 

/ 4 
R$ 

04 Esta­»es / 
10 Bicicletas 
por esta­«o 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

R$ 

02 

Opera­«o e 
manuten­«o das 

esta­»es, equipamentos e 
bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN / 
Esta­«o 

/ 40 
R$ 

04 Esta­»es / 
10 Bicicletas 
por esta­«o 

R$ 36 R$ 

VALOR TOTAL GLOBAL DO LOTE 4: R$ 

OBS 1: Para preenchimento da Proposta deve ser observado o disposto nos Itens 11 e 12 do Edital. 

OBS 2: Conforme item 12.22, a proposta final (realinhada) deve, obrigatoriamente, estar 

acompanhada de Planilha de quantitativos que expresse a composi­«o de todos os seus Custos 

Unit§rios, com a indica­«o da respectiva data-base (m°s/ano), SOB PENA DE 

DESCLASSIFICA¢ëO. 

OBS 3: A Licitante poder§ apresentar a Proposta contendo valor apenas para o LOTE a que 

for concorrer ou para todos, se assim desejar. 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

 Em, ____ de ______________ de 2024. 

Firma Proponente (Assinatura) N.º de Inscrição Municipal ou 

Estadual 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DO MUNICĉPIO DE MARICĆ 
EMPRESA PĐBLICA DE TRANSPORTES EPT 

Processo N¼mero 0002581/2023 
Data do In²cio 02/02/2023 

Folha 

Rubrica 

ANEXO III ï MODELO DE DECLARA¢ëO DE ENQUADRAMENTO NO LIMITE DE 
RECEITA BRUTA ANUAL PARA EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A _______________________ (nome da empresa) inscrita no CNPJ ___________ por interm®dio de seu 

representante legal, o (a) Sr.(a) ______________ portador da carteira de identidade nÜ ______________ e 

do CPF nÜ______________, DECLARA que, no ANO-CALENDĆRIO de realiza­«o da presente 

licita­«o, ainda n«o celebrou contratos com a Administra­«o P¼blica cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta m§xima admitida para fins de enquadramento como EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 

em atendimento ao disposto no Ä 2Ü do Art. 4Á da Lei nÜ 14.133 de 1Ü de abril de 2021, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da Lei Complementar nÁ 123 de 14 de 

dezembro de 2006.   

____________________________ 
Local e data 

____________________________ 
Assinatura do representante legal ou mandat§rio 
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ANEXO IV 
DECLARA¢ëO DE RESPONSABILIZA¢ëO CIVIL E ADMINISTRATIVA 

Para a execu­«o deste instrumento jur²dico, as partes declaram conhecer a Lei Federal nÜ 
12.846/2013, se comprometem a atuar de forma ®tica, ²ntegra, legal e transparente, e est«o cientes 
de que n«o poder«o oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se 
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta pr·pria quanto por interm®dio de 
outrem, qualquer pagamento, doa­«o, compensa­«o, vantagens financeiras ou benef²cios de 
qualquer esp®cie que constituam pr§tica ilegal ou de corrup­«o, seja de forma direta, indireta ou 
por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele 
n«o relacionada. 

Par§grafo primeiro ï A responsabiliza­«o da pessoa jur²dica subsiste nas hip·teses de altera­«o 
contratual, transforma­«o, incorpora­«o, fus«o ou cis«o societ§ria, ressalvados os atos lesivos 
ocorridos antes da data da fus«o ou incorpora­«o, quando a responsabilidade da sucessora ser§ 
restrita ¨ obriga­«o de pagamento de multa e repara­«o integral do dano causado, at® o limite do 
patrim¹nio transferido. 

Par§grafo segundo ï As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no ©mbito do 
respectivo contrato, as consorciadas ser«o solidariamente respons§veis pela pr§tica dos atos 
previstos nesta Lei, restringindoïse tal responsabilidade ¨ obriga­«o de pagamento de multa e 
repara­«o integral do dano causado. 

Maric§/RJ, _____ de ___________ de 2023. 

_____________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO V ï DECLARA¢ëO ART. 9Ü, Ä 1Ü, DA LEI FEDERAL NÜ 14.133/2021 
 
 

(em papel timbrado da empresa) 
 
 
 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

 
Cadastro Nacional de Pessoas Jur²dicas ï CNPJ nÁ . 

 
[endereço da sociedade empresarial] 

 

 
 

DECLARAMOS, sob as penalidades cab²veis, que n«o participam dos nossos quadros funcionais 

profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1Ü e 2Ü escal»es da Administra­«o Direta ou 

Indireta do Munic²pio, nos ¼ltimos 12 (doze) meses. 

DECLARAMOS, ainda, que n«o participam de nossos quadros funcionais agente p¼blico de ·rg«o 

ou entidade licitante ou contratante, observadas as situa­»es que possam configurar conflito de 

interesses no exerc²cio ou ap·s o exerc²cio do cargo ou emprego, nos termos da legisla­«o que 

disciplina a mat®ria. 

 
 

Maric§/RJ, de de . 
 
 
 
 
 
 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VI ï DECLARA¢ëO PARA FINS DE HABILITA¢ëO (PROPOSTA) 

ART. 63, inciso I e Ä 1Ü, DA LEI FEDERAL NÜ 14.133/2021 

(em papel timbrado da empresa) 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

Cadastro Nacional de Pessoas Jur²dicas ï CNPJ nÁ . 

[endereço da sociedade empresarial] 

Considerando o inciso I do art. 63 da Lei Federal nÜ 14.133/2021, DECLARAMOS que atendemos 

aos requisitos de habilita­«o, respondendo pela veracidade das informa­»es prestadas, na forma 

da lei. 

Considerando o disposto no Ä 1Ü do art. 63 da Lei Federal nÜ 14.133/2021, DECLARAMOS,  sob 

pena de desclassifica­«o, que nossa proposta econ¹mica compreende a integralidade dos  custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constitui­«o Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas conven­»es coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Maric§, de de . 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VII ï DECLARA¢ëO REFERENTE AO EMPREGO DE MENOR 
 

 
(em papel timbrado da empresa) 

 
 
 
 

  [órgão ou entidade licitante] Ref. Licita­«o nÁ 

  /    [denominação/razão social da 

sociedade empresarial], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jur²dicas ï CNPJ sob o nÁ 

  ,   por   interm®dio   do   seu(sua)   representante   legal   o(a)   Sr.(a) 

  , portador(a) da carteira de identidade nÁ 

    e   inscrito(a)   no   Cadastro   de   Pessoas   F²sicas   ï   CPF sob   o   nÁ 

  , DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei 

Federal nÁ 14.133/2021, que n«o emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e n«o emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: ( ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condi­«o de aprendiz. 

 
 
 
 

Maric§, de de . 
 
 
 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VIII ï  
DECLARA¢ëO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO ART. 63, IV, DA 

LEI FEDERAL NÜ 14.133/2021 

(em papel timbrado da empresa) 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

Cadastro Nacional de Pessoas Jur²dicas ï CNPJ nÁ . 

[endereço da sociedade empresarial] 

Considerando o disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nÜ 14.133/2021, DECLARAMOS 

que cumprimos as exig°ncias de reserva de cargos para pessoa com defici°ncia e para reabilitado 

da Previd°ncia Social, previstas em lei e em outras normas espec²ficas. 

Maric§, de de . 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO IX ï TERMO DE REFERąNCIA 
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TERMO DE REFERąNCIA 

 

1. DO OBJETO 
1.1. Processo administrativo para contrata­«o de empresa para implanta­«o do Sistema de 

Bicicletas P¼blicas, que consistir§ nos servi­os de instala­«o, opera­«o e manuten­«o de uma 

rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas, em §rea de interesse ̈  mobilidade urbana no munic²pio 

de Maric§, as quais ser«o disponibilizadas para o uso p¼blico gratuito 

1.2. O objetivo do presente termo de refer°ncia ® definir os par©metros para a implanta­«o 

de um sistema de Bicicletas Compartilhadas na cidade de Maric§ capaz de atender ̈  demanda 

de deslocamentos dos usu§rios (residentes e n«o residentes). 

2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1. A Autarquia Empresa P¼blica de Transportes ® gestora do servi­o de transporte p¼blico 

urbano por ¹nibus no munic²pio de Maric§ e tamb®m do servi­o de compartilhamento de 

bicicletas p¼blicas gratuitas (Vermelhinhas EPT) que conta atualmente com 200 bicicletas e 

20 esta­»es instaladas. O sistema de bicicletas gratuitas funciona desde o dia 05 de mar­o de 

2021 e, apesar da interrup­«o do funcionamento do sistema devido a segunda onda da 

pandemia do novo coronav²rus no m°s de abril do mesmo ano e, ap·s, a suspens«o dos 

servi­os durante os finais de semana como medidas de combate e enfrentamento ¨ pandemia, 

o sistema realizou 122 mil viagens com 26 mil usu§rios cadastrados, segundo sistema 

retaguarda da empresa operadora, at® a data de elabora­«o deste termo de refer°ncia. 

2.2. Atualmente, observa-se grande demanda por parte da popula­«o fora da §rea de 

cobertura do atual sistema, vislumbrada atrav®s das diversas solicita­»es recebidas pelas 

redes sociais oficiais e atrav®s dos canais de Ouvidoria desta Autarquia. Al®m dos canais 

supracitados, a EPT recebeu tamb®m as indica­»es propostas pelos Vereadores da C©mara 

Municipal de Maric§, os quais s«o representantes da sociedade maricaense. Isto posto, ® 

imprescind²vel a necessidade de amplia­«o da atual cobertura do sistema para que se possa 

abranger a todos os distritos de Maric§, beneficiando a popula­«o dos bairros que est«o fora 

da §rea de cobertura do atual sistema. 

2.3. A contrata­«o em tela tem o objetivo de ampliar e estender o atendimento do sistema de 

bicicletas p¼blicas compartilhadas no munic²pio, a fim de beneficiar regi»es que n«o foram 

contempladas inicialmente. Maric§ ® um munic²pio de grande extens«o territorial, mas sua 
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popula­«o se concentra em centros urbanos espec²ficos. Portanto, atrav®s desta contrata­«o, 

os distritos, regi»es e bairros que carecem do sistema de transporte n«o-motorizado poder«o 

usufruir dos benef²cios deste sistema integrado ao transporte p¼blico gratuito vigente 

atualmente no munic²pio. 

2.4. O sistema de bicicletas p¼blicas compartilhadas visa integrar modais de transporte, 

promover mobilidade urbana e sustent§vel no Munic²pio, interligar distritos e regi»es atrav®s 

de um transporte sustent§vel, promover facilita­«o de acesso ¨ locais onde a malha 

rodovi§ria n«o alcan­a, reduzir a emiss«o de gases poluentes e a polui­«o sonora, reduzir o 

uso de energia n«o renov§vel, melhorar a qualidade de vida da popula­«o melhorando a 

sa¼de p¼blica, promover o turismo, gerar empregos, favorecer meios ambientais. 

2.5. Tamb®m h§ de ser considerada as diretrizes da Lei nÜ 12.187, de 29 de dezembro de 2009, 

que instituiu a Pol²tica Nacional sobre Mudan­a de Clima (PNMC) de forma a apoia a 

manuten­«o e promo­«o de padr»es sustent§veis e ado­«o de crit®rios de prefer°ncia nas 

licita­»es e concorr°ncias p¼blicas para propostas que propiciem maior economia de energia, 

§gua e outros recursos naturais e redu­«o da emiss«o de gases de efeito estufa e de res²duos, 

conforme seu art. 6Ü, inciso XII. 

2.6. Uma das grandes tend°ncias que se observa hoje, ® a tentativa de se reduzir o n¼mero de 

carros nas ruas, gerando assim uma menor emiss«o de gases poluentes, polui­«o sonora e 

sobrecarga de ve²culos nas vias, contribuindo diretamente para a melhoria da qualidade de 

vida e sa¼de da popula­«o. Neste ©mbito das pol²ticas sustent§veis, o sistema de bicicletas 

compartilhadas ® algo que tem ganhado muita for­a ao longo da ¼ltima d®cada. Com a 

evolu­«o da tecnologia, hoje p¹de-se alcan­ar algo que j§ se almejava desde 1965, quando 

surgiu o primeiro sistema de bicicletas compartilhadas, que acabou por n«o dar certo ¨ ®poca 

justamente devido ¨ falta de uma tecnologia para regulamenta­«o do sistema e, 

consequentemente, falta de apoio popular e pol²tico. (ITDP Brasil, 2014, p.21). 

2.7. Os sistemas de bicicletas compartilhadas evolu²ram ao longo dos anos, permitindo se chegar 

a sistemas que funcionam de maneira muito eficiente e autom§tica, impactando 

positivamente na vida da sociedade. 

2.8. Um sistema bem-sucedido deve ser bem planejado e estruturado, de forma a se entregar um 

servi­o de qualidade ¨ popula­«o, gerando novos incentivos ao uso da bicicleta por parte da 

sociedade, trazendo assim uma possibilidade de amplia­«o no futuro. Um sistema mal 

planejado pode causar o efeito oposto, trazendo a ideia de que o uso da bicicleta ® algo 
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inseguro, n«o funciona ou que n«o atende de maneira satisfat·ria os usu§rios, 

desestimulando o uso da bicicleta como meio de transporte. 

2.9. O sistema tamb®m deve visar a integra­«o modal, permitindo que um maior n¼mero de 

usu§rios tenha acesso ao transporte de massas j§ existente no munic²pio, aumentando-se 

assim o fluxo de pessoas e consequentemente movimentando a economia da regi«o. 

2.10. O fator tur²stico tamb®m ® importante, pois regi»es com sistemas de bicicletas p¼blicas bem-

sucedidos acaba por atrair mais turistas, o que, al®m de gerar recursos para regi«o, traz 

diversos benef²cios ¨ popula­«o e ao governo. 

2.11. A pol²tica Nacional de Mobilidade Urbana, institu²da por meio da Lei nÜ 12.587/2012, define 

as diretrizes para a constru­«o de cidades sustent§veis, com proposi­»es de planejamento 

integrado nas quest»es de mobilidade urbana. Esta lei aborda a intersec­«o de quatro campos 

de atua­«o: desenvolvimento urbano, sustentabilidade ambiental, inclus«o social e 

democratiza­«o do espa­o. Esse ¼ltimo inclui o acesso democr§tico ¨ cidade e a valoriza­«o 

dos deslocamentos de ciclistas (MINIST£RIO DAS CIDADES, 2007). 

2.12. Em seu Art. 3Ü, a Pol²tica Nacional de Mobilidade Urbana define o Sistema Nacional de 

Mobilidade Urbana como sendo “o conjunto organizado e coordenado dos modos de 

transporte, de servi­os e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas 

no territ·rio do Município”. Esta definição confere legitimidade à utilização das bicicletas 

como meio de transporte urbano. A utiliza­«o das bicicletas ®, ainda, favorecida pela diretriz 

descrita no Art. 6º da Lei em questão, que preconiza a “prioridade dos modos de transportes 

n«o motorizados sobre os motorizados e dos servi­os de transporte p¼blico coletivo sobre o 

transporte individual motorizado”. 

2.13. Na implanta­«o do processo de mobilidade urbana para cidades sustent§veis, a utiliza­«o 

das bicicletas como forma de deslocamento deve ser analisada sob as ·ticas de inclus«o 

social, redu­«o e elimina­«o de agentes poluentes e melhoria da sa¼de da popula­«o 

(MINIST£RIO DAS CIDADES, 2007). 

2.14. Maric§ ® um munic²pio que est§ em pleno desenvolvimento e tem muito a crescer nos 

pr·ximos anos, devido ao grande potencial de investimentos. A cidade, portanto, deve 

crescer de forma ordenada e planejada e buscar pol²ticas de transporte sustent§veis, para que 

se torne uma cidade atraente e que ofere­a qualidade de vida a seus moradores e turistas. 

2.15. Ao abordar a utiliza­«o do Sistema de Bicicletas Compartilhadas como parte integrante da 

solu­«o para a mobilidade urbana sustent§vel, busca-se promover o seu uso como modo de 
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deslocamento, integrando os meios de transporte p¼blico motorizados e n«o-motorizados. 

Al®m disso, o engajamento da popula­«o quanto ̈  valoriza­«o das bicicletas nas suas rotinas 

de deslocamentos pode atuar como um elemento indutor ¨ cria­«o de um ambiente favor§vel 

¨ promo­«o do desenvolvimento sustent§vel e ao aperfei­oamento da infraestrutura da 

cidade de Maric§. 

2.16. O sistema de bicicletas compartilhadas, quando bem estruturado, planejado e acompanhado 

de uma infraestrutura adequada ® um excelente meio de transporte e gera in¼meros 

benef²cios, como por exemplo: 

2.16.1. Reduzir os congestionamentos e melhorar a qualidade do ar 

2.16.2. Melhorar a acessibilidade geral 

2.16.3. Aumentar o alcance dos sistemas de transporte de massa 

2.16.4. Melhorar a imagem do ciclismo 

2.16.5. Fornecer servi­os complementares ao transporte p¼blico 

2.16.6. Melhorar a sa¼de dos moradores 

2.16.7. Atrair novos ciclistas 

2.16.8. Melhorar a imagem e identifica­«o da marca de uma cidade 

2.16.9. Gerar investimentos na ind¼stria local 

2.17. A utiliza­«o das bicicletas como meio de deslocamento urbano apresenta muitas vantagens 

em rela­«o ¨s demais alternativas de transporte, tais como: 

2.17.1. Contribuem para a preserva­«o do meio ambiente, ¨ medida que n«o utilizam 

combust²vel como fonte de energia e promovem a melhoria da qualidade do ar, 

uma vez que n«o geram polui­«o de qualquer natureza (do ar, solo, §gua ou 

sonora). Desta forma, ao contr§rio de outros meios de transporte, as bicicletas 

n«o contribuem para o agravamento do fen¹meno de Aquecimento Global, visto 

que n«o emitem Gases de Efeito Estufa. 

2.17.2. Melhoram a qualidade de vida dos usu§rios, prevenindo enfermidades, 

combatendo o sedentarismo e promovendo o bem-estar f²sico e mental dos seus 

praticantes. Favorecem, ainda, uma economia de tempo aos seus usu§rios, por 

n«o provocarem congestionamentos. 

2.17.3. Requerem menor necessidade de espa­o vi§rio. Segundo publica­«o do 

Minist®rio dos Transportes (2001), uma faixa de 3m comporta um fluxo de 

aproximadamente 4.500 bicicletas, enquanto permite a passagem de cerca de 450 
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autom·veis apenas. Em rela­«o ao espa­o necess§rio em estacionamentos, uma 

§rea equivalente a apenas uma vaga para autom·vel comporta at® 10 bicicletas, 

podendo-se chegar ao n¼mero de 20, com a utiliza­«o de m·dulos de terceira 

dimens«o. 

2.17.4. Um estudo da London School of Economics (2011) projetou que um aumento de 

20% nos n²veis de ciclismo em 2015 representaria um potencial de economia de 

207 milh»es de libras em redu­«o dos congestionamentos e 71 milh»es de libras 

em termos de redu­«o dos n²veis de polui­«o. Em rela­«o aos benef²cios ¨ sa¼de, 

o referido estudo indica que os usu§rios regulares de bicicletas adoecem 7,4 dias 

ao ano, enquanto os n«o adeptos da utiliza­«o das mesmas ficam enfermos 8,7 

dias ao ano. Esta redu­«o do absente²smo representa uma economia de 128 

milh»es de libras por ano a Inglaterra. 

2.18. A amplia­«o da capilaridade do sistema atrav®s de uma maior distribui­«o das esta­»es 

no munic²pio trar§ in¼meros benef²cios, como: 

2.18.1. Interliga­«o de distritos e regi»es atrav®s de um transporte sustent§vel 

2.18.2. Integra­«o entre os modais de transporte 

2.18.3. Facilita­«o de acesso ¨ locais onde a malha rodovi§ria n«o alcan­a 

2.18.4. Promover a mobilidade no last mile, que ® o primeiro ou ¼ltimo trecho percorrido 

2.18.5. Redu­«o da emiss«o de gases poluentes 

2.18.6. Redu­«o da polui­«o sonora 

2.18.7. Redu­«o do consumo de energia n«o renov§vel (combust²veis f·sseis) 

2.18.8. Melhora na qualidade de vida da popula­«o 

2.18.9. Melhora na sa¼de geral da popula­«o 

2.18.10. Promover o turismo na cidade 

2.18.11. Gera­«o de empregos 
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3. DO CRIT£RIO DE JULGAMENTO 
3.1. O crit®rio de julgamento dever§ ser do tipo MENOR PRE¢O GLOBAL POR LOTE. 

3.2. Os lotes devem ser divididos em itens conforme tabelas abaixo, os quais dever«o ser 

cotados pelos LICITANTES para se formar o Pre­o Global do lote. 

3.3. Qualquer percentual de desconto aplicado dever§ ser aplicado no Pre­o Global do lote. 

£ vedada a aplica­«o de descontos por item do lote. 

 
 

LOTE 1: 1Ü e 2Ü distritos – Sistema para adultos 
Implanta­«o do Sistema de Bicicletas P¼blicas Gratuitas Compartilhadas para adultos, que consistir§ nos servi­os 
de instala­«o, opera­«o e manuten­«o de uma rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas para adultos, localizados no 1Ü e 
2Ü distritos do munic²pio de Maric§, conforme estabelecido no Termo de Refer°ncia e seus anexos. 

Item Descri­«o Unidade 
Custo 

Unit§rio (R$) 

Quantidade 
de Esta­»es e 

Bicicletas NÜ de meses Custo Parcial 

01 

Implanta­«o das esta­»es, 
equipamentos e bicicletas 

compartilhadas para 
adultos 

UN x 
Esta­«o  

50 Esta­»es 

e 

10 Bicicletas 
por esta­«o 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

 

02 

Opera­«o e manuten­«o 
das esta­»es, equipamentos 
e bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN x 
Esta­«o x 

m°s 
 

50 Esta­»es 

e 

10 Bicicletas 
por esta­«o 

36  

VALOR TOTAL GLOBAL DO LOTE 1:  
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LOTE 2: 1Ü e 2Ü distritos – Sistema infantil 
Implanta­«o do Sistema de Bicicletas P¼blicas Gratuitas Compartilhadas infantis, que consistir§ nos servi­os de 
instala­«o, opera­«o e manuten­«o de uma rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas infantis, localizados no 1Ü e 2Ü distritos 
do munic²pio de Maric§, conforme estabelecido no Termo de Refer°ncia e seus anexos. 

Item Descri­«o Unidade 
Custo 

Unit§rio (R$) 

Quantidade 
de Esta­»es e 

Bicicletas NÜ de meses Custo Parcial 

01 
Implanta­«o das esta­»es, 
equipamentos e bicicletas 
compartilhadas infantis 

UN x 
Esta­«o 

06 Esta­»es 

e 

10 Bicicletas 
por esta­«o 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

02 

Opera­«o e manuten­«o 
das esta­»es, equipamentos 
e bicicletas compartilhadas 

infantis 

UN x 
Esta­«o x 

m°s 

06 Esta­»es 

e 

10 Bicicletas 
por esta­«o 

36 

VALOR TOTAL GLOBAL DO LOTE 2: 

LOTE 3: 3Ü e 4Ü distritos – Sistema para adultos 
Implanta­«o do Sistema de Bicicletas P¼blicas Gratuitas Compartilhadas para adultos, que consistir§ nos servi­os de 
instala­«o, opera­«o e manuten­«o de uma rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas para adultos, localizados no 3Ü e 4Ü 
distritos do munic²pio de Maric§, conforme estabelecido no Termo de Refer°ncia e seus anexos. 

Item Descri­«o Unidade 
Custo 

Unit§rio (R$) 

Quantidade 
de Esta­»es e 

Bicicletas NÜ de meses Custo Parcial 

01 

Implanta­«o das esta­»es, 
equipamentos e bicicletas 

compartilhadas para 
adultos 

UN x 
Esta­«o 

20 Esta­»es 

e 

10 Bicicletas 
por esta­«o 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

02 

Opera­«o e manuten­«o 
das esta­»es, equipamentos 
e bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN x 
Esta­«o x 

m°s 

20 Esta­»es 

e 

10 Bicicletas 
por esta­«o 

36 

VALOR TOTAL GLOBAL DO LOTE 3: 
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LOTE 4: 3Ü e 4Ü distritos – Sistema infantil 
Implanta­«o do Sistema de Bicicletas P¼blicas Gratuitas Compartilhadas infantis, que consistir§ nos servi­os de 
instala­«o, opera­«o e manuten­«o de uma rede de bicicletas e esta­»es p¼blicas infantis, localizados no 3Ü e 4Ü distritos 
do munic²pio de Maric§, conforme estabelecido no Termo de Refer°ncia e seus anexos. 

Item Descri­«o Unidade 
Custo 

Unit§rio (R$) 

Quantidade 
de Esta­»es e 

Bicicletas NÜ de meses Custo Parcial 

01 
Implanta­«o das esta­»es, 
equipamentos e bicicletas 
compartilhadas infantis 

UN x 
Esta­«o  

04 Esta­»es 

e 

10 Bicicletas 
por esta­«o 

Pagamento 
Đnico por 
Esta­«o 

Implantada 

 

02 

Opera­«o e manuten­«o 
das esta­»es, equipamentos 
e bicicletas compartilhadas 

infantis 

UN x 
Esta­«o x 

m°s 
 

04 Esta­»es 

e 

10 Bicicletas 
por esta­«o 

36  

VALOR TOTAL GLOBAL DO LOTE 4:  
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4. DAS ESPECIFICA¢ìES T£CNICAS 
4.1. LOTES 1 E 3 – BICICLETAS E ESTA¢ìES PARA ADULTOS 

4.1.1. Especifica­»es T®cnicas M²nimas das Bicicletas 
4.1.1.1. Devem estar em perfeito estado de conserva­«o, com quadro em 

alum²nio ou material de qualidade superior, dur§vel e ergon¹mico; 

4.1.1.2. Quadro anat¹mico, numerado e com design espec²fico, ajustado ao uso 

universal da maioria da popula­«o; 

4.1.1.3. Desenho ¼nico que facilite sua distin­«o em rela­«o ¨s bicicletas 

convencionais; 

4.1.1.4. Assento (selim) anat¹mico, de material resistente com dispositivo 

antifurto e com sistema de ajuste para altura pelo pr·prio usu§rio com marcas 

no canote, que possibilite atender, no m²nimo, a dist©ncia m²nima entre o 

assento e o pedivela da bicicleta de 63,5 cm e a dist©ncia m§xima entre o 

assento e o pedivela da bicicleta de 75 cm, resultante da seguinte rela­«o: 

 
4.1.1.5. Peso m§ximo da bicicleta de 20 kg; 

4.1.1.6. C©mbio manual com m²nimo de 3 (tr°s) marchas, de mecanismo interno 

tipo cubo (marca de refer°ncia shimano) ou similar que permita um sistema 

de trocas independentes da a­«o do pedal para a troca de marchas em qualquer 

momento (com a bicicleta parada, pedalando ou girando o pedivela para tr§s); 
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4.1.1.7. Suporte resistente posicionado na frente da bicicleta, com dimens»es 

m²nimas (largura, altura e profundidade) projetadas para acomodar v§rios 

tamanhos e formatos de artigos pessoais com seguran­a, como: mochilas, 

bolsas, sacolas etc., que n«o acumule §gua ou sujeira; 

4.1.1.8. Sistema de prote­«o contra retirada das rodas para evitar furto e 

vandalismo; 

4.1.1.9. Dispositivo RFID (Radio-Frequency IDentification) que permita fazer a 

exata identifica­«o da bicicleta na esta­«o por meio eletr¹nico; 

4.1.1.10. Dispositivo que permita o travamento das bicicletas na esta­«o bem 

como sua libera­«o autom§tica pelo usu§rio autorizado, com sistema 

antifurto; 

4.1.1.11. Painel para exibi­«o de m²dia impressa, localizado nas laterais de um ou 

dos dois pneus da bicicleta, que preservem o seu design e minimizem atritos 

aerodin©micos, podendo ser facilmente substitu²do quando houver troca de 

material publicit§rio, sem necessidade de fazer a retirada das rodas da 

bicicleta; 

4.1.1.12. Paralamas dianteiro e traseiro; 

4.1.1.13. Dispositivos protetores de coroa, corrente e catraca, ou de protetor de 

eixo card«, com o objetivo de proteger e evitar acidentes com o usu§rio; 

4.1.1.14. Freios dianteiro e traseiro, com manetes posicionados no guidom 

projetado para bicicletas compartilhadas, de f§cil manejo e resistentes a 

quedas e intemp®ries com baixa necessidade de manuten­«o. N«o ser§ aceito 

freio contrapedal. 

4.1.1.15. Pneus apropriados para utiliza­«o em meio urbano, com modelos 

certificados pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, 

Normaliza­«o e Qualidade Industrial) conforme Portaria INMETRO nÜ 

393/2020, sendo desej§vel a utiliza­«o de tecnologia de pneus ¨ prova de 

furos; 

4.1.1.16. Aro duplo com m²nimo de 24 (vinte e quatro) polegadas em material 

antioxidante; 

4.1.1.17. Pedais met§licos antideslizantes com recobrimento pl§stico para reduzir 

danos de impactos da log²stica, distribui­«o e armazenamento das bicicletas; 
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4.1.1.18. Serem dotadas de equipamentos de seguran­a obrigat·rios, conforme 

Resolu­«o nÜ 46/98 do CONTRAN (Conselho Nacional de Tr©nsito), tais 

como: 

4.1.1.18.1. Espelho retrovisor do lado esquerdo, acoplado ao guidom e sem haste de 

sustenta­«o; 

4.1.1.18.2. Campainha (dispositivo sonoro mec©nico, eletromec©nico, el®trico ou 

pneum§tico capaz de identificar uma bicicleta em movimento); 

4.1.1.18.3. Sinaliza­«o noturna, composta de refletores com alcance m²nimo de 

visibilidade de trinta metros, com a parte prism§tica protegida contra a­«o de 

intemp®ries, nos seguintes locais: na dianteira, nas cores branca ou amarela; na 

traseira na cor vermelha; e nas laterais e nos pedais de qualquer cor; 

4.1.1.19. Ilumina­«o de LED traseira que acenda ao come­ar a pedalar e que se 

mantenha acessa (sem pedalar) por alguns segundos. A energia para acender 

a ilumina­«o a LED deve ser gerada pela pr·pria bicicleta; 

4.1.1.20. O espelho retrovisor deve ser de boa qualidade, com baixos ²ndices de 

danos. 

4.1.1.21. Geolocaliza­«o por sat®lite: a incorpora­«o de um sistema de 

geolocaliza­«o por sat®lite (GPS – global positioning system) em TODAS as 

bicicletas que transmita a localiza­«o, quando em movimento. A bicicleta 

deve conter dispositivo necess§rio e suficiente para gerar e armazenar energia 

para o correto funcionamento dos equipamentos de geolocaliza­«o. O 

carregamento do equipamento com GPS deve ser realizado por meio de 

painel solar ou por d²namo presente na bicicleta ou tecnologia superior. A 

localiza­«o de cada bicicleta deve ser disponibilizada ̈  CONTRATANTE em 

tempo real, 24 horas por dia. 

4.1.2. Especifica­»es T®cnicas M²nimas das Esta­»es 

4.1.2.1. Dispor de configuração modular de forma que possam ser acoplados “braços” 

nas esta­»es com, no m²nimo, 3 (tr°s) posi­»es para bicicletas em cada bra­o. 

4.1.2.2. Os bra­os dever«o ser conectados em quantidade a ser definida pela Contratante 

conforme necessidade pontual em cada esta­«o, permitindo a amplia­«o ou redu­«o do 

n¼mero de vagas de acordo com a demanda de origem e destino dos usu§rios, desde que 



FORM.DPT.04 
Revisão 00 

12 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARICÁ 
EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT 

Processo Número 0002581/2023 

Data do Início 02/02/2023 

Folha 

Rubrica 

respeitadas as quantidades m²nimas de vagas estabelecidas neste Termo de Refer°ncia e 

seus anexos; 

4.1.2.3. Se estruturar em m·dulos, com dispositivo de travamento geral, permitindo a 

realoca­«o das esta­»es quando necess§rio ou quando solicitado pela Contratante; 

4.1.2.4. Possuir design de f§cil identifica­«o e utiliza­«o no meio urbano, 

proporcionando facilidade quanto ao seu remanejamento e de prefer°ncia que sua 

instala­«o e reinstala­«o n«o prejudiquem o piso; 

4.1.2.5. Ser constru²da com material adequado e resistente a intemp®ries, com 

acabamentos sem arestas vivas nem pontiagudas, prejudiciais ao contato f²sico. No caso 

de utiliza­«o de materiais met§licos, as estruturas dever«o ter aplica­«o de tratamento 

anticorrosivo e acabamento com durabilidade compat²vel com a situa­«o urbana e vida 

¼til do equipamento; 

4.1.2.6. Possuir espa­o para acomodar equipamento microprocessador de gerenciamento 

de uso e transmiss«o de dados, armazenamento de bateria de alimenta­«o e demais 

equipamentos relacionados para o completo funcionamento da esta­«o; 

4.1.2.7. Possuir painel informativo com espa­o destinado ¨ fixa­«o de dois mapas, um 

contendo a localiza­«o de todas as esta­»es e outro contendo a localiza­«o das esta­»es 

mais pr·ximas, com a indica­«o do local e n¼mero da esta­«o em que o usu§rio se 

encontra e das demais esta­»es, bem como outras informa­»es pertinentes. Tamb®m 

dever«o ser expostas informa­»es com as instru­»es passo a passo para a retirada da 

bicicleta escritas em l²ngua portuguesa com tradu­«o em ingl°s e espanhol, para todas 

as esta­»es. Este painel dever§ ter seus elementos atualizados em, no m§ximo, 10 (dez) 

dias ap·s solicita­«o de altera­«o por parte da CONTRATANTE que demande 

modifica­«o de informa­«o, mantendo o padr«o est®tico de comunica­«o visual do 

projeto. 

4.1.2.8. Utilizar dispositivo de travamento que possibilite:  

4.1.2.9. A libera­«o da bicicleta escolhida pelo usu§rio; 

4.1.2.10. A devolu­«o da bicicleta 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive em 

per²odos em que a esta­«o esteja inoperante ou desligada; 

4.1.2.11. A leitura por sinal eletr¹nico quanto ¨ situa­«o de travamento das 

bicicletas e ̈  libera­«o para uso. O mecanismo de travamento deve encontrar-se em bom 
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estado de conserva­«o, de modo que o ciclista n«o tenha dificuldades em retirar e 

devolver a bicicleta; 

4.1.2.12. Utilizar preferencialmente energia solar ou outro tipo de energia limpa 

que garanta o pleno funcionamento da esta­«o e seus equipamentos complementares; 

4.1.2.13. Apresentar obrigatoriamente conex«o de internet de banda larga (fibra 

·ptica, r§dio, etc.) exceto em locais que n«o h§ disponibilidade. Nos casos onde n«o for 

poss²vel essa tecnologia, utilizar conex«o sem fio via rede 4G ou tecnologia superior. 

Em ambos os casos a solu­«o de conex«o escolhida dever§ apresentar mecanismo de 

redund©ncia. 

4.1.2.14. Apresentar automaticamente sinaliza­«o informativa vis²vel a uma 

dist©ncia de no m²nimo 1 (um) metro da esta­«o indicando se a esta­«o se encontra ativa 

ou inativa; 

4.1.2.15. Possuir c©mera de videomonitoramento em todas as esta­»es com 

transmiss«o em tempo real para uma central de monitoramento e alarme com 

acionamento remoto em todas as esta­»es; 

4.1.2.16. Apresentar sistema eletromec©nico de travamento e destravamento 

individual das bicicletas, que seja acionado pelo usu§rio por meio de aplicativo m·vel 

para smartphone, desenvolvido exclusivamente para a EPT. O aplicativo dever§ estar 

dispon²vel para os sistemas Android e iOS. 
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4.1.3. Quantidade de Esta­»es e Bicicletas 

4.1.3.1. O sistema de bicicletas p¼blicas gratuitas compartilhadas de Maric§ consistir§ 

em um total de 80 (oitenta) esta­»es com 800 (oitocentas) bicicletas, conforme 

especificado abaixo: 

4.1.3.1.1. Para o Lote 1: 50 esta­»es com 500 bicicletas para adultos; 

4.1.3.1.2. Para o Lote 2: 6 esta­»es com 60 bicicletas infantis; 

4.1.3.1.3. Para o Lote 3: 20 esta­»es com 200 bicicletas para adultos e; 

4.1.3.1.4. Para o Lote 4: 4 esta­»es com 40 bicicletas infantis; 

4.1.3.2. O envelopamento (cores e adesivos) das bicicletas e esta­»es deve ser elaborado 

pela CONTRATADA e deve ser aprovado pela CONTRATANTE. 

4.1.3.3. A CONTRATADA dever§ manter em seu Centro de Opera­»es pelo menos uma 

esta­«o sobressalente por lote para reposi­«o imediata, caso seja necess§rio. 

4.1.4. Taxa de Ocupa­«o das esta­»es  

4.1.4.1. A CONTRATADA dever§ observar a taxa de ocupa­«o de cada esta­«o de 

bicicleta compartilhada, de modo a garantir uma quantidade m²nima de 20% (vinte por 

cento) de bicicletas dispon²veis e, m§xima, de 80% (oitenta por cento) da capacidade de 

cada esta­«o ocupada, conforme definido nos n²veis de servi­o. 

4.1.5. Quantidade de Posi­»es 

4.1.5.1. A quantidade total de posi­»es (vagas) deve ser de, no m²nimo, 40% (quarenta 

por cento) do n¼mero total de bicicletas no sistema dos Lotes 1 e 3, conforme 

especificado abaixo: 

4.1.5.1.1. Para 500 bicicletas do lote 1, o sistema dever§ apresentar, no m²nimo, 

700 (setecentas) posi­»es no total, distribu²das entre as 50 esta­»es. 

4.1.5.1.2. Para 200 bicicletas do lote 3, o sistema dever§ apresentar, no m²nimo, 

280 (duzentos e oitenta) posi­»es no total, distribu²das entre as 20 esta­»es. 

4.1.5.2. O quantitativo total de posi­»es em cada esta­«o ser§ definido pela 

CONTRATANTE respeitando-se o limite definido no item anterior, e n«o poder§ ser 

inferior ¨ 6 (seis) posi­»es em cada esta­«o. 

4.1.5.3. A quantidade de posi­»es de cada esta­«o pode ser alterada no decorrer do 

projeto, desde que a CONTRATANTE julgue necess§rio, respeitando-se as quantidades 

m²nimas estabelecidas neste Termo e seus anexos. 
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4.1.6. Opera­«o da Esta­«o 

4.1.6.1. Cada uma das esta­»es deve fornecer, no m²nimo, os seguintes recursos:  

4.1.6.1.1. Retirada de bicicleta: Ap·s realizado o cadastro atrav®s das diferentes 

op­»es de registro e acesso ao sistema, os usu§rios autorizados devem poder retirar 

uma bicicleta dispon²vel atrav®s do aplicativo do usu§rio; 

4.1.6.1.2. Devolu­«o de bicicleta: Os usu§rios do sistema poder«o devolver as 

bicicletas em qualquer vaga dispon²vel na esta­«o. Para identificar o retorno correto, 

ao devolver a bicicleta, a esta­«o dever§ sinalizar ao usu§rio seja atrav®s de uma luz 

ou sinal sonoro e/ou atrav®s de uma mensagem expl²cita ou notifica­«o push no 

aplicativo do usu§rio; 

4.1.6.1.3. Idioma: Todos os servi­os das esta­»es devem ser oferecidos em 

espanhol, ingl°s e portugu°s; 

4.1.6.1.4. Registro no Banco de Dados: Cada esta­«o deve contar com sistema 

informatizado na esta­«o que registrar§ no banco de dados todos os eventos ocorridos; 

4.1.6.1.5. Bloqueio e desbloqueio de bicicletas e/ou vagas: O sistema deve permitir 

o bloqueio e desbloqueio de vagas e bicicletas, local ou remotamente, de forma 

autom§tica ou aut¹noma; 

4.1.6.1.6. Devolu­«o em modo off-line: As esta­»es devem permitir a devolu­«o 

mesmo quando estiverem off-line. A devolu­«o de bicicleta que ocorrer em esta­«o 

que esteja off-line n«o poder§ acarretar em puni­»es ao usu§rio por extrapolar o 

hor§rio de viagem permitido no sistema, salvo se a empresa desenvolver sistema capaz 

de permitir que um usu§rio devolva a bicicleta em modo off-line registrando em um 

banco de dados localmente todos os eventos ocorridos e, uma vez que a conex«o tenha 

sido recuperada, os dados sejam sincronizados; 

4.1.6.1.7. Solicita­«o de reparo: O sistema dever§ permitir, seja por aplicativo ou 

atrav®s de um bot«o f²sico na esta­«o, que por um intervalo de 2 (dois) minutos ap·s 

a devolu­«o da bicicleta, o usu§rio possa reportar um problema na bicicleta ou esta­«o. 

A CONTRATADA deve fornecer ̈  CONTRATANTE um ambiente para visualiza­«o 

de todos as ocorr°ncias reportadas pelos usu§rios com possibilidade de gera­«o de 

relat·rios conforme necessidade da CONTRATANTE. 

4.1.6.1.8. Reiniciar esta­»es remotamente: O sistema deve permitir que as esta­»es 

sejam reiniciadas ou desligadas remotamente. 
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4.1.7. Elementos de segurança da estação 

4.1.7.1. As estações devem possuir elementos que garantam a segurança dos 

componentes do sistema, bem como dos usuários. São eles: 

4.1.7.1.1. Câmera de videomonitoramento em todas as estações com transmissão 

em tempo real para uma central de monitoramento. 

4.1.7.1.2. As câmeras devem permitir a melhor qualidade de imagem de acordo 

com as particularidades de cada local da estação. Todas as câmeras devem permitir 

gravação de imagens diurna e noturna e devem ser posicionadas estrategicamente na 

estação para permitir amplo ângulo de visão. 

4.1.7.1.3. A transmissão deverá estar disponível à CONTRATANTE 24h (vinte e 

quatro horas) por dia e 7 (sete) dias por semana. 

4.1.7.1.4. Todo o equipamento em campo necessário para o correto funcionamento 

das câmeras de monitoramento, a gravação das imagens por no mínimo 10 (dez) dias, 

a transmissão e acesso em tempo real para a Contratante, deverão ser disponibilizados 

pela Contratada. 

4.1.7.1.5. Alarme sonoro em todas as estações. O alarme deve ter acionamento 

remoto pela Central de Monitoramento em caso de vandalismo, furto ou casos 

congêneres. 

4.1.8. Remanejamento de módulos 

4.1.8.1. A CONTRATANTE pode, a qualquer tempo, solicitar o remanejamento de 

módulos de uma estação para outra, para ajustar a quantidade de vagas por estação de 

acordo com a demanda, respeitando as quantidades mínimas de vagas estabelecidas 

conforme item 4.1.5. 

4.1.8.2. O prazo para remanejamento de módulos é de 10 (dez) dias corridos contados a 

partir da solicitação formal pela CONTRATANTE, salvo quando determinado pelo 

CONTRATANTE período diferente. 
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4.2. LOTES 2 E 4 – SISTEMA INFANTIL DE BICICLETAS PÚBLICAS 

COMPARTILHADAS – “MINI VERMELHINHAS” 

4.2.1. O sistema “Mini Vermelhinhas” visa alcançar crianças de até 10 anos e deve 

ofertar bicicletas compatíveis com esta faixa etária. 

4.2.2. Todas as estações deverão ser posicionadas em locais públicos e aptos a 

utilização pelas crianças, conforme determinação da CONTRATANTE. 

4.2.3. Para o Lote 2 deverão ser ofertadas 6 (seis) estações de bicicletas infantis “Mini 

Vermelhinhas” com 10 bicicletas cada. 

4.2.4. Para o Lote 4 deverão ser ofertadas 4 (quatro) estações de bicicletas infantis 

“Mini Vermelhinhas” com 10 bicicletas cada. 

4.2.5. O sistema “Mini Vermelhinhas” é uma ação de política pública de educação para 

o trânsito, afim de promover a consciência das crianças sobre a mobilidade associada a 

sustentabilidade. Pela finalidade do projeto, as estações “Mini Vermelhinhas” não 

necessitam ter vagas sobressalentes. 

4.2.6. Especificações Técnicas Mínimas das Bicicletas Infantis: 

4.2.6.1. Bicicletas com quadro em alumínio, resistentes a intempéries; 

4.2.6.2. Peso máximo da bicicleta de até 12 (doze) kg; 

4.2.6.3. Aro plástico de 16’’ (dezesseis polegadas); 

4.2.6.4. Pneu com câmara 16” x 1,75”; 

4.2.6.5. Assento anatômico, de material resistente e com sistema para ajuste de altura e 

trava antifurto; 

4.2.6.6. Pedais com refletores; 

4.2.6.7. Sistema de freio; 

4.2.6.8. Guidão emborrachado; 

4.2.6.9. Duas rodinhas laterais compatíveis com aro 16”; 

4.2.6.10. Suporte frontal para artigos pessoais (cesta), projetado para acomodar vários 

tamanhos e formatos; 

4.2.6.11. Cobre corrente com proteção interna; 

4.2.6.12. Campainha; 

4.2.6.13. Retrovisor acoplado ao guidão; 

4.2.6.14. Sinalização refletiva (dianteira, traseira e lateral); 
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4.2.6.15. Sistema de proteção contra a retirada das rodas de forma a prevenir atos de 

vandalismo; 

4.2.6.16. Sistema de identificação por Rádio Frequência (RF-ID) que permita fazer a 

identificação da Bicicleta na estação por meio eletrônico; 

4.2.6.17. Dispositivo que permita o travamento e a liberação automática da bicicleta na 

estação pelo usuário autorizado; 

4.2.6.18. Painel para exibição de mídia móvel, localizado nas laterais (direita e esquerda) 

do para-lamas traseiro, e frontal na cesta que preservem o seu design e minimizem atritos 

aerodinâmicos, podendo ser facilmente substituídos quando houver troca de material 

publicitário, sem a necessidade de fazer retirada das rodas das bicicletas ou da cesta; 

4.2.6.19. Quadro da bicicleta numerado e com design específico, evitando-se a utilização 

de modelos de bicicletas comercializados no mercado, para facilitar a identificação de 

bicicletas furtadas e/ou utilizadas fora do sistema. 

4.2.6.20. Resistente e funcional, dimensionada para compartilhamento, garantindo 

conforto, segurança e desempenho aos usuários do sistema; 

4.2.6.21. Devem estar em perfeito estado de conservação, com quadro em alumínio ou 

material de qualidade superior, durável e ergonômico; 

4.2.6.22. As bicicletas devem possuir rodinhas retráteis, permitindo a utilização com 

segurança das bicicletas infantis com ou sem o apoio das rodinhas. Devem possuir 

também todos os itens de segurança obrigatórios pela legislação pertinente. 

4.2.6.23. O envelopamento das estações “Mini Vermelhinhas” deve ser elaborado pela 

CONTRATADA e aprovado pela CONTRATANTE. 

4.2.6.24. A identidade visual do sistema “Mini Vermelhinhas” contendo nome, marca e 

suas aplicações deve seguir os mesmos padrões da identidade visual das bicicletas para 

adultos para cada lote. Devem ser observadas também as diretrizes e orientações da EPT. 

4.2.6.25. A CONTRATADA deverá prever frota reserva para manter a quantidade de 

bicicletas exigidas em campo. 

4.2.6.26. A CONTRATADA deverá realizar manutenção preventiva periodicamente nas 

estações e bicicletas “Mini Vermelhinhas”, além disso deverá realizar manutenção 

corretiva caso algum elemento do sistema apresente mau funcionamento. 
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4.2.6.27. Os portais de acesso, gestão e administração do sistema “Mini Vermelhinhas” 

deverão ser disponibilizados pela CONTRATADA nos mesmos moldes do Sistema de 

Bicicletas Públicas Compartilhadas – “Vermelhinhas EPT”. 

4.2.6.28. Para utilizá-las um adulto deverá ser responsável pela retirada e devolução na 

estação escolhida. 

4.2.6.29. As regras de uso do “Mini Vermelhinhas” deverão seguir as mesmas diretrizes 

das do Sistema de Bicicletas Públicas Compartilhadas – “Vermelhinhas EPT”. 

4.2.6.30. As regras de tempo máximo de uso das bicicletas no sistema, penalidades a 

serem aplicadas ao usuário que ultrapassarem o tempo máximo e valores a serem 

cobrados ao usuário, a título de ressarcimento, em caso de não devolução ou danos às 

bicicletas, serão especificados no Termo de Adesão ao Sistema “Mini Vermelhinhas” a 

ser firmado entre o usuário do sistema e a CONTRATADA. 

4.2.6.31. A localização das estações “Mini Vermelhinhas” será definida exclusivamente 

pela CONTRATANTE. 

4.2.6.32. Aspectos omissos do sistema “Mini Vermelhinhas” que não estiverem 

estabelecidos neste Termo de Referência serão definidos pela CONTRATANTE. 

4.2.7. Especificações Técnicas Mínimas das Estações Infantis 

4.2.7.1. Capacidade para armazenar no mínimo 6 (seis) bicicletas; 

4.2.7.2. Possibilidade de as bicicletas serem devolvidas mesmo nos momentos em que a 

estação esteja inoperante ou desligada; 

4.2.7.3. Lâmpadas LED de sinalização da situação das posições das bicicletas; 

4.2.7.4. Leitores de Rf-Id (identificador por rádio frequência) para identificação das 

bicicletas conectadas; 

4.2.7.5. Permitir o autoatendimento através de sistema de liberação das bicicletas 

utilizando-se telefone celular via aplicativo; 

4.2.7.6. Características físicas que permitam o travamento das bicicletas na parte frontal 

e/ou posterior da estação, dependendo do espaço físico do local de instalação; 

4.2.7.7. Permitir o monitoramento e acesso remoto à estação, através da conexão de 

dados e acompanhamento on-line e em tempo real da ocupação das bicicletas, com a 

informação precisa do número do chip de cada bicicleta conectada, inclusive a referida 

posição na estação; 

4.2.7.8. Painel para exibição de mídia frontal nos totens e nas laterais; 



 
 
 
 
 

 

 
 

FORM.DPT.04 
Revisão 00 

20 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARICÁ 
EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT 
 

Processo Número 0002581/2023 

Data do Início 02/02/2023 

Folha 

 

Rubrica  

 

4.2.7.9. Possuir design de fácil identificação e utilização no meio urbano, 

proporcionando facilidade quanto ao seu remanejamento e de preferência que sua 

instalação e reinstalação não prejudiquem o piso; 

4.2.7.10. Ser construída com material adequado e resistente a intempéries, com 

acabamentos sem arestas vivas nem pontiagudas, prejudiciais ao contato físico. No caso 

de utilização de materiais metálicos, as estruturas deverão ter aplicação de tratamento 

anticorrosivo e acabamento com durabilidade compatível com a situação urbana e vida 

útil do equipamento; 

4.2.7.11. Possuir espaço para acomodar equipamento microprocessador de 

gerenciamento de uso e transmissão de dados, armazenamento de bateria de alimentação 

e demais equipamentos relacionados para o completo funcionamento da estação; 

4.2.7.12. Possuir painel informativo com espaço destinado à fixação de dois 

mapas, um contendo a localização de todas as estações e outro contendo a localização 

das estações mais próximas, com a indicação do local e número da estação em que o 

usuário se encontra e das demais estações, bem como outras informações pertinentes. 

Também deverão ser expostas informações com as instruções passo a passo para a 

retirada da bicicleta escritas em língua portuguesa com tradução em inglês e espanhol, 

para todas as estações. Este painel deverá ter seus elementos atualizados em, no máximo, 

10 (dez) dias após solicitação de alteração por parte da CONTRATANTE que demande 

modificação de informação, mantendo o padrão estético de comunicação visual do 

projeto. 

4.2.7.13. Utilizar dispositivo de travamento que possibilite:  

4.2.7.13.1. A liberação da bicicleta escolhida pelo usuário; 

4.2.7.13.2. A devolução da bicicleta 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive em 

períodos em que a estação esteja inoperante ou desligada; 

4.2.7.13.3. A leitura por sinal eletrônico quanto à situação de travamento das 

bicicletas e à liberação para uso. O mecanismo de travamento deve encontrar-se em 

bom estado de conservação, de modo que o ciclista não tenha dificuldades em retirar 

e devolver a bicicleta; 

4.2.7.14. Utilizar preferencialmente energia solar ou outro tipo de energia limpa 

que garanta o pleno funcionamento da estação e seus equipamentos complementares; 
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4.2.7.15. Apresentar obrigatoriamente conexão de internet de banda larga (fibra 

óptica, rádio, etc.) exceto em locais que não há disponibilidade. Nos casos onde não for 

possível essa tecnologia, utilizar conexão sem fio via rede 4G ou tecnologia superior. 

Em ambos os casos a solução de conexão escolhida deverá apresentar mecanismo de 

redundância. 

4.2.7.16. Apresentar automaticamente sinalização informativa visível a uma 

distância de no mínimo 1 (um) metro da estação indicando se a estação se encontra ativa 

ou inativa; 

4.2.7.17. Possuir câmera de videomonitoramento em todas as estações com 

transmissão em tempo real para uma central de monitoramento e alarme com 

acionamento remoto em todas as estações; 

4.2.7.18. Apresentar sistema eletromecânico de travamento e destravamento 

individual das bicicletas, que seja acionado pelo usuário por meio de aplicativo móvel 

para smartphone, desenvolvido exclusivamente para a EPT. O aplicativo deverá estar 

disponível para os sistemas Android e iOS. 

4.2.8. Quantidade de Estações e Bicicletas 

4.2.8.1. O quantitativo de estações e bicicletas do sistema “Mini Vermelhinhas” de 

bicicletas infantis será conforme descrito abaixo: 

4.2.8.1.1. Para o Lote 2: 6 estações com 60 bicicletas infantis; 

4.2.8.1.2. Para o Lote 4: 4 estações com 40 bicicletas infantis; 

4.2.8.2. O envelopamento (cores e adesivos) das bicicletas e estações deve ser elaborado 

pela CONTRATADA e deve ser aprovado pela CONTRATANTE. 

4.2.8.3. A CONTRATADA deverá manter em seu Centro de Operações pelo menos uma 

estação sobressalente para reposição imediata, caso seja necessário. 
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4.2.9. Quantidade de Posições 

4.2.9.1. A quantidade total de posições será exatamente igual ao número total de 

bicicletas que compõem o sistema, sem vagas sobressalentes. 

4.2.9.2. As quantidades de posições e bicicletas de cada estação infantil serão 

estabelecidas pela CONTRATANTE, respeitando-se os quantitativos totais 

estabelecidos neste Termo e seus anexos; 

4.2.9.3. A quantidade de posições de cada estação pode ser alterada no decorrer do 

projeto, desde que a CONTRATANTE julgue necessário, respeitando-se as quantidades 

estabelecidas neste Termo e seus anexos. 

4.2.10. Operação da Estação 

4.2.10.1. Cada uma das estações deve fornecer, no mínimo, os seguintes recursos:  

4.2.10.1.1. Retirada de bicicleta: Após realizado o cadastro através das diferentes 

opções de registro e acesso ao sistema, os usuários autorizados devem poder retirar 

uma bicicleta disponível através do aplicativo do usuário; 

4.2.10.1.2. Devolução de bicicleta: Os usuários do sistema poderão devolver as 

bicicletas em qualquer vaga disponível na estação. Para identificar o retorno correto, 

ao devolver a bicicleta, a estação deverá sinalizar ao usuário seja através de uma luz 

ou sinal sonoro e/ou através de uma mensagem explícita ou notificação push no 

aplicativo do usuário; 

4.2.10.1.3. Idioma: Todos os serviços das estações devem ser oferecidos em 

espanhol, inglês e português; 

4.2.10.1.4. Registro no Banco de Dados: Cada estação deve contar com sistema 

informatizado na estação que registrará no banco de dados todos os eventos ocorridos; 

4.2.10.1.5. Bloqueio e desbloqueio de bicicletas e/ou vagas: O sistema deve permitir 

o bloqueio e desbloqueio de vagas e bicicletas, local ou remotamente, de forma 

automática ou autônoma; 

4.2.10.1.6. Devolução em modo off-line: As estações devem permitir a devolução 

mesmo quando estiverem off-line. A devolução de bicicleta que ocorrer em estação 

que esteja off-line não poderá acarretar em punições ao usuário por extrapolar o 

horário de viagem permitido no sistema, salvo se a empresa desenvolver sistema capaz 

de permitir que um usuário devolva a bicicleta em modo off-line registrando em um 
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banco de dados localmente todos os eventos ocorridos e, uma vez que a conexão tenha 

sido recuperada, os dados sejam sincronizados; 

4.2.10.1.7. Solicitação de reparo: O sistema deverá permitir, seja por aplicativo ou 

através de um botão físico na estação, que por um intervalo de 2 (dois) minutos após 

a devolução da bicicleta, o usuário possa reportar um problema na bicicleta ou estação. 

A CONTRATADA deve fornecer à CONTRATANTE um ambiente para visualização 

de todos as ocorrências reportadas pelos usuários com possibilidade de geração de 

relatórios conforme necessidade da CONTRATANTE. 

4.2.10.1.8. Reiniciar estações remotamente: O sistema deve permitir que as estações 

sejam reiniciadas ou desligadas remotamente. 

4.2.11. Elementos de segurança da estação 

4.2.11.1. As estações devem possuir elementos que garantam a segurança dos 

componentes do sistema, bem como dos usuários. São eles: 

4.2.11.1.1. Câmera de videomonitoramento em todas as estações com transmissão 

em tempo real para uma central de monitoramento. 

4.2.11.1.2. As câmeras devem permitir a melhor qualidade de imagem de acordo 

com as particularidades de cada local da estação. Todas as câmeras devem permitir 

gravação de imagens diurna e noturna e devem ser posicionadas estrategicamente na 

estação para permitir amplo ângulo de visão. 

4.2.11.1.3. A transmissão deverá estar disponível à CONTRATANTE 24h (vinte e 

quatro horas) por dia e 7 (sete) dias por semana. 

4.2.11.1.4. Todo o equipamento em campo necessário para o correto funcionamento 

das câmeras de monitoramento, a gravação das imagens por no mínimo 30 dias, a 

transmissão e acesso em tempo real para a Contratante, deverão ser disponibilizados 

pela Contratada. 

4.2.11.1.5. Alarme sonoro em todas as estações. O alarme deve ter acionamento 

remoto pela Central de Monitoramento em caso de vandalismo, furto ou casos 

congêneres. 

4.2.12. Remanejamento de módulos 

4.2.12.1. A CONTRATANTE pode, a qualquer tempo, solicitar o remanejamento 

de módulos de uma estação para outra, para ajustar a quantidade de posições por estação 

de acordo com a demanda. 
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4.2.12.2. O prazo para remanejamento de módulos é de 10 (dez) dias corridos 

contados a partir da solicitação formal pela CONTRATANTE, salvo quando 

determinado pelo CONTRATANTE período diferente. 

4.3. PORTAIS DE ACESSO AO SISTEMA DE BICICLETAS COMPARTILHADAS 

4.3.1. A empresa CONTRATADA deve apresentar múltiplas possibilidades de 

interface com o usuário contendo, no mínimo, site de internet responsivo, aplicativo móvel 

e atendimento telefônico gratuito, todos em português e inglês. Qualquer alteração nos 

portais de acesso existentes, assim como quaisquer anúncios a serem veiculados nesses 

portais devem ser submetidos à CONTRATANTE para aprovação. 

4.3.2. Site 

4.3.2.1. O portal na web a ser criado pela CONTRATADA para acesso do usuário ao 

Sistema de Bicicletas Compartilhadas de Maricá deverá ter, no mínimo, as funções a 

seguir: 

4.3.2.1.1. Realizar cadastro; 

4.3.2.1.2. Obter um passe gratuito; 

4.3.2.1.3. Informar histórico de passes; 

4.3.2.1.4. Informar histórico de utilização do sistema; 

4.3.2.1.5. Conter informações sobre o projeto: como usar, dúvidas, termo de uso, 

mapa com estações, quantidade de viagens; 

4.3.2.1.6. Acessar informações de atenção ao usuário. 

4.3.3. Aplicativo Móvel 

4.3.3.1. O aplicativo móvel a ser criado pela CONTRATADA para acesso do usuário ao 

Sistema de Bicicletas Compartilhadas de Maricá deverá ter, pelo menos, as mesmas 

funcionalidades que compreendem o aplicativo móvel disponível atualmente. 

4.3.3.2. As funcionalidades mínimas e serviços acessados pelo aplicativo móvel estão 

detalhadas a seguir: 

4.3.3.2.1. Possuir uma interface amigável e uma experiência para o usuário que 

seja inovadora, prática e fácil de usar; 

4.3.3.2.2. Desenvolver o aplicativo no mínimo nas plataformas Apple iOS e 

Android; 

4.3.3.2.3. Disponibilizar cadastro do usuário com todo o fluxo dentro do aplicativo, 

sem redirecionamento para aplicação web externa; 
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4.3.3.2.4. Disponibilizar opção de obter passes; 

4.3.3.2.5. Acessar mapa de localização e disponibilidade de cada estação; 

4.3.3.2.6. Verificar disponibilidade da estação: número de bicicletas e vagas 

disponíveis; 

4.3.3.2.7. Verificar status das estações off-line e on-line; 

4.3.3.2.8. Determinar as estações mais próximas a partir de uma integração direta 

com o Sistema de Informação Geográfica com base em ruas, avenidas, pontos de 

referência, pontos de parada de ônibus, localização do usuário. 

4.3.3.2.9. Permitir a liberação de bicicleta; 

4.3.3.2.10. Consultar o tempo restante de bicicleta em uso pelo usuário. Recomenda-

se que sejam gerados alertas que contabilizem o tempo restante de uma viagem 

gratuita; 

4.3.3.2.11. Permitir acesso do usuário ao seu histórico de usos: total de viagens, 

estações de retirada e devolução para cada viagem, tempo de cada viagem, passes, 

bloqueios, multas pagas, multas devidas e histórico de multas; 

4.3.3.2.12. Reportar problemas com a bicicleta e estação; 

4.3.3.2.13. Avaliar a viagem realizada; 

4.3.3.2.14. Permitir contato do usuário com a central de atendimento via aplicativo 

de smartphone de troca de mensagens de texto (WhatsApp ou outros) a partir do 

aplicativo móvel; 

4.3.3.2.15. Acessar todos os passes obtidos pelo usuário; 

4.3.3.2.16. Permitir que o usuário escolha a bicicleta a ser usada; 

4.3.3.2.17. Executar todos os procedimentos necessários para manter o aplicativo 

atualizado; 

4.3.3.2.18. Disponibilizar recurso de rota georreferenciada a partir do ponto de 

localização do usuário até o local da estação escolhida. 

4.3.3.2.19. Disponibilizar perguntas e respostas frequentes (FAQ). 

4.3.3.2.20. Permitir atualização cadastral do usuário. 

4.3.3.2.21. Permitir exclusão de conta do usuário. 

4.3.4. Atendimento Telefônico 

4.3.4.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar uma Central de Atendimento ao 

Usuário para garantir que usuários e potenciais usuários possam esclarecer dúvidas, 
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enviar sugestões, reclamações, solicitações de manutenção, informe de problemas nas 

bicicletas, estações, aplicativos e todos as partes que compõem o sistema de bicicletas 

compartilhadas de Maricá. 

4.3.4.2. Os recursos humanos, equipamentos, softwares, manutenção e etc., necessários 

para garantir o funcionamento da Central de Atendimento e atendimento de todas as 

demandas são responsabilidade única da CONTRATADA. 

4.3.4.3. São exigências mínimas do atendimento telefônico: 

4.3.4.3.1. Disponibilizar número de telefone para chamada sem custo para o 

usuário ou interessado no sistema; 

4.3.4.3.2. Toda chamada deve gerar um número de protocolo que deve ser 

informado no momento da chamada ao interessado. Caso o interessado seja usuário 

do sistema esse protocolo e status do atendimento devem ser de fácil acesso através 

do aplicativo móvel e/ou portal web na página do usuário; 

4.3.4.3.3. Disponibilizar número para contato via aplicativo de smartphone de 

troca de mensagens de texto (WhatsApp ou outros), ou chat a partir do aplicativo 

móvel. Esse tipo de contato também deve gerar um número de protocolo para 

acompanhamento do usuário; 

4.3.4.3.4. Disponibilizar no Portal Web e no APP, nos locais habituais e 

pertinentes, a oferta de ajuda aos usuários através do número de telefone para chamada 

sem custo da central de atendimento do sistema, do número para contato via aplicativo 

de smartphone de troca de mensagens de texto (WhatsApp ou outros) ou chat e da 

Ouvidoria da EPT, que será acionada quando o usuário desejar entrar em contato com 

a EPT para relatar situação não resolvida com a Central de Atendimento do Sistema.  

4.3.4.3.5. Caso a Central de Atendimento Telefônico seja acionada em casos de 

acidentes quando estiverem envolvidos, na ocasião, usuários do Sistema de Bicicletas 

Públicas Compartilhadas o procedimento padrão a ser elaborado pela 

CONTRATADA em conjunto com a CONTRATANTE deve ser aplicado. 
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4.4. PORTAL DE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA DE BICICLETAS 

COMPARTILHADAS 

4.4.1. A CONTRATADA deve apresentar sistema de gestão e administração que 

possibilite o total controle de todos os aspectos operacionais de logística e viagens do 

Sistema de Bicicletas Compartilhadas de Maricá. 

4.4.2. Para transparência das informações do Sistema de Bicicletas Compartilhadas 

serão disponibilizadas à CONTRATANTE ferramentas de acesso que lhe permitam 

monitorar de forma sistêmica e em tempo real todas as informações de cadastro, operação, 

aplicação de penalidades, supervisão das estações, gestão de ocorrências e chamados, entre 

outros. Tal ferramenta deverá ser acessada por aplicativo móvel e/ou por site responsivo 

para dispositivos móveis. 

4.4.3. Todas as movimentações devem ser registradas e armazenadas devendo 

abranger as movimentações de viagens regulares, além das viagens de remanejamento por 

manutenção ou logística. 

4.4.4. Na ferramenta de acesso às informações do sistema, a CONTRATANTE deve 

ter disponível para download todo o histórico de dados do sistema, de forma integral e/ou 

selecionável por períodos determinados. 

4.4.5. Os gráficos e conteúdo dos relatórios que serão disponibilizados na ferramenta 

de acesso às informações do sistema serão definidos pela CONTRATANTE, devendo ser 

disponibilizado de imediato pela CONTRATADA. 

4.4.6. A CONTRATANTE deve ter acesso em tempo real à geolocalização de todas as 

bicicletas onde deverá ser mostrado tanto as bicicletas em viagens quanto as bicicletas na 

estação ou oficina, com opção de filtros de exibição de acordo com a classificação e 

distinção destas bicicletas na tela do sistema. 

4.4.7. A CONTRATANTE deve ter acesso à gestão de ocorrências e chamados, onde 

deverão ser mostrados os problemas reportados pelos usuários após cada viagem, seja com 

a bicicleta ou com a estação, e também a ação que foi tomada pela CONTRATADA, de 

forma que possa ser aplicado filtro por data e hora, por classificação, por bicicleta, por 

estação, por usuário, por ação e etc. 
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4.5. DA API DE INTEGRAÇÃO COM O SISTEMA DE GESTÃO E OPERAÇÃO 

(SISGO) DA CONTRATANTE 

4.5.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE os dados relativos 

às bicicletas e estações usando o padrão Rest / Json e Requisição Tipo GET, onde ao ser 

chamado, irá retornar os dados de todas as estações e bicicletas em tempo real. 

4.5.2. O retorno do serviço listado no item anterior deverá fornecer as seguintes 

informações relativas às estações em layout a ser definido pela CONTRATANTE: 

4.5.2.1. “id_estacao”: número de identificação da estação. 

4.5.2.2. “nome_estacao”: nome da estação. 

4.5.2.3. “qtd_posicoes”: quantidade de posições total da estação. 

4.5.2.4. “posicoes_ocupadas”: quantidade de posições em utilização, ocupadas com 

bicicletas. 

4.5.2.5. “estacao_online”: estação online – sim ou não. 

4.5.2.6. “data_hora”: valor data e hora em milissegundos. 

4.5.2.7. “id_bike”: número de identificação da bicicleta. 

4.5.2.8. “localizacao_bike”: Latitude e Longitude da bicicleta. 

4.5.2.9. “status_bike”: status da bicicleta – disponível, indisponível, em manutenção, em 

viagem ou off-line. 

4.6. DADOS DO SISTEMA 

4.6.1. A CONTRATADA declara conhecer e aceitar que o banco de dados do Sistema 

de Bicicletas Compartilhadas de Maricá é absolutamente confidencial no que se refere ao 

uso dos dados pessoais dos usuários do sistema, segundo Lei de Proteção de Dados 

Pessoais nº 13.709/2018. 

4.6.2. A CONTRATADA não pode excluir ou editar registros sem autorização prévia 

da CONTRATANTE. Quando solicitados, os dados brutos devem ser enviados 

integralmente à CONTRATANTE. 

4.7. LOGÍSTICA 

4.7.1. Por logística se compreende o serviço de transferência e redistribuição de 

bicicletas, que será realizado por veículos adaptados para esse fim, garantindo o pleno 

funcionamento do sistema. 

4.7.2. O serviço de logística deve funcionar entre 05:00h e 23:00h, 7 (sete) dias por 

semana, 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por ano. 
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4.7.3. A CONTRATADA será a única responsável pela prestação do serviço logístico; 

4.7.4. A CONTRATADA deverá garantir que os níveis de serviço exigidos neste 

Termo e seus anexos sejam cumpridos sob pena de aplicação das sanções e multas 

estabelecidas neste instrumento; 

4.7.5. Os veículos e outros equipamentos usados para o serviço de logística deverão 

ser mantidos em boas condições, incluindo a parte mecânica e a aparência externa do 

mesmo, ou seja, parte metálica, pintura e toda e qualquer peça em perfeito funcionamento. 

4.8. MANUTENÇÃO 

4.8.1. As manutenções serão classificadas em dois tipos: preventiva e corretiva. 

4.8.2. A manutenção preventiva consistirá na aplicação de técnicas e procedimentos 

ao sistema, sem afetar o seu funcionamento, para minimizar o risco de falhas e garantir o 

correto funcionamento do sistema pelo maior tempo possível, prolongando sua vida útil. 

4.8.3. A manutenção preventiva deve ocorrer preferencialmente sem retirar a bicicleta 

de serviço para a oficina, sendo realizada na própria estação sempre que possível. 

4.8.4. A manutenção corretiva consistirá na substituição de peças e/ou componentes 

que se desgastaram ou quebraram levando o sistema a falhar. 

4.8.5. A manutenção corretiva pode ou não ser realizada na própria estação de acordo 

com a peça que necessitará ser substituída e a complexidade do serviço a ser executado. 

4.8.6. Sempre que for necessário retirar a bicicleta de serviço para a oficina, a 

CONTRATADA deverá garantir que os níveis de serviço exigidos neste Termo e seus 

anexos sejam cumpridos sob pena de aplicação das sanções e multas estabelecidas neste 

instrumento. 

4.8.7. As manutenções preventivas e corretivas se aplicam às bicicletas, estações, 

softwares e equipamentos, incluindo toda e qualquer parte necessária e suficiente para o 

perfeito funcionamento do sistema de bicicletas compartilhadas. 

4.8.8. A CONTRATADA será única responsável pela manutenção e conservação de 

todos os elementos que compõem o sistema, para o qual deverá utilizar seus próprios 

recursos humanos, materiais, técnicos e veículos logísticos para garantir pleno 

funcionamento. 

4.8.9. A manutenção preventiva das bicicletas consistirá em realizar, no mínimo: 

4.8.9.1. Lubrificação das partes móveis. 

4.8.9.2. Ajuste dos freios e cabos do câmbio. 
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4.8.9.3. Inspeção de luzes de bicicletas. 

4.8.9.4. Inspeção da campainha da bicicleta. 

4.8.9.5. Porcas de parafusos e parafusos soltos. 

4.8.9.6. Inspeção e regulagem dos pedais. 

4.8.9.7. Inspeção do desgaste e pressão dos pneus e sua regulagem. 

4.8.9.8. Inspeção do mecanismo de fixação na estação. 

4.8.9.9. Inspeção geral de todas as partes da bicicleta e do seu estado e funcionamento. 

4.8.9.10. Substituição ou reparo de peças desgastadas de forma preventiva. 

4.8.9.11. Limpeza completa da bicicleta. 

4.8.9.12. Inspeção de outros elementos da bicicleta. 

4.8.10. A manutenção preventiva das estações consistirá em realizar, no mínimo: 

4.8.10.1. Inspeção geral do estado e funcionamento da estação. 

4.8.10.2. Testes de funcionamento e reparo das vagas. 

4.8.10.3. Limpeza completa da estação. 

4.8.10.4. Testes de conexão. 

4.8.10.5. Testes de funcionamento de bateria. 

4.8.10.6. Teste das câmeras de monitoramento e sistema de alarme remoto. 

4.8.10.7. Checagem e atualização das informações do banner. 

4.8.10.8. Inspeção da sinalização, luzes, câmeras, equipamentos de transmissão e 

toda e qualquer parte que compõe uma estação. 

4.8.11. A CONTRATADA deverá disponibilizar dentro do território de Maricá, no 

mínimo, 1 (um) Centro de Operação e Manutenção por lote, salvo os casos em que a 

mesma CONTRATADA for vencedora de mais de um lote. 

4.8.12. Para os casos salvaguardados no item acima, deverão ser apresentadas pela 

CONTRATADA o pedido com as devidas justificativas com observância aos princípios 

da eficiência, razoabilidade e proporcionalidade, demonstrando tecnicamente a viabilidade 

da operação com um número menor de Centros de Operação e Manutenção que o 

estipulado no item anterior, sem afetar a eficiência do sistema. A EPT poderá ou não deferir 

o pedido. 

4.8.13. O Centro de Operação e Manutenção será destinado ao armazenamento, 

temporário ou não, e a manutenção das bicicletas que forem retiradas de operação. Este 

centro deve conter todos os equipamentos, ferramentas e consumíveis necessários para a 
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realização das manutenções e para a correta administração da operação do sistema como 

um todo. Deverá dispor também de um quantitativo de peças em estoque para substituição, 

de forma a garantir os níveis de serviço exigidos neste Termo e seus anexos sob pena de 

aplicação das sanções e multas estabelecidas neste instrumento. 

4.8.14. A CONTRATADA deverá disponibilizar o Centro de Operação e Manutenção 

constante no item acima em, no máximo, 60 (sessenta) dias após a emissão da Ordem de 

Serviço por parte da CONTRATANTE. O(s) Centro(s) de Operação e Manutenção 

deve(m) estar locado(s) em posição estratégica considerando a área de cobertura do 

sistema. 

4.8.15. A CONTRATADA deve ter método adequado para identificar as bicicletas e 

estações danificadas de forma integrada com as solicitações realizadas pelos usuários, seja 

através da Central de Atendimento ou pela sinalização no próprio aplicativo. 

4.9. REGRAS DE USO  

4.9.1. A CONTRATADA deve informar as Regras de Uso aos usuários em todos os 

portais de acesso detalhados neste Termo de Referência. 

4.9.2. O Sistema Público de Compartilhamento de Bicicletas “Vermelhinhas EPT” 

deverá ser disponibilizado pela CONTRATADA, autorizada pelo Município de Maricá/RJ 

através da Autarquia Empresa Pública de Transportes – EPT. 

4.9.3. O Sistema é formado por bicicletas e um aparato tecnológico de estações de 

compartilhamento de bicicletas, site de internet, canais de atendimento e software que 

garantem a operação. 

4.9.4. Os usuários interessados em usufruir das bicicletas disponibilizadas pelo sistema 

deverão acessar um dos meios disponíveis divulgados pela Autarquia Empresa Pública de 

Transportes – EPT do Município de Maricá e realizar o cadastro seguindo as informações 

disponibilizadas. 

4.9.5. Em razão do interesse público envolvido e de acordo com a conveniência da 

Autarquia Empresa Pública de Transportes – EPT, o Sistema poderá sofrer alterações, ser 

ampliado, modificado ou até mesmo extinto. Em qualquer dessas hipóteses, o usuário do 

sistema será comunicado pelos meios disponíveis, podendo ser através do endereço 

eletrônico do site www.eptmarica.rj.gov.br, aplicativo para telefone celular, número de 

telefone do atendimento ao Usuário (“Central de Atendimento”) e as próprias estações de 

compartilhamento de bicicletas. 



 
 
 
 
 

 

 
 

FORM.DPT.04 
Revisão 00 

32 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARICÁ 
EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT 
 

Processo Número 0002581/2023 

Data do Início 02/02/2023 

Folha 

 

Rubrica  

 

4.9.6. O Sistema de Bicicletas Compartilhadas “Vermelhinhas EPT” será 

disponibilizado de forma gratuita aos usuários, não havendo cobrança de tarifa no período 

de uso. 

4.9.7. Da realização do Cadastro 

4.9.7.1. Os usuários interessados em usufruir das bicicletas disponibilizadas pelo sistema 

deverão se cadastrar em aplicativo exclusivo das VERMELHINHAS EPT, criando um 

perfil do usuário. 

4.9.7.2. Ao realizar o cadastro, o Usuário deverá cadastrar uma senha, pessoal e 

intransferível, para futuros acessos ao Site e ao APP. Como medida de segurança, o 

Usuário deverá memorizar a sua senha e mantê-la em sigilo, não a informando a 

terceiros. 

4.9.7.3. A operadora e a EPT não se responsabilizam pela utilização não autorizada da 

senha por terceiros. O Usuário concorda em notificar imediatamente a Operadora sobre 

qualquer uso não autorizado da sua senha ou qualquer quebra de segurança de que tome 

conhecimento. 

4.9.7.4. Após efetuar login com o usuário e senha criados, o usuário deverá obter um 

passe gratuito de utilização, conforme disposições abaixo: 

4.9.7.5. Os usuários que associarem um cartão de crédito, sem custos, como garantia em 

caso de dano ou perda da bicicleta, obterão o passe de utilização imediatamente para 

usufruir do sistema. 

4.9.7.6. Os usuários que não possuírem cartão de crédito ou optarem por não associar 

um cartão de crédito deverão enviar digitalmente os documentos RG, CPF e 

comprovante de residência em seu nome. Após o envio, deverão comparecer mediante 

agendamento prévio na sede da Autarquia Empresa Pública de Transportes localizada 

na Rua das Gralhas, Lote 113, 2º andar, Parque da Cidade, munidos dos documentos 

originais enviados para validação (RG, CPF e comprovante de residência em seu nome) 

além de informar um número de celular pessoal para cadastro e assinar o Termo de Uso 

sem cartão. O agendamento para comparecimento presencial deverá feito no site oficial 

da EPT Maricá, selecionando o dia e hora disponíveis para comparecimento. 

4.9.7.7. Caso o usuário não tenha comprovante de residência em seu nome, deverá enviar 

digitalmente uma declaração (modelo disponibilizado no site) assinada pelo titular da 

conta, além do RG e CPF do titular, devendo levar também os originais (declaração 
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assinada pelo titular, RG e CPF do titular) no dia agendado para validação na Sede da 

EPT. 

4.9.8. Da utilização do Sistema 

4.9.8.1. O Sistema de Bicicletas Públicas da Cidade funcionará de segunda a domingo, 

das 06h00 às 22h00 para retirada e 24 horas por dia para devolução da Bicicleta. 

4.9.8.2. O Site do Sistema estará disponível todos os dias da semana, 24 (vinte e quatro) 

horas por dia, ressalvados os momentos em que houver a necessidade de realização de 

manutenção técnicas ou atualizações no Site ou Aplicativo. 

4.9.8.3. Após a retirada da bicicleta, o usuário poderá ficar em posse da mesma por até 

60 minutos (uma hora) ininterruptos, com intervalos de 15 minutos entre cada retirada 

durante a semana (segunda à sexta-feira) e aos sábados, domingos e feriados, 120 

minutos (duas horas) ininterruptos, com intervalos de 15 minutos entre cada retirada. 

4.9.8.4. Não há tolerância de tempo, sendo o cadastro bloqueado após exceder qualquer 

minuto do período normal de uso. 

4.9.8.5. Em caso de bloqueio do passe de utilização, o usuário deverá agendar uma ida 

presencial à Sede da EPT e fazer uma justificativa solicitando o desbloqueio do passe. 

Após análise da EPT, o passe poderá ser desbloqueado. 

4.9.8.6. As jornadas de utilização de Bicicletas que não excederem o período normal de 

uso, não ensejarão qualquer penalidade de uso. 

4.10. IDENTIDADE VISUAL DO SISTEMA 

4.10.1. A identidade visual do sistema de bicicletas compartilhadas contendo nome, 

marca e suas aplicações deverão seguir o padrão estipulado pela CONTRATANTE. 

4.10.2. O envelopamento das bicicletas e estações deve ser elaborado pela 

CONTRATADA e deve ser aprovado pela CONTRATANTE. 

4.11. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA 

4.11.1. A LICITANTE que for classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá 

apresentar AMOSTRA, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do primeiro dia útil 

após a convocação realizada.  

4.11.2. A amostra se constituirá em:  

4.11.2.1. Para os Lotes 1 e 3: 01 (uma) estação compartilhada Adulta completa 

com todos os requisitos referentes aos equipamentos e sistemas descritos neste Termo 

de Referência e seus anexos com, no mínimo, 3 (três) bicicletas adultas. 
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4.11.2.2. Para os Lotes 2 e 4: 01 (uma) estação compartilhada Infantil completa 

com todos os requisitos referentes aos equipamentos e sistemas descritos neste Termo 

de Referência e seus anexos com, no mínimo, 3 (três) bicicletas infantis. 

4.11.2.3. Para todos os Lotes: 01 (um) aplicativo móvel para smartphone completo 

com todos os requisitos descritos neste Termo de Referência e seus anexos. 

4.11.3. O ponto para instalação e demonstração da estação de compartilhamento de 

bicicletas com no mínimo 3 (três) bicicletas acopladas será informado no ato da 

convocação para a apresentação da amostra. 

4.11.4. A avaliação da amostra apresentada deverá ser realizada pela Comissão Técnica 

designada, devendo ser emitido relatório com fundamento nos parâmetros estabelecidos 

no Anexo XVI deste Termo de Referência, devidamente assinado e datado, sob pena de 

desclassificação da licitante em caso de não atendimento total dos requisitos exigidos. 

4.11.5. No caso de inaptidão da amostra, a proponente terá o prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas para adequação, de acordo com os critérios apontados pela CONTRATANTE, 

sob pena de desclassificação.  

4.11.6. Havendo desclassificação da proponente habilitada com a melhor proposta nos 

termos do Edital e seus anexos, será convocada a segunda classificada para apresentação 

de amostra.  

4.12. REPRESENTANTE TÉCNICO  

4.12.1. A CONTRATADA deve designar um Representante Técnico com capacidade 

técnica compatível com a prestação do serviço e com atribuições adequadas ao 

encaminhamento e resolução das demandas originadas da CONTRATANTE.  

4.12.2. As funções do Representante Técnico são, no mínimo, as seguintes:  

4.12.2.1. Recebimento de Ordens de Serviço: O Representante Técnico receberá 

as Ordens de Serviço em nome da CONTRATADA emitidas pela CONTRATANTE 

através do Presidente da EPT. 

4.12.2.2. Acompanhamento e Execução: O Representante Técnico deverá resolver 

questões relativas à operação diária do Sistema, demandas por realocação de estações, 

demandas por solicitações de alterações e melhorias nos sistemas e relatórios, participar 

das reuniões de acompanhamento com as comissões de fiscalização e/ou servidores 

designados da EPT sempre que solicitado. 
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5. QUANTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. O Sistema de Bicicletas Públicas deverá disponibilizar uma rede de estações e bicicletas, 

que se estenderá pelo município de Maricá nas áreas definidas pela EPT, conforme 

estabelecido abaixo: 

5.1.1. LOTE 1 (1º E 2º DISTRITOS – ESTAÇÕES PARA ADULTOS): 

5.1.1.1. Para a quantificação dos serviços foram utilizados os seguintes dados referente 

ao 1º e 2º distritos: 

5.1.1.1.1. Número estimado de habitantes na área de abrangência: 88.931 

habitantes; 

5.1.1.1.2. Taxa estimada de adoção: 21% 

5.1.1.1.3. Número estimado de usuários: 21% de 88.931 ≈ 18.675 usuários 

5.1.1.1.4. Segundo o Guia de Sistemas de Bicicletas Compartilhadas (2008, ITDP), 

o número de bicicletas disponíveis a cada 1.000 (um mil) habitantes é um parâmetro 

que representa o número ideal de bicicletas em relação ao número de usuários em 

potencial dentro da área de serviço que garanta que o número de bicicletas seja 

suficiente para atender a demanda. Este número varia de 10 a 30 em média, sendo 

utilizado levando em consideração a densidade da área e o grande fluxo de viagens 

estimado na região. Devido à grande densidade populacional da região deste Lote, 

utilizou-se o número de 27 bicicletas para cada 1.000 usuários para o cálculo do 

quantitativo. 

5.1.1.1.5. Número de bicicletas: (18.675 ÷ 1000) × 27 ≈ 500 bicicletas para adultos 

5.1.1.1.6. Número de estações: 50 estações 

5.1.1.1.7. Número total de vagas: 500 × 1,4 = 700 vagas 

5.1.1.2. Total de estações do Lote 1: 50 (cinquenta) estações 

5.1.1.3. Total de bicicletas do Lote 1: 500 (quinhentas) bicicletas 
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5.1.2. LOTE 2 (1º E 2º DISTRITOS – ESTAÇÕES INFANTIS): 

5.1.2.1. Total de estações do Lote 2: 6 (seis) estações infantis 

5.1.2.2. Total de bicicletas do Lote 2: 60 (sessenta) bicicletas infantis 

 

5.1.3. LOTE 3 (3º E 4º DISTRITOS – ESTAÇÕES PARA ADULTOS): 

5.1.3.1. Para a quantificação dos serviços foram utilizados os seguintes dados referente 

ao 3º e 4º distritos: 

5.1.3.1.1. Número estimado de habitantes na área de abrangência: 73.706 

habitantes 

5.1.3.1.2. Taxa estimada de adoção: 21% 

5.1.3.1.3. Número estimado de usuários: 21% de 73.706 ≈ 15.478 usuários 

5.1.3.1.4. Segundo o Guia de Sistemas de Bicicletas Compartilhadas (2008, ITDP), 

o número de bicicletas disponíveis a cada 1.000 (um mil) habitantes é um parâmetro 

que representa o número ideal de bicicletas em relação ao número de usuários em 

potencial dentro da área de serviço que garanta que o número de bicicletas seja 

suficiente para atender a demanda. Este número varia de 10 a 30 em média, sendo 

utilizado com base na densidade da área e do grande fluxo de viagens estimado. 

Devido à menor densidade populacional da região deste Lote e utilização mais voltada 

ao turismo, utilizou-se o número de 13 para o cálculo do quantitativo, conforme 

abaixo. 

5.1.3.1.5. Número de bicicletas: (15.478 ÷ 1000) × 13 ≈ 200 bicicletas 

5.1.3.1.6. Número de estações: 20 estações 

5.1.3.1.7. Número de vagas: 200 × 1,4 = 280 vagas 

5.1.3.2. Total de estações do Lote 3: 20 (vinte) estações 

5.1.3.3. Total de bicicletas do Lote 3: 200 (duzentas) bicicletas 

 

5.1.4. LOTE 4 (3º E 4º DISTRITOS – ESTAÇÕES INFANTIS): 

5.1.4.1. Total de estações do Lote 4: 4 (quatro) estações infantis 

5.1.4.2. Total de bicicletas do Lote 4: 40 (quarenta) bicicletas infantis 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

6.1. Durante a vigência do contrato a Administração deverá adotar o Instrumento de 

Medição de Resultado – IMR de acordo com os parâmetros estabelecidos neste Termo. 

6.2. O IMR é um ajuste escrito, entre as partes, anexo ao contrato, que define – em bases 

compreensíveis, tangíveis objetivamente observáveis e comprováveis – os níveis esperados 

de qualidade da prestação do serviço, respectivas adequações de pagamento e deve ser 

considerado pela Contratada como um compromisso de qualidade que assumirá junto à 

Contratante. O pagamento deverá ser proporcional ao atendimento das metas, portanto, 

quando a Contratada não produzir os resultados, ou não executar os serviços com a qualidade 

mínima exigida, ocorrerão descontos no pagamento devido, sem prejuízo das demais 

penalidades constantes no contrato. 

6.3. O Instrumento de Medição de Resultado – IMR será implementado na data de 

assinatura do contrato, cabendo ao Fiscal Técnico-Administrativo do Contrato, auxiliado 

pelo setor onde estão sendo prestados serviços, validar mensalmente a execução dos serviços 

prestados. Os interessados, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a 

documentação referente à presente licitação, dirimindo, oportunamente, todas as dúvidas, de 

modo a não incorrerem em omissões, as quais jamais poderão ser alegadas em favor de 

eventuais pretensões de acréscimos dos preços propostos e que só em caso de não poderem 

ser corrigidas por apresentarem vícios de ilegalidade ensejar a rescisão do contrato. 
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7. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por 

um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 117 

e 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

7.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

7.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 

relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade 

e forma de uso. 

7.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada 

a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 

desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

7.8. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e 

utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto, ou outro 

instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver 

o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 
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7.9. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

7.10. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. A utilização do IMR não 

impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos 

serviços. 

7.11. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 

de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

7.12. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizada. 

7.13. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

7.14. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

7.15. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

7.16. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços. 

7.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
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8. NÍVEIS DE SERVIÇO 

8.1. A avaliação dos níveis de serviço de bicicletas públicas compartilhadas será feita a partir 

da medição realizada no mês e de acordo com os ajustes estabelecidos através do 

Instrumento de Medição de Resultado – IMR constante no Anexo XVII deste termo. 

8.2.  O Instrumento de Medição de Resultado – IMR é um ajuste escrito, entre as partes, 

anexo ao contrato, que define – em bases compreensíveis, tangíveis objetivamente 

observáveis e comprováveis – os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço, 

respectivas adequações de pagamento e deve ser considerado pela Contratada como um 

compromisso de qualidade que assumirá junto à Contratante. 

8.3. O Instrumento de Medição de Resultado – IMR será implementado na data de 

assinatura do contrato, cabendo ao Fiscal Técnico-Administrativo do Contrato, auxiliado 

pelo setor onde estão sendo prestados os serviços, validar mensalmente a execução dos 

serviços prestados. 

8.4. Os interessados, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a 

documentação referente à presente licitação, dirimindo, oportunamente, todas as dúvidas, de 

modo a não incorrerem em omissões, as quais jamais poderão ser alegadas em favor de 

eventuais pretensões de acréscimos dos preços propostos e que só em caso de não poderem 

ser corrigidas por apresentarem vícios de ilegalidade ensejar a rescisão do contrato. 

8.5. O pagamento deverá ser proporcional ao cumprimento das metas, portanto, quando a 

Contratada não produzir os resultados, ou não executar os serviços com a qualidade mínima 

exigida, ocorrerão descontos no pagamento devido, sem prejuízo das demais penalidades 

constantes no contrato. 

8.6. Para medição dos níveis de serviço, a Contratada deverá cumprir com as metas 

estabelecidas no Instrumento de Medição de Resultado – IMR, estando sujeita às faixas 

de ajustes no pagamento e às sanções estabelecidas conforme cada indicador constante no 

Anexo XVII. 

8.7. O acompanhamento dos Níveis de Serviço listados acima é fundamental para o bom 

funcionamento do sistema e será monitorado pela CONTRATANTE a partir dos relatórios 

obtidos pelo sistema próprio (SISGO) e das CONTRADAS e pelos documentos obtidos das 

verificações realizadas periodicamente pela CONTRATANTE. 
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8.8. Em caso de desacordo entre os dados obtidos pela CONTRATANTE e a 

CONTRATADA, os resultados das verificações realizadas pela CONTRATANTE 

prevalecerão. 

8.9. O IMR poderá ser ajustado no decorrer do contrato desde que em comum acordo entre 

as partes. 

9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA 

PROPOSTA 

9.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

9.1.1. Prover todo o quantitativo de estações e bicicletas necessários por Lote para a 

operação do sistema de bicicletas compartilhadas no âmbito municipal de Maricá no 

Estado do Rio de Janeiro. As bicicletas deverão estar em bom estado de conservação, em 

condições de serem usadas, limpas e em perfeito estado de funcionamento. 

9.1.2. Todas as bicicletas deverão conter dispositivo de GPS (Global Positioning 

System) que transmita a localização, quando em movimento. A bicicleta deve conter 

dispositivo necessário e suficiente para gerar e armazenar energia para o correto 

funcionamento dos equipamentos de geolocalização. O carregamento do equipamento com 

GPS deve ser realizado por meio de painel solar ou por dínamo presente na bicicleta ou 

tecnologia superior. A localização de cada bicicleta deve ser disponibilizada à 

CONTRATANTE em tempo real, 24 horas por dia. 

9.1.3. Todas as estações deverão possuir câmeras de videomonitoramento com 

transmissão em tempo real para uma central de monitoramento, além de alarme com 

acionamento remoto. 

9.1.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar dentro do território de Maricá, no 

mínimo, 1 (um) Centro de Operação e Manutenção por lote, salvo os casos em que a mesma 

CONTRATADA for vencedora de mais de um lote. 

9.1.5. Para os casos salvaguardados no item acima, deverão ser apresentadas pela 

CONTRATADA o pedido com as devidas justificativas com observância aos princípios 

da eficiência, razoabilidade e proporcionalidade, demonstrando tecnicamente a viabilidade 

da operação com um número menor de Centros de Operação e Manutenção que o 

estipulado no item anterior, sem afetar a eficiência do sistema. A EPT poderá ou não deferir 

o pedido. 
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9.1.6. A CONTRATADA deve apresentar sistema de gestão e administração que 

possibilite o total controle de todos os aspectos operacionais de logística e viagens do 

Sistema de Bicicletas Compartilhadas de Maricá. 

9.1.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE os dados relativos 

às bicicletas e estações usando o padrão Rest / Json e Requisição Tipo GET, onde ao ser 

chamado, irá retornar os dados de todas as estações e bicicletas em tempo real. 

9.1.8. Durante a vigência do contrato a Administração deverá adotar o Instrumento 

de Medição de Resultado – IMR de acordo com os parâmetros estabelecidos neste 

Termo. 

9.1.9. O IMR é um ajuste escrito, entre as partes, anexo ao contrato, que define – em 

bases compreensíveis, tangíveis objetivamente observáveis e comprováveis – os níveis 

esperados de qualidade da prestação do serviço, respectivas adequações de pagamento e 

deve ser considerado pela Contratada como um compromisso de qualidade que assumirá 

junto à Contratante. O pagamento deverá ser proporcional ao atendimento das metas, 

portanto, quando a Contratada não produzir os resultados, ou não executar os serviços com 

a qualidade mínima exigida, ocorrerão descontos no pagamento devido, sem prejuízo das 

demais penalidades constantes no contrato. 

 

10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1. Com fundamento no Art. 105 da Lei 14.133/21 e, conforme devidamente demonstrado 

no Estudo Técnico Preliminar (ETP), o prazo de vigência da contratação em tela será de 36 

(trinta e seis) meses, contados a partir da entrega do objeto, mediante Ordem de Serviço 

expedida pela Autarquia Empresa Pública de Transportes – EPT, podendo ser prorrogado até 

o limite decenal nos moldes do que prescreve o Art. 107 da referida Lei. 
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11. DISTRIBUIÇÃO DAS ESTAÇÕES E BICICLETAS 

11.1. A localização das estações do Sistema de Bicicletas Públicas Compartilhadas de Maricá 

será definida exclusivamente pelos técnicos da CONTRATANTE. A CONTRATADA 

poderá, no entanto, propor outras áreas para a instalação das estações de bicicletas 

compartilhadas, sempre acompanhada de justificativa para apreciação da CONTRATANTE 

e deliberação do servidor designado pela CONTRATANTE. 

11.2. A CONTRATADA deverá dar suporte ao processo de locação das estações enviando 

equipe para realização levantamentos em conjunto com a CONTRATANTE. 

11.3. Alguns critérios são levados em conta pela CONTRATANTE para definição da 

localização das estações: 

11.3.1. Localizadas, sempre que possível, ao longo de infraestruturas cicloviárias 

(ciclovias, ciclofaixas ou ciclorrotas).  

11.3.2. Preferencialmente em locais acessíveis a pessoas vindas de várias direções, 

como esquinas e praças.  

11.3.3. Preferencialmente em áreas próximas à rede dos sistemas de transporte público 

existentes.  

11.3.4. Preferencialmente em locais com grande fluxo de pessoas, buscando vias 

movimentadas.  

11.3.5. Preferencialmente em áreas de considerável densidade populacional.  

11.3.6. Visando a democratização do uso do sistema de mobilidade ativa, promovendo 

equidade social na implantação das estações. 

11.4. A CONTRATADA deverá avaliar cada localidade informada pela EPT de forma a 

avaliar o espaço físico para implantação de cada estação, e da viabilidade técnica de acordo 

com o mobiliário urbano e espaço existente à época da instalação; 

11.5. Toda e qualquer necessidade de alteração do mobiliário existente deverá ser informada 

à EPT, para que a EPT possa solicitar ao órgão competente autorização; 

11.6. As modificações do item acima deverão ser feitas pela Contratada mediante autorização 

do órgão competente ou, em caso de comum acordo, poderão ser feitas pelo órgão 

responsável pela execução de obras no município de Maricá, desde que previamente 

acordado e dentro do orçamento público previsto. 

11.7. A localização preliminar das estações consta nos Anexos X a XIII.  
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11.8. A instalação das estações de bicicletas dependerá de anuência prévia da 

CONTRATANTE, devendo ser apresentado o correspondente projeto de instalação. A 

aprovação dos projetos de implantação nos órgãos competentes fica a cargo da 

CONTRATADA. 

11.9. A CONTRATADA poderá solicitar ajuste ou reposicionamento físico das estações à 

CONTRATANTE, caso entenda que determinada estação não esteja bem posicionada, 

garantindo a restituição do local no qual a estação estava anteriormente instalada, em 

perfeitas condições de uso e conservação. O ajuste ou reposicionamento deve ser avaliado 

pela CONTRATANTE. 

11.10. A instalação e manutenção das sinalizações vertical e horizontal, além de 

elementos de apoio utilizadas na instalação das estações, deverão ser custeadas pela 

CONTRATADA. 

 

12. CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO 

12.1. Cada estação só será considerada instalada após verificação de conformidade realizada 

pela CONTRATANTE. 

12.1.1. A verificação de conformidade corresponde a uma vistoria técnica para avaliar 

se todos os componentes das estações estão finalizados para entrega: equipamento, pintura, 

adesivagem, sinalização, funcionamento correto dentre outros itens fundamentais para 

funcionamento do sistema em perfeitas condições. 

12.2. No caso da CONTRATADA não realizar a prestação do serviço no prazo estabelecido 

ou incidir em alguma causa de inexecução parcial ou total do objeto, sem justificativa aceita 

pela CONTRATANTE, estará sujeita às sanções administrativas estabelecidas nesse termo 

podendo resultar na rescisão contratual, caso em que será convocada a segunda classificada 

para prestar os serviços objeto deste termo e seus anexos. 

12.3. Antes da inauguração do sistema, a CONTRATANTE realizará teste no funcionamento 

integral do sistema. Este teste é realizado antes da instalação de todas as estações e antes de 

sua abertura para o uso de usuários. 
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12.4. LOTE 1 – Estações de bicicletas para adultos: 

12.4.1. Após a emissão da Ordem de Serviço para a implantação das 50 (cinquenta) 

estações de bicicletas para adultos, a CONTRATADA deverá implantar em sua primeira 

fase 16 (dezesseis) estações no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

12.4.1.1. O prazo estabelecido acima não será passível de prorrogação, pois este 

se deve para ensejar a continuidade na prestação do serviço atualmente vigente, eis que 

a paralização por longos períodos traria enormes impactos à população. 

12.4.2. Decorrido o prazo da primeira fase, a CONTRATADA deverá implantar em sua 

segunda fase mais 16 (dezesseis) estações de bicicletas para adultos em até 120 (cento e 

vinte) dias. 

12.4.3. Decorrido o prazo da segunda fase, a CONTRATADA deverá implantar em sua 

terceira fase mais 18 (dezoito) estações de bicicletas para adultos em até 120 (cento e vinte) 

dias, concluindo assim a entrega total do objeto. 

12.4.4. Para cada estação implantada, a CONTRATADA deve disponibilizar 10 

bicicletas em circulação no sistema. 

 

12.5. LOTE 2 – Estações de bicicletas infantis (Mini Vermelhinhas): 

12.5.1. Após a emissão da Ordem de Serviço para o Lote 2 de 6 (seis) estações de 

bicicletas infantis – Mini Vermelhinhas, a CONTRATADA deverá implantar todas as 6 

(seis) estações no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

12.5.2. Para cada estação implantada, a CONTRATADA deve disponibilizar 10 

bicicletas infantis em circulação no sistema.  
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12.6. LOTE 3 – Estações de bicicletas para adultos: 

12.6.1. Após a emissão da Ordem de Serviço para a implantação das 20 (vinte) estações 

de bicicletas para adultos, a CONTRATADA deverá implantar em sua primeira fase 4 

(quatro) estações no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

12.6.1.1. O prazo estabelecido acima não será passível de prorrogação, pois este 

se deve para ensejar a continuidade na prestação do serviço atualmente vigente, eis que 

a paralização por longos períodos traria enormes impactos à população. 

12.6.2. Decorrido o prazo da primeira fase, a CONTRATADA deverá implantar em sua 

segunda fase mais 8 (oito) estações de bicicletas para adultos em até 120 (cento e vinte) 

dias. 

12.6.3. Decorrido o prazo da segunda fase, a CONTRATADA deverá implantar em sua 

terceira fase mais 8 (oito) estações de bicicletas para adultos em até 120 (cento e vinte) 

dias, concluindo assim a entrega total do objeto. 

12.6.4. Para cada estação implantada, a CONTRATADA deve disponibilizar 10 

bicicletas em circulação no sistema. 

 

12.7. LOTE 4 – Estações de bicicletas infantis (Mini Vermelhinhas): 

12.7.1. Após a emissão da Ordem de Serviço para o Lote 4 de 4 (quatro) estações de 

bicicletas infantis – Mini Vermelhinhas, a CONTRATADA deverá implantar todas as 4 

(quatro) estações no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

12.7.2. Para cada estação implantada, a CONTRATADA deve disponibilizar 10 

bicicletas infantis em circulação no sistema. 
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13. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

13.1. As estações, bicicletas, portais de acesso, sistema informatizado e demais 

características deverão ser entregues em conformidade com todos os requisitos 

estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos. 

13.2. A identidade visual do sistema de bicicletas compartilhadas contendo nome, marca e 

suas aplicações deverão seguir o padrão estipulado pela CONTRATANTE. 

13.3. Todos os equipamentos e acessórios objetos do presente Termo de Referência deverão 

ser entregues em perfeitas condições de uso, dentro dos padrões técnicos de qualidade 

e obedecendo às quantidades e especificações estabelecidas, sem apresentar vícios ou 

defeitos. 

13.4. Se a qualquer tempo durante a sua utilização normal, vier a se constatar 

incompatibilidade com as especificações solicitadas, proceder-se-á a sua substituição 

imediata, após a comunicação da irregularidade pelo órgão. 

13.5. Os materiais que apresentarem defeito de fabricação, ou quaisquer defeitos que 

impossibilitem seu uso, deverão ser substituídos, no prazo máximo de 7 (sete) dias, a 

partir da data de recebimento da comunicação feita pela EPT. 

 

14. DO RECEBIMENTO 

14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto 

contratual, nos termos abaixo.  

14.2. Após o fim de cada período mensal de prestação dos serviços, a Contratada deverá 

encaminhar o relatório de prestação do serviço com a medição referente ao mês anterior. 

14.3. O relatório de prestação do serviço encaminhado pela Contratada deverá discriminar os 

serviços prestados para a Contratante no período mensal anterior relacionando, no mínimo, 

o que segue: 

14.3.1. Todas as estações que foram implantadas e as que estão em operação no período; 

14.3.2. As manutenções que foram realizadas no período; 

14.3.3. Dados necessários e suficientes para avaliação dos Níveis de Serviço conforme 

Instrumento de Medição de Resultados; 

14.4. O relatório deverá ser entregue no formato Excel (.xlsx) ou CSV ou, no caso de o 

relatório ser disponibilizado via aplicação web, deverá ser permitida a sua exportação para 

uma planilha em igual formato. 
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14.5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do Relatório 

de Fiscalização, que deverá ser encaminhado ao gestor do contrato pelos fiscais técnicos da 

Contratante devidamente designados para o acompanhamento e fiscalização do contrato. 

14.6. O recebimento provisório se dará para fins de apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à Contratada, registrando no Relatório de 

Fiscalização a ser encaminhado ao gestor. 

14.7. A equipe de fiscalização elaborará o Relatório de Fiscalização contendo o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos 

que julgarem necessários e o encaminhará ao gestor para fins de recebimento definitivo, no 

prazo de 10 (dez) dias, contados da entrega do relatório de prestação do serviço pela 

Contratada. 

14.8. Os serviços serão recebidos definitivamente, ato que concretiza o ateste da execução 

dos serviços, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do Relatório de 

Fiscalização, com a consequente aceitação mediante Termo Circunstanciado, a ser realizado 

pelo gestor do contrato, conforme modelo constante no Anexo XIV. 

14.9. O gestor analisará os relatórios e toda a documentação apresentada pela fiscalização 

técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as 

respectivas correções. 

14.10. Após emissão do Termo Circunstanciado o gestor comunicará a Contratada para 

que emita a Nota Fiscal/Fatura ou Documento Fiscal competente e legal para fins de 

pagamento, com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de 

Medição de Resultado (IMR). 

14.11. O fluxograma que estabelece todo o procedimento de recebimento provisório e 

definitivo em consonância com os prazos estabelecidos se encontra no Anexo XV. 
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15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. Cumprir todas as especificações, prazos, obrigações e cláusulas estabelecidas no edital 

e seus anexos. 

15.2. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto contratado;  

15.3. Substituir os produtos, a juízo da CONTRATANTE, que não forem considerados de 

acordo com as especificações solicitadas no edital e contidas na proposta ou apresentar 

qualquer defeito, sem quaisquer ônus para a EPT. 

15.4. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante toda a 

execução do Contrato.  

15.5. Disponibilizar dentro do território de Maricá, no mínimo, 1 (um) Centro de Operação 

e Manutenção por lote, destinado ao armazenamento, temporário ou não, e a 

manutenção das bicicletas que forem retiradas de operação. Este centro deve conter 

todos os equipamentos, ferramentas e consumíveis necessários para a realização das 

manutenções e para a correta administração da operação do sistema como um todo. 

Deverá dispor também de um quantitativo de peças em estoque para substituição, de 

forma a garantir os níveis de serviço exigidos neste Termo e seus anexos sob pena de 

aplicação das sanções e multas estabelecidas neste instrumento. 

15.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar o(s) Centro(s) de Operação e Manutenção 

constante no item acima em, no máximo, 60 (sessenta) dias após a emissão da Ordem 

de Serviço por parte da CONTRATANTE. O(s) Centro(s) de Operação e Manutenção 

deve(m) estar locado(s) em posição estratégica considerando a área de cobertura do 

sistema. 

15.7. A qualquer tempo, as dependências da CONTRATADA que guardem relação com o 

serviço prestado deverão estar disponíveis para vistorias técnicas por parte da 

CONTRATANTE para fins de fiscalização contratual. 

15.8. O profissional da CONTRATADA designado como gestor do Sistema será o detentor 

do Atestado de Responsabilidade Técnica apresentado na fase de HABILITAÇÃO; e 

somente com autorização do órgão ou entidade licitadora, poderá o mesmo ser substituído 

por outro portador de Atestado igual ou superior. 

15.9. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; bem como se 
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obriga a efetuar, caso solicitado pelo órgão ou entidade licitadora, os testes previstos nas 

normas da A.B.N.T., para definir as características técnicas de qualquer equipamento, 

material ou serviço a ser executado. 

15.10. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao órgão 

ou entidade licitadora ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão ou entidade licitadora. 

15.11. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1. Verificar a adequação da prestação do serviço realizado com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência.  

16.2. Notificar, formal e tempestivamente, a LICITANTE sobre as irregularidades que 

porventura venham a ocorrer, tanto no material quanto no serviço fornecido.  

16.3. Notificar a LICITANTE, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades, 

quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto 

do Contrato. 

16.4. Designar os responsáveis pela fiscalização do contrato. 

16.5. Acompanhar e fiscalizar, com rigor, o cumprimento do objeto desta contratação, a fim 

de que os serviços sejam realizados com eficiência. 

16.6. Efetuar o pagamento das faturas conforme estipulado neste Termo de Referência. 

 

17. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

17.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:  

17.1.1. Cédula de identidade; 

17.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

17.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; 

17.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 



 
 
 
 
 

 

 
 

FORM.DPT.04 
Revisão 00 

51 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARICÁ 
EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT 
 

Processo Número 0002581/2023 

Data do Início 02/02/2023 

Folha 

 

Rubrica  

 

17.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

17.2. Os licitantes ficam eximidos da apresentação dos documentos constitutivo (contrato 

social, estatuto, etc.) exigidos neste item, se os mesmos foram apresentados no ato de 

credenciamento, salientado que, para tanto deverão ter sido apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

administração, de acordo com o preceito do Artigo 70 da Lei Federal nº 14.133/2022 e 

posteriores alterações. 

17.3. Conforme Resolução CGSIM n.º 16/2009, para o MEI – Empresário Individual, onde 

há a exigência de apresentação do contrato social, este será substituído pelo Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI. 

 

18. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

18.1. Certificado ou inscrição da LICITANTE no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU no qual conste 

o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s), da localidade da sede da 

proponente. 

18.2. A Qualificação Técnica da LICITANTE será avaliada por meio da Capacidade 

Técnico-Operacional e Técnico-Profissional, nas formas a seguir definidas: 

18.2.1. Capacidade Técnico-Operacional: Comprovação de aptidão da empresa 

LICITANTE para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação, que será feita mediante a apresentação 

de Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitido pelo CREA ou 

CAU, por execução de serviço já concluído, de características semelhantes às do objeto do 

edital, cujas parcelas mais relevantes sejam: 

18.2.1.1. IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMA DE 

BICICLETAS PÚBLICAS COMPARTILHADAS COM PELO MENOS 50% 

(CINQUENTA POR CENTO) DO QUANTITATIVO DO LOTE DISPUTADO DE 
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ESTAÇÕES DE AUTOATENDIMENTO COMPUTADORIZADAS E COM 

OPERAÇÃO EM TEMPO REAL. 

18.2.2. Capacidade Técnico-Profissional: Comprovação de que a empresa possui, na 

data prevista para a entrega dos envelopes, profissional de nível superior ou outro 

devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de Atestado de 

Responsabilidade Técnica por execução de serviço, de características semelhantes aos 

serviços objeto da licitação, cuja parcela mais relevante seja: 

18.2.2.1. IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMA DE 

BICICLETAS PÚBLICAS COMPARTILHADAS COM ESTAÇÕES DE 

AUTOATENDIMENTO COMPUTADORIZADAS E COM OPERAÇÃO EM 

TEMPO REAL. 

18.2.3. No caso de o profissional de nível superior não constar da relação de 

responsáveis técnicos junto ao CREA ou CAU, o acervo do profissional será aceito, desde 

que ele demonstre possuir vínculo com a empresa através de um dos seguintes documentos: 

18.2.3.1. Cópia autenticada da Carteira de Trabalho ou "FICHA/LIVRO DE 

REGISTRO DE EMPREGADOS" do Ministério do Trabalho, onde se identifiquem os 

campos de admissão e rescisão, juntamente com o Termo de Abertura do Livro de 

Registro de Empregados, quando se tratar de empregado ou; 

18.2.3.2. Cópia autenticada do CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, ou do 

ÚLTIMO ADITIVO DO CONTRATO, devidamente registrados na Junta Comercial, 

quando se tratar de sócio da empresa, ou por CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA 

COMERCIAL, onde conste essa informação ou; 

18.2.3.3. Cópia autenticada do CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DOS PROFISSIONAIS junto à empresa, quando se tratar de prestador de serviço. 02.03 

– Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitida pelo CREA ou CAU não 

explicitar com clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir 

acompanhada do seu respectivo Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo 

conselho competente. 

18.2.4. O profissional detentor do Atestado de Responsabilidade Técnica apresentado 

para comprovação de Capacidade Técnico-Profissional será designado como gestor do 

Sistema; e somente com autorização do órgão ou entidade licitadora, poderá o mesmo ser 

substituído por outro portador de Atestado igual ou superior. 
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18.2.5. Somente será admitida substituição do profissional por outro que detenha as 

mesmas qualificações aqui exigidas e por motivos julgados relevantes e aceitos pela 

CONTRATANTE, mediante apresentação por escrito de justificativa e da documentação 

exigida no item 18.2.2 pela CONTRATADA. 

 

19. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

19.1.  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 

já exigíveis  e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial 

do Estado de sua sede ou domicílio ou em outro órgão equivalente, devendo apresentar:  

19.1.1. Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1 (um), após a aplicação da 

seguinte fórmula contábil: 

 

ILG = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

= ≥ 1,0 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

   

19.1.2. Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1 (um), após a aplicação da 

seguinte fórmula contábil: 

ILC = 
ATIVO CIRCULANTE 

= ≥ 1,0 
PASSIVO CIRCULANTE 

19.1.3. Índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1 (um), após a aplicação da seguinte 

fórmula contábil: 

SG = 
_________  ATIVO TOTAL___________________ 

= ≥ 1,0 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

19.2. A licitante que apresentar resultado inferior em quaisquer dos índices acima exigidos, 

conforme o caso, deverá comprovar que possui patrimônio líquido mínimo igual ou superior 

a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação, nos termos do § 4º do art. 69 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei. 

19.2.1. Será exigido do consórcio licitante um acréscimo de 10% (dez por cento) 

sobre  o valor exigido de licitante individual para fins de habilitação econômico–financeira, 

conforme o § 1º do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 



 
 
 
 
 

 

 
 

FORM.DPT.04 
Revisão 00 

54 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARICÁ 
EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT 
 

Processo Número 0002581/2023 

Data do Início 02/02/2023 

Folha 

 

Rubrica  

 

19.3. As empresas optantes ou submetidas ao Sistema Público de Escrituração Digital 

(SPED) apresentarão o balanço patrimonial na forma da lei e das Instruções 

Normativas da Receita Federal do Brasil, que tratam de Escrituração Contábil Digital 

(ECD), sendo que a autenticação do balanço patrimonial em formato digital será 

comprovada por meio do número do recibo de entrega emitido pelo Sistema Público de 

Escrituração Digital (SPED), quando do envio da Escrituração Contábil Digital (ECD), nos 

termos do §1º do art. 78-A do Decreto Federal nº 1.800/96, incluído pelo Decreto Federal nº 

8.683/16, e art. 2º do Decreto Federal nº 9.555/18. 

19.4. Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e 

demonstrações contábeis que contenham as seguintes exigências: 

19.4.1. Quando se tratar de SOCIEDADES ANÔNIMAS, o balanço deverá ser 

apresentado em publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que 

esteja situada a sede da companhia, observado o art. 289 da Lei Federal nº 6.404/76, 

ressalvada a hipótese das empresas enquadradas no art. 294 daquela legislação, que 

poderão fazer a sua apresentação em publicação eletrônica, na forma do disposto na Portaria 

ME n° 12.071/2021 do Ministério da Economia e suas sucessivas alterações; 

19.4.2. Quando se tratar de OUTRO TIPO SOCIETÁRIO, o balanço patrimonial 

acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário deverá ser 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 

órgão equivalente, contendo: 

19.4.2.1.  Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa 

deverá apresentar apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação 

legível e assinatura do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 

19.5. Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos  

referidos no item B.1 limitar–se–ão ao último exercício.  

19.6. Certidão negativa de Recuperação Judicial ou Falência expedidas pelo Distribuidor 

da sede da licitante, há menos de 90 (noventa) dias da data da licitação, exceto quando dela 

constar o prazo de validade. 

19.6.1.  Para a licitante sediada na Cidade do Rio de Janeiro, esta prova será feita 

mediante apresentação de certidões passadas pelos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios de Registro de 
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Distribuição. 

19.6.2.  Se a licitante não for sediada na Comarca da Capital do Estado do Rio de 

Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de Declaração oficial da autoridade 

judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, 

tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e concordatas ou 

recuperação judicial 

19.7. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo Plano de recuperação foi 

acolhido/homologado pelo juízo competente quando da entrega da documentação de 

habilitação. 

19.8. Exige–se dos licitantes, sob pena de desclassificação, DECLARAÇÃO de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, na forma do § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

20. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

20.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas – CPF. 

20.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente à atividade empresarial objeto desta 

licitação. 

20.3. Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

20.3.1. A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, inclusive 

contribuições sociais, e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito 

negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 

Procuradoria–Geral da Fazenda Nacional –PGFN, da sede da licitante; 

20.3.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual feita por meio de 
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apresentação de Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Estadual, Certidão Positiva 

com Efeitos de Negativa ou Certidão para não Contribuinte do ICMS. 

20.3.2.1. Quando emitida pela Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, 

deverá ser acompanhada, obrigatoriamente, da Certidão Negativa de Débito com a 

Dívida Ativa Estadual emitida pela Procuradoria Geral do Estado, conforme Resolução 

do Órgão, mesmo quando for apresentada CERTIDÃO PARA NÃO CONTRIBUINTE 

DO ICMS, conforme determina a Resolução Conjunta PGE/SER n.º 33, de 24 de 

novembro de 2004). 

20.3.3. Em relação a regularidade fiscal com a Fazenda Municipal: para todos os 

Licitantes sediados no Município de Maricá: a) certidão negativa de débitos municipais 

para com o Município de Maricá ou b) Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de 

débitos municipais para com o Município de Maricá. Para os Licitantes sediados em 

outros Municípios: a) certidão negativa de débitos municipais, expedida pelo Município 

de sua Sede ou b) Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de débitos municipais. 

20.3.4. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

CRF– FGTS. 

20.4. Prova de Regularidade Trabalhista através da apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas ou de Certidão Positiva com efeitos negativa de débitos trabalhistas, 

conforme o disposto no art. 642-A, § 2º da CLT. 

20.5. DECLARAÇÃO firmada pela licitante, na forma do ANEXO XIX, de que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho  noturno, perigoso ou insalubre e de que não 

emprega menor de dezesseis anos, salvo maiores de quatorze anos na condição de aprendiz, 

sob as penas da lei. 

20.6. DECLARAÇÃO de Reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, ANEXO XX.  
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21. DO CONTRATO 

21.1. A EPT assinará contrato com a vencedora desta licitação, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis contados da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena de decair 

do direito à contratação, podendo esse prazo ser prorrogado somente uma vez, quando 

solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE. 

21.2. A recusa injustificada da vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão CONTRATANTE, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez 

por cento) sobre o valor global do Contrato. 

21.3. É facultada à Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato no 

prazo e condições estabelecidas, convocar as LICITANTES remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado, inclusive quanto aos preços atualizados. 

21.4. É vedada a subcontratação total dos serviços desta licitação, bem como dos serviços 

considerados para efeito de atestação da capacidade técnico-operacional e técnico-

profissional; 

21.5. A execução do Contrato deverá ser acompanhada, fiscalizada, gerenciada e 

supervisionada pela CONTRATANTE; 

21.6. O prazo de vigência da contratação em tela será de 36 (trinta e seis) meses, contados a 

partir da entrega do objeto, mediante Ordem de Serviço expedida pela Autarquia Empresa 

Pública de Transportes – EPT, podendo ser prorrogado até o limite decenal nos moldes do 

que prescreve o Art. 107 da referida Lei. 

21.7. Será admitida a prorrogação nos termos da Lei, mediante termo aditivo. 

21.8. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações 

estabelecidas neste instrumento, respeitando-se os prazos estabelecidos. 

21.9. Os prazos da etapa de implantação, operação e manutenção admitem prorrogação, 

mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio 

econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuado 

em processo: 

21.9.1. Alteração do projeto ou de especificações pela CONTRATANTE; 



 
 
 
 
 

 

 
 

FORM.DPT.04 
Revisão 00 

58 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARICÁ 
EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT 
 

Processo Número 0002581/2023 

Data do Início 02/02/2023 

Folha 

 

Rubrica  

 

21.9.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 

partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do Contrato; 

21.9.3. Interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por 

ordem e no interesse da CONTRATANTE; 

21.9.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no Contrato, nos limites 

permitidos por lei; 

21.9.5. Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido 

pela CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

21.9.6. Omissão ou atraso de providências a cargo da CONTRATANTE, inclusive 

quanto aos pagamentos previstos de que resulte diretamente impedimento ou retardamento 

na execução do Contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

21.10. O pedido para a prorrogação de prazo deverá ser feito pela CONTRATADA, 

por escrito, devidamente justificado, e dirigido à CONTRATANTE que, aceitando as razões 

apresentadas, concederá a prorrogação pretendida. 

21.11. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 

justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela 

CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

21.12. Durante a execução dos serviços, as ligações provisórias que se fizerem 

necessárias, bem como a obtenção de licenças e alvarás, correrão por conta exclusiva da 

CONTRATADA. 

21.13. Após a conclusão do contrato e solicitação da CONTRATANTE, a 

CONTRATADA deverá retirar, às suas expensas, todas as estações e bicicletas do Sistema 

da malha viária de Maricá. Todos os materiais, equipamentos e quaisquer sucatas e detritos 

deverão ser removidos, e os espaços onde as estações foram instaladas, deixados 

completamente reconstituídos e limpos, de forma a restabelecer o bom aspecto local. 
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22. DOS PAGAMENTOS 

22.1. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

22.1.1. O prazo de validade; 

22.1.2. A data da emissão; 

22.1.3. Os dados do contrato e da Contratante; 

22.1.4. O período de prestação dos serviços; 

22.1.5. O valor a pagar; e 

22.1.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

22.2. Os pagamentos serão efetuados em parcelas mensais, considerando o que segue: 

22.2.1. Preço Unitário por Estação Implantada, referente à quantidade de estações 

devidamente implantadas no respectivo mês. Este pagamento será único por estação 

implantada; 

22.2.2. Preço Unitário Mensal por Estação correspondente à Operação e Manutenção 

do sistema. 

22.3. Os pagamentos serão correspondentes aos serviços efetivamente realizados e 

descontadas eventuais multas e glosas, devidamente atestadas pelo setor competente. 

22.4. O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, por intermédio de Ordem 

Bancária que será emitida em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma, a qual conterá o 

endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, a 

descrição clara do item do objeto do contrato que está sendo faturado, de acordo com as 

condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela Controladoria Geral da Autarquia 

Empresa Pública de Transportes – EPT. 

22.5. O pagamento será efetivado após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada 

pela fiscalização do contrato e ter sido verificada a regularidade da CONTRATADA, 

conforme estabelecido no Decreto Municipal nº 936/2022, que estabelece a 

operacionalização dos procedimentos para a realização de contratação no âmbito da 

administração pública direta e indireta do Município de Maricá, bem como dos seus 

respectivos processos de pagamento. 

22.6. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente 
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até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

22.7. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será notificada, 

por escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo 

prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual. 

22.8. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior 

poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

22.9. O pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, caso esta persista, 

bem como da adoção das medidas visando à rescisão do contrato. 

22.10. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em 

favor da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de 

multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta 

última.  

22.11. Ressalte-se que é vedada à CONTRATADA a vinculação da efetivação do 

pagamento mensal dos salários dos profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao 

contrato celebrado com a CONTRATANTE, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 

22.12. Ocorrerá a retenção, glosa ou ajuste no pagamento, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, nas hipóteses em que a CONTRATADA: 

22.12.1. Não produzir os resultados esperados de acordo com o Instrumento de Medição 

de Resultado – IMR; 

22.12.2. Deixar de executar ou não executar as atividades contratadas com a qualidade 

mínima exigida; 

22.12.3. Deixar de utilizar os recursos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-

los com quantidade inferior à demandada.  
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23. DAS PENALIDADES, MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. A recusa injustificada do ADJUDICATÁRIO em efetivar a contratação, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data do 

recebimento da notificação, equivale ao descumprimento total do Contrato, caso em que 

sujeitar-se-á ao pagamento de indenização por perdas e danos, apurada em função do valor 

global do Contrato a ser firmado incluída nesta a diferença a maior que o órgão ou entidade 

da qual se origina esta licitação será obrigado a desembolsar para obter a prestação, sem 

prejuízo da multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor a ser indenizado. 

23.2. A LICITANTE que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, ensejar o 

retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 03 (três) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

23.3. Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, a EPT 

poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes 

sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

  a) Advertência; 

b) Multa; 

  c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

  d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

23.4. A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros: 

23.4.1. 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada 

dia de atraso na implantação de estações, conforme Ordem de Serviço. Decorridos 30 

(trinta) dias em atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou 

pela rescisão, em razão da inexecução total; 

23.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não 

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento 

convocatório; 

23.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na 

assinatura, rescisão por inexecução – caracterizando-se quando houver reiterado 

descumprimento de obrigações assumidas – entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) 
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das estações solicitadas em Ordem de Serviço, atraso superior ao prazo limite de trinta 

dias estabelecido, ou se os serviços forem prestados fora das especificações constantes do 

Termo de Referência e da proposta da contratada. 

23.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do caput do Item 23.3 poderão ser 

aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas “b”, e não excluem a possibilidade de  

rescisão unilateral do Contrato. 

23.6. As multas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do caput do Item 23.3 não 

possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA 

de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

23.7. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA 

mediante requerimento expresso nesse sentido. 

23.8. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente 

formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os 

pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da 

prova de sua relevação por ato da Administração. 

23.9. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 

justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela 

CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

23.10. Nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/21, a multa, caso aplicada após regular 

processo administrativo, será descontada do pagamento eventualmente devido pela 

Administração ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, em conformidade com 

a legislação específica. 

23.11. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula será feita mediante procedimento 

administrativo específico. A Administração comunicará à LICITANTE sua intenção de 

aplicação da penalidade, assegurando-lhe o direito ao contraditório e à defesa prévia, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento da comunicação. 

23.12. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

23.13. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade que será concedida sempre 



 
 
 
 
 

 

 
 

FORM.DPT.04 
Revisão 00 

63 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARICÁ 
EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT 
 

Processo Número 0002581/2023 

Data do Início 02/02/2023 

Folha 

 

Rubrica  

 

que o CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

23.14. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

 

24. DA REVISÃO DE PREÇOS E DO REAJUSTE 

24.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da 

proposta. Os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por base a data de 

apresentação da proposta, pela variação do ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO 

CONSUMIDOR AMPLO (IPCA). 

24.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

24.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

24.4. A CONTRATADA deverá protocolar a solicitação de reajuste após aniversário da 

proposta, no prazo limite máximo de 30 (trinta) dias posterior à data do aniversário. 

24.5. A concessão de reajustamento estará condicionada à solicitação formal da 

CONTRATADA, restando sem direito à atualização pelo novo índice no período descoberto 

pela solicitação. 

24.6. Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período mencionado 

e caso o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa 

da CONTRATADA conforme cronograma aprovado pela CONTRATANTE. 

24.7. Haverá a revisão de preços na hipótese de ocorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis durante a gestão contratual, bem como 
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ocorra a majoração legal de preços, devendo a Contratada se manifestar e, comprovadamente, 

demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, cabendo à CONTRATANTE, 

justificadamente, aceitar ou não. 

24.8. O pagamento de valores correspondentes a reajustes será feito através de faturas 

emitidas em separado dos serviços executados. 

 

25. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência ocorrerão 

à conta dos recursos consignados no orçamento da Autarquia Empresa Pública de 

Transporte. Plano de trabalho: ________________. Natureza da despesa: 

_______________ (________________). Fonte de Recurso: _______ (________). 

 

26. DO FORO 

26.1. Ficará eleito o Foro da Comarca de Maricá/RJ, para dirimir quaisquer questões 

decorrentes deste projeto inicial, assim como do EDITAL e do CONTRATO que o 

sucederão, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Maricá / RJ, 01 de fevereiro de 2024. 

 

__________________________________________ 

TATIANA GOMES POSTIÇO 

Diretora de Planejamento e Tecnologia 

Mat. 1000135 
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ANEXO I – PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS - MODELO DE PROPOSTA 

DE PREÇOS (LOTE 1) 

 

Proposta que faz a empresa __________________________________________________ inscrita 

no CNPJ (MF) n.º __________________________________________, localizada 

________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________, CEP: 

_______________, fone __________________, e-mail: ___________________________________, 

para Implantação, Operação e Manutenção de Sistema de Bicicletas Públicas, de acordo com todas 

as especificações e condições estabelecidas em Termo de Referência, declarando ainda, para os 

devidos fins de direitos no valor global da proposta referente ao Lote 1 é de: 

R$____________________ (________________________________________________________ 

___________________________________________________)  

 

LOTE 1: 1º e 2º distritos – Sistema para adultos 

Implantação do Sistema de Bicicletas Públicas Gratuitas Compartilhadas para adultos, que consistirá nos serviços 

de instalação, operação e manutenção de uma rede de bicicletas e estações públicas para adultos, localizados no 1º e 

2º distritos do município de Maricá, conforme estabelecido no Termo de Referência e seus anexos. 

Item Descrição Unidade 

Custo 

Unitário (R$) 

Quantidade 

de Estações e 

Bicicletas Nº de meses Custo Parcial 

01 

Implantação das estações, 

equipamentos e bicicletas 

compartilhadas para 

adultos 

UN x 

Estação 
 

50 Estações 

e 

10 Bicicletas 

por estação 

Pagamento 

Único por 

Estação 

Implantada 

 

02 

Operação e manutenção 

das estações, equipamentos 

e bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN x 

Estação x 

mês 

 

50 Estações 

e 

10 Bicicletas 

por estação 

36  

VALOR TOTAL GLOBAL DO LOTE 1:  
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 (*) Concordamos com todas as exigências do Edital. 

 

• PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

 

• DADOS BANCÁRIOS COMPLETOS 

 

 

 

 

 

 

• NOME E DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE LEGAL HABILITADO PARA 

ASSINATURA DO CONTRATO  

 

 

 

 

 

 

 

 

Local e data: Maricá, RJ,               /              /  20        . 

 

 

 

 

______________________________________________ 

(nome do representante legal pela empresa) 

(N° do RG do signatário ou outro documento equivalente e CPF) 
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ANEXO II – PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS - MODELO DE PROPOSTA 

DE PREÇOS (LOTE 2) 

 

Proposta que faz a empresa __________________________________________________ inscrita 

no CNPJ (MF) n.º __________________________________________, localizada 

________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________, CEP: 

_______________, fone __________________, e-mail: ___________________________________, 

para Implantação, Operação e Manutenção de Sistema de Bicicletas Públicas, de acordo com todas 

as especificações e condições estabelecidas em Termo de Referência, declarando ainda, para os 

devidos fins de direitos no valor global da proposta referente ao Lote 2 é de: 

R$____________________ (________________________________________________________ 

___________________________________________________)  

 

 

LOTE 2: 1º e 2º distritos – Sistema infantil 

Implantação do Sistema de Bicicletas Públicas Gratuitas Compartilhadas infantis, que consistirá nos serviços de 

instalação, operação e manutenção de uma rede de bicicletas e estações públicas infantis, localizados no 1º e 2º 

distritos do município de Maricá, conforme estabelecido no Termo de Referência e seus anexos. 

Item Descrição Unidade 

Custo 

Unitário (R$) 

Quantidade 

de Estações e 

Bicicletas Nº de meses Custo Parcial 

01 

Implantação das estações, 

equipamentos e bicicletas 

compartilhadas infantis 

UN x 

Estação 
 

06 Estações 

e 

10 Bicicletas 

por estação 

Pagamento 

Único por 

Estação 

Implantada 

 

02 

Operação e manutenção 

das estações, equipamentos 

e bicicletas compartilhadas 

infantis 

UN x 

Estação x 

mês 

 

06 Estações 

e 

10 Bicicletas 

por estação 

36  

VALOR TOTAL GLOBAL DO LOTE 2:  
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(*) Concordamos com todas as exigências do Edital. 

 

• PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

 

• DADOS BANCÁRIOS COMPLETOS 

 

 

 

 

 

 

• NOME E DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE LEGAL HABILITADO PARA 

ASSINATURA DO CONTRATO  

 

 

 

 

 

 

 

 

Local e data: Maricá, RJ,               /              /  20        . 

 

 

 

 

______________________________________________ 

(Nome do representante legal pela empresa) 

(N° do RG do signatário ou outro documento equivalente e CPF)
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ANEXO III – PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS - MODELO DE 

PROPOSTA DE PREÇOS (LOTE 3) 

 

Proposta que faz a empresa __________________________________________________ inscrita 

no CNPJ (MF) n.º __________________________________________, localizada 

________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________, CEP: 

_______________, fone __________________, e-mail: ___________________________________, 

para Implantação, Operação e Manutenção de Sistema de Bicicletas Públicas, de acordo com todas 

as especificações e condições estabelecidas em Termo de Referência, declarando ainda, para os 

devidos fins de direitos no valor global da proposta referente ao Lote 3 é de: 

R$____________________ (________________________________________________________ 

___________________________________________________)  

 

 

LOTE 3: 3º e 4º distritos – Sistema para adultos 

Implantação do Sistema de Bicicletas Públicas Gratuitas Compartilhadas para adultos, que consistirá nos serviços 

de instalação, operação e manutenção de uma rede de bicicletas e estações públicas para adultos, localizados no 3º e 

4º distritos do município de Maricá, conforme estabelecido no Termo de Referência e seus anexos. 

Item Descrição Unidade 

Custo 

Unitário (R$) 

Quantidade 

de Estações e 

Bicicletas Nº de meses Custo Parcial 

01 

Implantação das estações, 

equipamentos e bicicletas 

compartilhadas para 

adultos 

UN x 

Estação 
 

20 Estações 

e 

10 Bicicletas 

por estação 

Pagamento 

Único por 

Estação 

Implantada 

 

02 

Operação e manutenção 

das estações, equipamentos 

e bicicletas compartilhadas 

para adultos 

UN x 

Estação x 

mês 

 

20 Estações 

e 

10 Bicicletas 

por estação 

36  

VALOR TOTAL GLOBAL DO LOTE 3:  
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(*) Concordamos com todas as exigências do Edital. 

 

• PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

 

• DADOS BANCÁRIOS COMPLETOS 

 

 

 

 

 

 

• NOME E DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE LEGAL HABILITADO PARA 

ASSINATURA DO CONTRATO  

 

 

 

 

 

 

 

 

Local e data: Maricá, RJ,               /              /  20        . 

 

 

 

 

______________________________________________ 

(Nome do representante legal pela empresa) 

(N° do RG do signatário ou outro documento equivalente e CPF)
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ANEXO IV – PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS - MODELO DE 

PROPOSTA DE PREÇOS (LOTE 4) 

 

Proposta que faz a empresa __________________________________________________ inscrita 

no CNPJ (MF) n.º __________________________________________, localizada 

________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________, CEP: 

_______________, fone __________________, e-mail: ___________________________________, 

para Implantação, Operação e Manutenção de Sistema de Bicicletas Públicas, de acordo com todas 

as especificações e condições estabelecidas em Termo de Referência, declarando ainda, para os 

devidos fins de direitos no valor global da proposta referente ao Lote 4 é de: 

R$____________________ (________________________________________________________ 

___________________________________________________)  

 

LOTE 4: 3º e 4º distritos – Sistema infantil 

Implantação do Sistema de Bicicletas Públicas Gratuitas Compartilhadas infantis, que consistirá nos serviços de 

instalação, operação e manutenção de uma rede de bicicletas e estações públicas infantis, localizados no 3º e 4º 

distritos do município de Maricá, conforme estabelecido no Termo de Referência e seus anexos. 

Item Descrição Unidade 

Custo 

Unitário (R$) 

Quantidade 

de Estações e 

Bicicletas Nº de meses Custo Parcial 

01 

Implantação das estações, 

equipamentos e bicicletas 

compartilhadas infantis 

UN x 

Estação 
 

04 Estações 

e 

10 Bicicletas 

por estação 

Pagamento 

Único por 

Estação 

Implantada 

 

02 

Operação e manutenção 

das estações, equipamentos 

e bicicletas compartilhadas 

infantis 

UN x 

Estação x 

mês 

 

04 Estações 

e 

10 Bicicletas 

por estação 

36  

VALOR TOTAL GLOBAL DO LOTE 4:  
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(*) Concordamos com todas as exigências do Edital. 

 

• PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

 

• DADOS BANCÁRIOS COMPLETOS 

 

 

 

 

 

 

• NOME E DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE LEGAL HABILITADO PARA 

ASSINATURA DO CONTRATO  

 

 

 

 

 

 

 

 

Local e data: Maricá, RJ,               /              /  20        . 

 

 

 

 

______________________________________________ 

(Nome do representante legal pela empresa) 

(N° do RG do signatário ou outro documento equivalente e CPF)
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ANEXO V – FOTOS DAS ESTAÇÕES E BICICLETAS COMPARTILHADAS 
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ANEXO VI – CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO – LOTE 1 

 

Lote 1 – Cronograma para implantação de Estações de Bicicletas para Adultos nos 1º e 

2º distritos 

Fase Quantitativo Prazo máximo 

1 16 estações e 160 bicicletas 
60 dias corridos após a emissão da Ordem de 

Serviço 

2 16 estações e 160 bicicletas 
120 dias corridos após o término do prazo máximo 

da Fase 1 

3 18 estações e 180 bicicletas 
120 dias corridos após o término do prazo máximo 

da Fase 2 
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ANEXO VII – CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO – LOTE 2 

 

Lote 2 - Cronograma para implantação de Estações de Bicicletas Infantis no 1º e 2º 

distritos 

Fase Quantitativo Prazo máximo 

1 
6 estações e 60 bicicletas 

infantis 

60 dias corridos após a emissão da Ordem de 

Serviço 
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ANEXO VIII – CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO – LOTE 3 

 

Lote 3 - Cronograma para implantação de Estações de Bicicletas para Adultos no 3º e 

4º distritos 

Fase Quantitativo Prazo máximo 

1 4 estações e 40 bicicletas 
60 dias corridos após a emissão da Ordem de 

Serviço 

2 8 estações e 80 bicicletas 
120 dias corridos após o término do prazo máximo 

da Fase 1 

3 8 estações e 80 bicicletas 
120 dias corridos após o término do prazo máximo 

da Fase 2 
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ANEXO IX – CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO – LOTE 4 

 

Lote 4 - Cronograma para implantação de Estações de Bicicletas Infantis do 3º e 4º 

distritos 

Fase Quantitativo Prazo máximo 

1 4 estações e 40 bicicletas 
60 dias corridos após a emissão da Ordem de 

Serviço 
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ANEXO X – LOCALIZAÇÃO* DAS ESTAÇÕES – LOTE 1 

 

LOTE 1 – ESTAÇÕES DE BICICLETAS PARA ADULTOS NOS 1º E 2º DISTRITOS 

Nº ESTAÇÃO RUA PRINCIPAL RUA PERPENDICULAR BAIRRO DETALHES 

01 Praça de Itapeba Rua Abreu Sodré 
Rua Ivone dos Santos 

Cardoso 
Mumbuca  

02 

Centro de Artes e 

Esportes Unificado 

(CEU) 

Rua Abreu Sodré ------------------ Mumbuca  

03 

Rotatória/ponte da 

Mumbuca - 

Supermarket 

Rua Joaquim 

Eugênio dos Santos 
Rua Barão de Inoã Centro  

04 Rodoviária Av. Roberto Silveira ------------------ Centro  

05 
Praça Orlando de 

Barros Pimentel 

Rua Domício da 

Gama 
Rua Álvares de Castro Centro  

06 Prefeitura 
Rua Álvares de 

Castro 

Rua Fernando 

Henrique Assumpção 
Centro  

07 Fórum 
Rua Álvares de 

Castro 
------------------ Centro  

08 Praça Tiradentes 
Rua Álvares de 

Castro 
Rua 41 Araçatiba  

09 
Praça Pedro Aguiar 

Coelho 

Rua Álvares de 

Castro 
Av. Ivan Mundim Araçatiba  

10 Garota de Maricá Av. Ivan Mundim ------------------ Boqueirão  

11 
Rua Zero x João 

Saldanha 
Av. João Saldanha Rua Zero Barra de Maricá  

12 
Estacionamento praia 

da Barra 
Av. Litorânea Rua 5 Barra de Maricá  

13 Divinéia Rua João Frejat Av. João Saldanha Divinéia  

14 Praça de Guaratiba 
Av. Reginaldo 

Zeidan 
Av. Alziro Rodrigues Guaratiba  

15 Orla de Itapeba 
Rua Ver. Aloisio 

Rangel de Freitas 
------------------ Itapeba  

16 Parque Nancy Av. dos Pombos ------------------ Parque Nancy  

17 São Jose I RJ-106 Av. Guarujá São José  
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18 
Lagoa das 

Amendoeiras 
Rua Mário Leve ------------------ São José  

19 Lagoa do Marine Av. Moacyr Corrêa ------------------ São José  

20 Parque Nancy II RJ-106 Altura do Rota 66 Parque Nancy  

21 Parque Nancy III R. Albatroz Estr. Velha de Maricá Parque Nancy  

22 Entrada do Caxito RJ-106 
Rua Raul Alfredo de 

Andrade 
Caxito  

23 Caxito I Estr. do Caxito 
Próximo a R. Cecilia 

Gonçalves Mataruna 
Caxito  

24 Caxito II Estr. do Caxito Próx. ao Cond. Ubatã Caxito  

25 Caxito III Estr. Henfil Estr. de Camburi Caxito  

26 Entrada do Flamengo RJ-106 RJ-114 Flamengo  

27 Arena Flamengo 
R. Ver. Luiz Antônio 

da Cunha 

R. João Santos 

Mendes 
Flamengo  

28 Flamengo II 
R. Ver. Luiz Antônio 

da Cunha 

R. João Santos 

Mendes 
Flamengo  

29 Entrada do Marquês 
R. Marquês de 

Sapucai 
R. Marquês de Olinda Marquês  

30 Praça do Marquês 
R. Marquês de 

Maricá 
R. Visconde de Itaúna Marquês  

31 Entrada do Condado RJ-106 Alameda Maricá Condado  

32 Praça do Condado Alameda Maricá R. Gerânio Condado  

33 Entrada de Ubatiba RJ-114 
R. Firmiano Francisco 

de Figueiredo 
Ubatiba  

34 
Ubatiba Posto de 

Saúde 
R. Nova Friburgo R. Itaborai Ubatiba  

35 Subida do Caju 
R. Pref. Joaquim 

Mendes 

R. Luiz Fernando dos 

Santos Caetano 
Caju  

36 Caju I 
Estr. Zilto Monteiro 

de Abreu 
R. Primeiro de Agosto Caju  

37 Caju II 
Estr. Zilto Monteiro 

de Abreu 
Estr. da Gamboa Caju  

38 Bairro da Amizade 
R. Eliete Rocha dos 

Santos 
------------------ 

Bairro da 

Amizade 
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39 Praça de Jacaroá 
Av. Diógenes Paula 

Costa 
------------------ Jacaroá  

40 Gamboa Estr. da Gamboa 
Av. Um Lot Jd 

Interlagos 
Gamboa  

41 Guaratiba I Av. Maysa R. 21 Guaratiba  

42 Rua 90 Av. Maysa Estr. Antônio Callado Cordeirinho  

43 Colégio Marilza R. 107 R. Dez Cordeirinho  

44 Praça de Bambuí 
Estr. Antônio 

Callado 
Av. Contorno Bambuí  

45 Bambuí 
Estr. Municipal de 

Bambuí 

R. do Oscarino 

Francisco da Costa 
Bambuí  

46 Beira Lagoa Av. Beira Lagoa 
R. Cento e Vinte e 

Sete 
Cordeirinho  

47 Ponta Negra I Av. Maysa Av. Beira Lagoa Ponta Negra  

48 Ponta Negra II Av. Maysa 
R. Cento e Sessenta e 

Um 
Ponta Negra  

49 Praia de Ponta Negra Av. Maysa 
Av. Pref. Arturzindo 

Rangel 
Ponta Negra  

50 DPO de Ponta Negra 
R. São Pedro 

Apóstolo 

Estr. Crispim 

Gonçalves dos Santos 
Ponta Negra  

 

*As localizações das estações poderão ser alteradas pela CONTRATANTE a qualquer tempo sem aviso 

prévio. 
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ANEXO XI – LOCALIZAÇÃO* DAS ESTAÇÕES – LOTE 2 

LOTE 2 – ESTAÇÕES DE BICICLETAS INFANTIS NOS 1º E 2º DISTRITOS 

Nº ESTAÇÃO RUA PRINCIPAL RUA PERPENDICULAR BAIRRO DETALHES 

01 Praça Araçatiba 
Rua Álvares de 

Castro 
Praça Tiradentes Araçatiba  

02 
Lagoa das 

Amendoeiras 
Rua Mário Leve ------------------ São José  

03 Lagoa do Marine Av. Moacyr Corrêa ------------------ São José  

04 Orla do Parque Nancy Av. dos Pombos ------------------ Parque Nancy  

05 Barra Av. Litorânea Rua 5 Barra de Maricá  

06 Guaratiba 
Av. Reginaldo 

Zeidan 
Av. Alziro Rodrigues Guaratiba  

 

*As localizações das estações poderão ser alteradas pela CONTRATANTE a qualquer tempo sem aviso 

prévio.  



 
 
 
 
 

 

 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARICÁ 
EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT 
 

Processo Número 0002581/2023 

Data do Início 02/02/2023 

Folha 

 

Rubrica  

 

ANEXO XII – LOCALIZAÇÃO* DAS ESTAÇÕES – LOTE 3 

LOTE 3 – ESTAÇÕES DE BICICLETAS PARA ADULTOS NOS 3º E 4º DISTRITOS 

Nº ESTAÇÃO RUA PRINCIPAL RUA PERPENDICULAR BAIRRO DETALHES 

01 Rodoviária Itaipuaçu 

R. Professor 

Cardoso de 

Menezes 

------------------ Itaipuaçu  

02 Itaipuaçu I Av. Beira Mar 
R. Professor Cardoso 

de Menezes 
Itaipuaçu  

03 Itaipuaçu II Av. Beira Mar 
Av. Zumbi dos 

Palmares 
Itaipuaçu  

04 Praça do Barroco 
Av. Carlos 

Mariguella 

Av. Zumbi dos 

Palmares 
Barroco  

05 Praça do Ferreirinha 
Av. Carlos 

Mariguella 
R. Dom Pedrito Barroco  

06 MCMV Itaipuaçu 
R. Antônio de Neiva 

Moreira Neto 
------------------ Itaipuaçu  

07 
Sub Prefeitura 

Itaipuaçu 
R. Van Lerbergue R. Nove 

Jardim Atlântico 

Oeste 
 

08 
Posto de Saúde Jardim 

Atlântico 

R. Antônio Marques 

Mathias 
R. 53 

Jardim Atlântico 

Central 
 

09 Praça da 70 
R. Antônio Marques 

Mathias 
R. 70 

Jardim Atlântico 

Leste 
 

10 Praça da 83 Av. Itaipuaçu R. 83 
Jardim Atlântico 

Leste 
 

11 Praça dos times R. Van Lerbergue 
R. Douglas Marques 

Rienti 

Jardim Atlântico 

Leste 
 

12 Escola JCA e Silva Rua Quatro Av. do Contorno Inoã  

13 Passarela de Inoã RJ-106 
R. Euclides Paulo da 

Silva 
Inoã Sent. Niterói 

14 Passarela de Inoã II RJ-106 
R. Euclides Paulo da 

Silva 
Inoã Sent. Maricá 

15 MCMV Inoã 
Estr. do Bosque 

Fundo 
------------------ Inoã  

16 Santa Paula I Av. Orestes Vereza ------------------ Spar  

17 Santa Paula II R. Luis Genésio R. Nove Spar  

18 Restaurante Popular RJ-106 R. das Amoreiras Inoã  
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19 
Escola Caio Francisco 

de Figueiredo 
Av. Caio Figueiredo Av. Carlos Mariguella Inoã  

20 
Escola Maria Letícia 

Lula da Silva 
R. Cinco R. Cecília Ana Ferreira Inoã  

 

*As localizações das estações poderão ser alteradas pela CONTRATANTE a qualquer tempo sem aviso 

prévio.  
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ANEXO XIII – LOCALIZAÇÃO* DAS ESTAÇÕES – LOTE 4 

 

LOTE 4 – ESTAÇÕES DE BICICLETAS INFANTIS NOS 3º E 4º DISTRITOS 

Nº ESTAÇÃO RUA PRINCIPAL RUA PERPENDICULAR BAIRRO DETALHES 

01 Itaipuaçu I Av. Beira Mar 
R. Professor Cardoso 

de Menezes 
Itaipuaçu  

02 Itaipuaçu II Av. Beira Mar 
Av. Zumbi dos 

Palmares 
Itaipuaçu  

03 Itaipuaçu III Av. Beira Mar R. 70 Itaipuaçu  

04 Itaipuaçu IV Av. Beira Mar R. 83 Itaipuaçu  

 

*As localizações das estações poderão ser alteradas pela CONTRATANTE a qualquer tempo sem aviso 

prévio. 
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ANEXO XIV – MINUTA DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO de serviços, objeto do 

Contrato__________/________, celebrado com a empresa 

___________________________________________________________________ (nome 

completo), para fornecimento de _____ estações  com _____ bicicletas pelo período de 

_____________________ à _____________________, de acordo com todas as especificações 

e condições estabelecidas em Termo de Referência referente ao Processo Licitatório realizado 

pela Autarquia Empresa Pública de Transportes – EPT localizada no Município de Maricá/RJ. 

Aos ________ dias do mês de __________ do ano de ________, o(s) servidor(es) designados 

para acompanhamento e fiscalização do(s) empreendimento(s) em epígrafe, 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

(citar nome, habilitação ou cargo, matrícula), designado(s) pela Portaria n° _________, de 

______ de __________ de ________, em companhia do representante da contratada, 

____________________________________________ (citar nome, habilitação e registro no 

CREA), procedeu à vistoria e exame do(s) empreendimento(s) em questão, oriundo(s) da 

_______________________________ (citar a modalidade e o número da licitação), conforme 

Processo Administrativo n° __________________. 

Após exame dos serviços e tendo constatado que estes foram executados em conformidade com 

as especificações e demais condições contratuais, a fiscalização recebeu provisoriamente o 

empreendimento mediante o Relatório de Fiscalização apresentado e eu 

_______________________________________________ (citar nome, habilitação ou cargo, 

matrícula), designado Gestor do Contrato, o recebo em definitivo. 

O presente Termo, lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, devidamente assinadas pelo gestor 

de contrato e representante da contratada, não exclui a responsabilidade civil da empresa, 

prevista no contrato e na legislação vigente. 

 

 

______________________________________ 

Gestor de Contratos 

_______________________________________ 

Representante da Contratada 
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ANEXO XV – FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

E DEFINITIVO 
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ANEXO XVI – CHECKLIST DAS AMOSTRAS 

CHECKLIST DAS BICICLETAS ADULTAS 

ITEM 
CONFORMIDADE 

(SIM/NÃO) 

QUADRO EM ALUMINIO   

QUADRO NUMERADO   

BICICLETA COM DESENHO ÚNICO    

SELIM ANATÔMICO   

SELIM COM ANTI FURTO   

CANOTE COM MARCAÇÃO   

DISTÂNCIA MÍNIMA ENTRE 63,5 A 75CM DO ASSENTO AO PEDIVELA    

PESO MÁXIMO 20 KG   

CÂMBIO MANUAL COM MÍNIMO DE 3 (TRÊS) MARCHAS   

SUPORTE RESISTENTE NA FRENTE DA BICICLETA QUE ACOMODE VÁRIOS TAMANHOS   

SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA RETIRADA DE RODAS   

DISPOSITIVO RFID QUE PERMITE A IDENTIFICAÇÃO DA BICICLETA NA ESTAÇÃO   

DISPOSITIVO QUE PERMITA O TRAVAMENTO DA BICICLETA COM SISTEMA 
ANTIFURTO 

  

PAINEL DE MIDIA IMPRESSA EM UM OU DOIS LADOS DO PARALAMA TRASEIRO    

PARALAMAS DIANTERIO E TRASEIRO   

DISPOSITIVOS PROTETORES DE COROA, CORRENTE E CATRACA   

FREIOS DIANTEIRO E TRASEIRO COM MANETES NO GUIDOM   

PNEUS PRÓPRIOS PARA MEIO URBANO   

ARO DUPLO COM MINIMO DE 24 POLEGADAS   

PEDAIS ANTIDESLIZANTES   

ESPELHO RETROVISOR DO LADO ESQUERDO   

CAMPAINHA   

SINALIZAÇÃO COM REFLETORES NOTURNOS   
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CHECKLIST DAS BICICLETAS INFANTIS 

ITEM 
CONFORMIDADE 

(SIM/NÃO) 

QUADRO EM ALUMINIO   

QUADRO NUMERADO   

BICICLETA COM DESENHO ÚNICO    

PESO MÁXIMO 12 KG   

ARO PLÁSTICO DE 16 POLEGADAS   

PNEU COM CÂMARA 16" X 1,75"   

SELIM ANATÔMICO   

SELIM ANTIFURTO   

PEDAIS COM REFLETORES   

SISTEMA DE FREIO   

GUIDÃO EMBORRACHADO   

DUAS RODINHAS LATERAIS COMPATÍVEIS COM ARO 16"   

CESTA FRONTAL   

COBRE CORRENTE COM PROTEÇÃO INTERNA   

CAMPAINHA   

RETROVISOR ACOPLADO AO GUIDÃO   

SINALIZAÇÃO REFLETIVA (DIANTEIRA, TRASEIRA E LATERAL)   

SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA RETIRADA DE RODAS   

DISPOSITIVO RFID QUE PERMITE A IDENTIFICAÇÃO DA BICICLETA NA ESTAÇÃO   

PAINEL DE MIDIA IMPRESSA DE UM OU DOIS LADOS DO PARALAMA TRASEIRO    

RODINHAS RETRÁTEIS   
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CHECKLIST DAS ESTAÇÕES ADULTAS 

ITEM 
CONFORMIDADE 

(SIM/NÃO) 

CAPACIDADE PARA ARMAZENAR BICICLETAS   

ACABAMENTOS SEM ARESTAS VIVAS E NEM PONTIAGUDAS   

CONFIGURAÇÃO MODULAR PARA ACOMPLAGEM DE BRAÇO (NO MINIMO 3 
POSIÇÕES)   

SE ESTRUTURAR EM MÓDULOS COM DISPOSITIVO DE TRAVAMENTO GERAL   

DESIGN DE FÁCIL INDENTIFICAÇÃO E UTILIZAÇÃO NO MEIO URBANO   

MATERIAL ADEQUADO E RESISTENTE A INTEMPÉRIES   

LÂMPADAS LED SINALIZANDO SITUAÇÃO DE TODAS AS POSIÇÕES   

LEITORES RFID PARA IDENTIFICAÇÃO DAS BICICLETAS   

MATERIAIS METÁLICOS COM APLICAÇÃO DE TRATAMENTO ANTICORROSIVO E 
DURAVEL   

ENVELOPAMENTO DAS ESTAÇÕES   

ESPAÇO PARA ACOMODAR OS EQUIPAMENTOS DE FUNCIONAMENTO DA ESTAÇÃO   

PAINEL INFORMATIVO COM MAPA MOSTRANDO A LOCALIZAÇÃO DAS ESTAÇÕES   
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CHECKLIST DAS ESTAÇÕES INFANTIS 

ITEM 
CONFORMIDADE 

(SIM/NÃO) 

CAPACIDADE PARA ARMAZENAR BICICLETAS    

ACABAMENTOS SEM ARESTAS VIVAS E NEM PONTIAGUDAS   

CONFIGURAÇÃO MODULAR PARA ACOMPLAGEM DE BRAÇO (NO MINIMO 3 
POSIÇÕES)   

SE ESTRUTURAR EM MÓDULOS COM DISPOSITIVO DE TRAVAMENTO GERAL   

DESIGN DE FÁCIL INDENTIFICAÇÃO E UTILIZAÇÃO NO MEIO URBANO   

MATERIAL ADEQUADO E RESISTENTE A INTEMPÉRIES   

LÂMPADAS LED SINALIZANDO SITUAÇÃO DE TODAS AS POSIÇÕES   

LEITORES RFID PARA IDENTIFICAÇÃO DAS BICICLETAS   

MATERIAIS METÁLICOS COM APLICAÇÃO DE TRATAMENTO ANTICORROSIVO E 
DURAVEL   

ENVELOPAMENTO DAS ESTAÇÕES   

ESPAÇO PARA ACOMODAR OS EQUIPAMENTOS DE FUNCIONAMENTO DA ESTAÇÃO   

PAINEL INFORMATIVO COM MAPA MOSTRANDO A LOCALIZAÇÃO DAS ESTAÇÕES   
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CHECKLIST DO APLICATIVO MÓVEL 

ITEM 
CONFORMIDADE 

(SIM/NÃO) 

CADASTRO COM TODO O FLUXO DENTRO DO APLICATIVO   

DISPONIBILIZAR OPÇÃO PARA OBTER PASSES   

ACESSAR O MAPA DE LOCALIZAÇÃO E DISPONIBILIDADE DA ESTAÇÃO   

VERIFICAR DISPONIBILIDADE DA ESTAÇÃO: NÚMERO DE BICICLETAS E VAGAS 
DISPONÍVEIS   

VERIFICAR STATUS DAS ESTAÇÕES ON LINE E OFF LINE   

DETERMINAR AS ESTAÇÕES MAIS PRÓXIMAS A PARTIR DO SISTEMA DE MAPA DE 
INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS   

FAZER A LIBERAÇÃO DE UMA BICICLETA   

CONSULTAR O TEMPO RESTANTE DE USO DA BICICLETA   

ACESSAR O HISTÓRICO DE USO: VIAGENS,RETIRADA, DEVOLUÇÃO, TEMPO DE 
VIAGEM, BLOQUEIOS, E MULTAS   

REPORTAR PROBLEMAS COM A BICICLETA E ESTAÇÃO   

AVALIAR A VIAGEM REALIZADA   

RETIRAR A BICICLETA ATRAVÉS DO APLICATIVO  
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ANEXO XVII – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

QUANTIDADE DE BICICLETAS EM OPERAÇÃO 

Item Descrição 

Meta Garantir um bom quantitativo de bicicletas em operação. 

Formas de 

Acompanhamento 

▪ Apuração através dos relatórios obtidos pelo Sistema de Gestão e 

Operação (SISGO) da EPT, integrado a API da Contratada; 

▪ Apuração por consulta ao sistema informatizado da Contratada; 

▪ Apuração através dos Fiscais; 

Mecanismo de 

Cálculo 

Serão atribuídas notas de acordo com os dias em que a Contratada se 

enquadrar nas faixas de serviço conforme tabela abaixo: 

Faixas de Serviço 
Qtd de 

dias 
Nota 

Média 

Ponderada 

De 95 a 100% A 10 (𝑨 × 𝟏𝟎)/𝑫𝒕 

De 90 a 94% B 8 (𝑩 × 𝟖)/𝑫𝒕 

De 85 a 89% C 6 (𝑪 × 𝟔)/𝑫𝒕 

Abaixo de 85% D 4 (𝑫 × 𝟒)/𝑫𝒕 

Total Nf 

A nota mensal final (Nf) será medida através da média ponderada de 

acordo com a nota atribuída e a quantidade de dias dentro das faixas 

de serviço, conforme cálculo abaixo: 

𝑁𝑓 =  
(𝐴 ∗ 10) + (𝐵 ∗ 8) + (𝐶 ∗ 6) + (𝐷 ∗ 4)

𝐷𝑡
 

Onde, Nf é a Nota Mensal Final, A, B, C e D são as quantidades de dias 

dentro de cada faixa de serviço e Dt é o número total de dias. 

Período de 

Apuração 
Mensal. 

Faixas de Ajustes 

no Pagamento 

A tabela abaixo representa as faixas de medição e os índices de ajuste 

no pagamento mensal da Contratada: 

Nota Mensal Final Índice de Ajuste 

Igual ou maior que 8,00 1 

Entre 7,00 e 7,99 0,95 

Entre 6,00 e 6,99 0,93 

Abaixo de 6,00 

0,90 e sanção 

administrativa 
 

Sanções 

I – advertência; 

II – multa de 1% em cima do valor global do contrato (em caso de duas 

reincidências na advertência); 

III – rescisão contratual; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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Observações 

▪ Define-se como “em operação”, todas as bicicletas em perfeito 

estado de funcionamento disponíveis para uso nas estações, as que 

estão em utilização pelos usuários e as que estão em transporte 

logístico para redistribuição. 

▪ Uma bicicleta é considerada fora de operação quando estiver 

indisponível para uso nas estações, seja por apresentar falha, 

defeito ou qualquer outro problema que a impeça de ser utilizada 

com segurança. Bicicletas retiradas para a oficina também são 

classificadas como fora de operação. 

▪ Cada bicicleta em operação deverá encontrar-se em bom estado 

de conservação, em boas condições de ser usada, limpa e em 

perfeito estado de funcionamento. As bicicletas que apresentem 

problemas de funcionamento devem poder ter sua avaria 

identificada pelo sistema de gestão ou reportada pelos usuários 

mediante central de atendimento ou aplicativo. 

▪ As bicicletas avariadas só devem retornar ao sistema quando os 

problemas reportados forem solucionados, assim como outros 

problemas que vierem a ser identificados no momento da 

manutenção. 

▪ As sanções independem das faixas de ajustes de pagamento. Os 

valores das multas serão estipulados conforme termo de contrato. 
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OCUPAÇÃO DAS ESTAÇÕES 

Item Descrição 

Meta 

▪ Garantir boa disponibilização de vagas e bicicletas nas estações 

permitindo maior rotatividade do sistema. 

▪ A CONTRATADA deverá observar a taxa de ocupação de cada 

estação de bicicleta compartilhada, de modo a garantir a 

quantidade mínima de 20% (vinte por cento) de bicicletas 

disponíveis e, máxima, de 80% (oitenta por cento) da capacidade 

de cada estação. 

▪ O tempo máximo que uma estação pode estar fora do intervalo 

garantido por esses percentuais é de 60 (sessenta) minutos. 

Formas de 

Acompanhamento 

▪ Apuração através dos relatórios obtidos pelo Sistema de Gestão e 

Operação (SISGO) da EPT, integrado a API da Contratada; 

▪ Apuração por consulta ao aplicativo; 

▪ Apuração por consulta ao sistema informatizado da Contratada; 

▪ Apuração através dos Fiscais; 

Mecanismo de 

Cálculo 

Para cada estação que ultrapassar o tempo máximo de 60 (sessenta) 

minutos fora da taxa de ocupação ideal, será contabilizado 1 (um) 

Evento de Não Conformidade (𝐸𝑛𝑐). Para cada 60 (sessenta) minutos 

adicionais fora da taxa de ocupação, será contabilizado mais 1 (um) 

Evento de Não Conformidade (𝐸𝑛𝑐). 

A quantidade final de Ocorrências de Ocupação (𝑂𝑜𝑐) será calculada 

somando-se todos os eventos de não conformidade ocorridos no mês 

para cada estação, conforme cálculo abaixo: 

𝑂𝑜𝑐 =  ∑ 𝐸𝑛𝑐

𝑛

1

 

Onde 𝑂𝑜𝑐 é a quantidade final de Ocorrências de Ocupação, n é o 

número de estações que ultrapassaram o tempo de tolerância, 𝐸𝑛𝑐 é o 

número de Eventos de Não Conformidade por estação. 

Período de 

Apuração 
Mensal. 

Faixas de Ajustes 

no Pagamento 

A tabela abaixo representa as faixas de medição e os índices de ajuste 

no pagamento mensal da Contratada: 

Ocorrências de Ocupação 

(𝑶𝒐𝒄) no mês Índice de Ajuste 

Menor que 50 1 

De 50 a 99 0,95 

De 100 e 149 0,93 

Maior ou igual a 150 

0,90 e sanção 

administrativa 
 

Sanções I – advertência; 
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II – multa de 1% em cima do valor global do contrato (em caso de duas 

reincidências na advertência); 

III – rescisão contratual; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Observações 

▪ Não se aplica às estações e bicicletas infantis. 

▪ As sanções independem das faixas de ajustes de pagamento. Os 

valores das multas serão estipulados conforme termo de contrato. 
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PORTAIS DE ACESSO 

Item Descrição 

Meta 

▪ Garantir bom funcionamento dos portais de acesso e das múltiplas 

possibilidades de interface com o usuário. 

▪ Todos os portais de acesso descritos no item 4.3 devem estar em 

perfeito estado de funcionamento para utilização do sistema pelos 

usuários. 

Formas de 

Acompanhamento 

▪ Apuração através dos relatórios obtidos pelo Sistema de Gestão e 

Operação (SISGO) da EPT, integrado a API da Contratada; 

▪ Apuração por consulta ao aplicativo; 

▪ Apuração por consulta ao sistema informatizado da Contratada; 

▪ Apuração através dos Fiscais; 

Mecanismo de 

Cálculo 

O indicativo de medição de Falhas do Sistema (𝐹𝑠) será o quantitativo 

total de Falhas não justificadas apontadas pelos Fiscais (𝐹𝑓𝑖) somado 

às Falhas não justificadas apontadas pela equipe de TI (𝐹𝑡𝑖) 

multiplicado pelo peso 3, conforme cálculo abaixo: 

𝑭𝒔 =  𝑭𝒇𝒊 +  (𝟑 × 𝑭𝒕𝒊) 

Período de 

Apuração 
Mensal. 

Faixas de Ajustes 

no Pagamento 

A tabela abaixo representa as faixas de medição e os índices de ajuste 

no pagamento mensal da Contratada: 

Faixas Índice de Ajuste 

0 – 9 1 

10 – 19 0,97 

20 – 29 0,94 

30 – 39 0,91 

Igual ou superior a 40 
0,88 e sanção 

administrativa 
 

Sanções 

I – advertência; 

II – multa de 1% em cima do valor global do contrato (em caso de duas 

reincidências na advertência); 

III – rescisão contratual; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Observações 
As sanções independem das faixas de ajustes de pagamento. Os 

valores das multas serão estipulados conforme termo de contrato. 
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PORTAL DE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO 

Item Descrição 

Meta 

▪ Garantir bom funcionamento dos portais de acesso e das múltiplas 

possibilidades de interface com o usuário. 

▪ Os portais de gestão descritos no item 4.4 devem estar em perfeito 

estado de funcionamento para utilização do sistema pela 

Contratante. 

Formas de 

Acompanhamento 

▪ Apuração através dos relatórios obtidos pelo Sistema de Gestão e 

Operação (SISGO) da EPT, integrado a API da Contratada; 

▪ Apuração por consulta ao aplicativo; 

▪ Apuração por consulta ao sistema informatizado da Contratada; 

▪ Apuração através dos Fiscais; 

Mecanismo de 

Cálculo 

O indicativo de medição de Falhas do Sistema (𝐹𝑠) será o quantitativo 

total de Falhas não justificadas apontadas pelos Fiscais (𝐹𝑓𝑖) somado 

às Falhas não justificadas apontadas pela equipe de TI (𝐹𝑡𝑖) 

multiplicado pelo peso 3, conforme cálculo abaixo: 

𝑭𝒔 =  𝑭𝒇𝒊 +  (𝟑 × 𝑭𝒕𝒊) 

Período de 

Apuração 
Mensal. 

Faixas de Ajustes 

no Pagamento 

A tabela abaixo representa as faixas de medição e os índices de ajuste 

no pagamento mensal da Contratada: 

Faixas Índice de Ajuste 

0 – 9 1 

10 – 19 0,97 

20 – 29 0,94 

30 – 39 0,91 

Igual ou superior a 40 
0,88 e sanção 

administrativa 
 

Sanções 

I – advertência; 

II – multa de 1% em cima do valor global do contrato (em caso de duas 

reincidências na advertência); 

III – rescisão contratual; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Observações 
As sanções independem das faixas de ajustes de pagamento. Os 

valores das multas serão estipulados conforme termo de contrato. 
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MANUTENÇÃO DAS BICICLETAS 

Item Descrição 

Meta 

▪ Disponibilizar bicicletas em bom estado de conservação, em 

condições de serem usadas, limpas e em perfeito estado de 

funcionamento. 

Formas de 

Acompanhamento 

▪ Apuração através dos relatórios obtidos pelo Sistema de Gestão e 

Operação (SISGO) da EPT, integrado a API da Contratada; 

▪ Apuração por consulta ao sistema informatizado da Contratada; 

▪ Apuração através dos Fiscais; 

Mecanismo de 

Cálculo 

▪ As bicicletas que apresentarem problemas de funcionamento 

devem permitir que sua avaria seja identificada pelo sistema de 

gestão e/ou reportada pelos usuários mediante central de 

atendimento ou aplicativo. 

▪ Desde o momento do informe/identificação da avaria, se a 

manutenção corretiva não puder ser realizada in loco, as bicicletas 

com problemas devem ser retiradas das estações em, no máximo, 

24 (vinte e quatro) horas. 

▪ O número de Ocorrências de Manutenção (𝑂𝑚) será calculado 

mensalmente por contrato, somando-se o total de Problemas de 

Manutenção (𝑃𝑚) que superaram o período de tolerância 

estabelecido, ao número de Ocorrências de não-conformidade 

apuradas pelos fiscais (𝑂𝑛𝑐) multiplicado pelo peso 3, conforme 

cálculo abaixo: 

𝑶𝒎 =  𝑷𝒎 +  (𝟑 × 𝑶𝒏𝒄) 

Período de 

Apuração 
Mensal. 

Faixas de Ajustes 

no Pagamento 

A tabela abaixo representa as faixas de medição e os índices de ajuste 

no pagamento mensal da Contratada: 

Faixas Índice de Ajuste 

0 – 19 1 

10 – 29 0,97 

20 – 39 0,94 

30 – 49 0,91 

Igual ou superior a 50 
0,88 e sanção 

administrativa 
 

Sanções 

I – advertência; 

II – multa de 1% em cima do valor global do contrato (em caso de duas 

reincidências na advertência); 

III – rescisão contratual; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Observações 
▪ As bicicletas avariadas só devem retornar a campo quando os 

problemas reportados forem solucionados, assim como outros 
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problemas que vierem a ser identificados no momento da 

manutenção. 

▪ As sanções independem das faixas de ajustes de pagamento. Os 

valores das multas serão estipulados conforme termo de contrato. 
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MANUTENÇÃO DAS ESTAÇÕES 

Item Descrição 

Meta 

▪ Disponibilizar estações em bom estado de conservação, em 

condições de serem usadas, limpas e em perfeito estado de 

funcionamento. 

▪ As que apresentarem problemas de funcionamento devem 

permitir que sua avaria seja identificada pelo sistema de gestão 

e/ou reportada pelos usuários mediante central de atendimento ou 

aplicativo. 

Formas de 

Acompanhamento 

▪ Apuração através dos relatórios obtidos pelo Sistema de Gestão e 

Operação (SISGO) da EPT, integrado a API da Contratada; 

▪ Apuração por consulta ao aplicativo; 

▪ Apuração por consulta ao sistema informatizado da Contratada; 

▪ Apuração através dos Fiscais; 

Mecanismo de 

Cálculo 

▪ Desde o momento do informe/identificação da avaria, as estações 

com problemas devem voltar ao funcionamento em, no máximo, 

24 (vinte e quatro) horas. Excetuam-se desta regra os casos de 

estações danificadas por motivo de força maior, (como colisões 

ou vandalismo) em que se observa a necessidade de substituição 

da estação. No caso de substituição de estação, o tempo de 

tolerância para reativação da estação desde o momento do 

informe/identificação do problema é de no máximo 07 (sete) dias 

corridos. 

▪ O número de Ocorrências de Manutenção (𝑂𝑚) será calculado 

mensalmente por contrato, somando-se o total de Problemas de 

Manutenção (𝑃𝑚) nas estações que superaram o período de 

tolerância estabelecido, ao número de Ocorrências de não-

conformidade apuradas pelos fiscais (𝑂𝑛𝑐) multiplicado pelo peso 

3, conforme cálculo abaixo: 

𝑶𝒎 =  𝑷𝒎 +  (𝟑 × 𝑶𝒏𝒄) 

Período de 

Apuração 
Mensal. 

Faixas de Ajustes 

no Pagamento 

A tabela abaixo representa as faixas de medição e os índices de ajuste 

no pagamento mensal da Contratada: 

Faixas Índice de Ajuste 

0 – 19 1 

10 – 29 0,97 

20 – 39 0,94 

30 – 49 0,91 

Igual ou superior a 50 
0,88 e sanção 

administrativa 
 

Sanções I – advertência; 
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II – multa de 1% em cima do valor global do contrato (em caso de duas 

reincidências na advertência); 

III – rescisão contratual; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Observações 
As sanções independem das faixas de ajustes de pagamento. Os 

valores das multas serão estipulados conforme termo de contrato. 
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ANEXO XVIII – GERENCIAMENTO DE RISCOS 

 

 

Aplica-se ao contrato vinculado a este Termo de Referência os seguintes riscos e 

responsabilidades entre as partes, caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação. A 

seguir é apresentado a listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato, 

impactantes no equilíbrio econômico-financeiro da avença e a previsão de eventual necessidade 

de prolação de termo aditivo quando de sua ocorrência: 
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Item Tipo de Risco Motivo Severidade Probabilidade Risco Ações Mitigadoras Resp. da 

Contratada 

Resp.do 

Contratante 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

 

 

 

 

 

 

 

Aumento no 

Custo dos 

Insumos 

Aumento no 

valor dos 

insumos 

utilizados na 

montagem das 

bicicletas, seja 

por aumento 

do valor de 

venda pelos 

órgãos 

competentes, 

por aumento 

do preço do 

dólar 

impactando a 

importação dos 

insumos e o 

consequente 

preço final ou 

por fatores 

externos, como 

por exemplo, 

decretação de 

lockdown 

devido à 

questão de 

saúde pública 

(pandemia). 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 

 

 

 

 

 

 

 

 

5 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acompanhar a flutuação de preços 

praticados por fornecedores 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 
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2 

 

 

 

 

Execução dos 

serviços em 

desconformidade 

aos níveis de 

qualidade 

exigidos 

Contratada não 

prestar os 

serviços nos 

moldes 

estabelecidos 

no IMR 

(Instrumento 

de Medição de 

Resultados). 

 

 

 

 

1 

 

 

 

 

2 

 

 

 

 

3 

 

 

 

 

Aplicação das sanções administrativas 

previstas no IMR. 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

3 

 

 

 

Atraso no 

pagamento da 

Medição 

 

 

 

 

Problemas 

relacionados a 

orçamento 

 

 

 

1 

 

 

 

1 

 

 

 

2 

 

 

 

Acompanhar o andamento processual para 

a realização do pagamento no prazo 

pactuado. 

  

 

 

X 

 

 

 

4 

 

 

Risco do 

Contrato 

Identificação 

de 

serviço/escopo 

adicional em 

razão de caso 

fortuito ou 

força maior. 

 

 

 

 

1 

 

 

 

2 

 

 

 

2 

 

 

 

_________________________________ 

  

 

 

X 

 

5 

Risco do 

Contrato 

Terceirização 

de parte do 

processo de 

prestação do 

serviço  

 

 

 

1 

 

 

2 

 

 

2 

 

 

________________________________ 

 

 

X 
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SEVERIDADE/PROBABILIDADE BAIXA (1)  MÉDIA (2) ALTA (3) 

BAIXA (1) Risco trivial (2) Risco tolerado (3) Risco moderado (4) 

MÉDIA (2) Risco tolerado (3) Risco moderado (4) Risco substancial (5) 

ALTA (3) Risco moderado (4) Risco substancial (5) Risco intolerável (6) 
 
 

NÍVEL DE RISCO AÇÃO 

Trivial / Importância 2 Risco com pouco impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato, facilmente corrigido por ações da parte responsável. 

Tolerável / Importância 3 Risco com baixo impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Pode-se considerar uma solução mais econômica ou melhorias que 
não importam custos extras. A monitorização é necessária para assegurar que os controles são mantidos e continuam eficazes, considerada a 
responsabilidade da parte definida na Matriz de Risco. 

Moderado / Importância 
4 

Risco com médio impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Devem ser feitos esforços para reduzir o risco, mas os custos de 
prevenção devem ser cuidadosamente medidos e limitados. As medidas de redução de risco devem ser implementadas dentro do período de 
tempo definido para o contrato. Quando o risco moderado é associado a severidade alta, uma avaliação posterior pode ser necessária, a fim de 
estabelecer mais precisamente a probabilidade do dano, como uma base para determinar a necessidade de medidas de controle aperfeiçoadas, 
considerada a responsabilidade da parte definida na Matriz de Risco.  
Substancial 

Substancial / Importância 
5 

Risco com grande impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Recursos poderão ter de ser alocados para reduzir o risco, 
considerada a responsabilidade da parte definida na Matriz de Risco. 

Intolerável / Importância 
6 

Risco iminente e com grande impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Recursos consideráveis poderão ter de ser alocados para 
reduzir o risco, considerada a responsabilidade da parte definida na Matriz de Risco. 

 

1 - Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados, a CONTRATADA deverá, no prazo de 01 (um) dia útil, informar a CONTRATANTE sobre o 

ocorrido, contendo as seguintes informações mínimas: 

a) Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua duração estimada; 

b) As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do evento, quando houver; 

c) As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado para que esses efeitos cessem; 

d) As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão do evento; e, 
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e) Outras informações relevantes. 

 

1.1 - Após a notificação, a EPT decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar esclarecimentos adicionais a CONTRATADA. Em sua decisão a 

EPT poderá isentar temporariamente a CONTRATADA do cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo Evento. 

1.2 - A concessão de isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções previstas no Contrato; 

1.3 - O reconhecimento pela EPT dos eventos descritos acima deste Contrato que afetem o cumprimento das obrigações contratuais, com 

responsabilidade indicada exclusivamente a CONTRATADA, não dará ensejo a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, 

devendo o risco ser suportado exclusivamente pela CONTRATADA. 

2 - As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do príncipe ou força maior deverão ser comunicadas pelas partes em até 01 (um) dia 

útil, contados da data da ocorrência do evento.  

2.1 - As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido. 

2.2 - As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento contratual decorrente de caso fortuito, fato do príncipe 

ou força maior. 

2.3 - Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão quanto a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato, salvo se as consequências do evento sejam cobertas por Seguro, se houver. 

2.3.1 - O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para sanar os efeitos foram tomadas e mesmo assim 

a manutenção do contrato se tornar impossível ou inviável nas condições existentes ou é excessivamente onerosa.  

2.4 - As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de minimizar os efeitos advindos dos eventos de 

caso fortuito, fato do príncipe ou força maior. 

3 - Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do contrato, não 

previstos acima, serão decididos mediante acordo entre as partes, no que diz respeito à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato. 
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ANEXO XIX – DECLARAÇÃO REFERENTE AO EMPREGO DE MENOR 

 
 

(em papel timbrado da empresa) 
 

 

 
 

  [órgão ou entidade licitante] Ref. Licitação n° 

  /    [denominação/razão social da 

sociedade empresarial], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n° 

  ,   por   intermédio   do   seu(sua)   representante   legal   o(a)   Sr.(a) 

  , portador(a) da carteira de identidade n° 

    e   inscrito(a)   no   Cadastro   de   Pessoas   Físicas   –   CPF sob   o   n° 

  , DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei 

Federal n° 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: ( ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

 

 

Maricá, de de . 
 

 
 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO XX –  DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS 

DO ART. 63, IV, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 
 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 
 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 

 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

 
 

Considerando o disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

DECLARAMOS que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

 
Maricá, de de . 

 

 

 

 
 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO X – MINUTA DE CONTRATO 

 

Termo de Contrato celebrado entre a EMPRESA 

PÚBLICA DE TRANSPORTE, por meio do

 [órgão da 

Administração Direta], ou a (o)       

[entidade da Administração Indireta], como 

CONTRATANTE, e a  , 

como CONTRATADA, para 

[prestação  de 

serviços/fornecimento contínuo] na forma abaixo. 

 

Aos dias do mês de do ano de ,na    [endereço do órgão 

contratante], a  EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE, por meio do [órgão da 

Administração Direta], ou  a(o) [entidade da Administração Indireta], a seguir 

denominado CONTRATANTE, representado pelo [autoridade administrativa competente      

para      firmar      o      contrato],      e      a     sociedade   , 

estabelecida na  [endereço da sociedade CONTRATADA], inscrita no 

Cadastro   Nacional   de   Pessoas   Jurídicas   –   CNPJ   sob   o   nº  , a seguir 

denominada CONTRATADA, neste ato representada por         

[representante da sociedade adjudicatária] têm justo e acordado o presente Contrato, que é 

celebrado em decorrência do resultado do PREGÃO ELETRÔNICO [SIGLA DO ÓRGÃO OU 

ENTIDADE LICITANTE] Nº       /       , realizado por meio do processo administrativo nº          /

 /  , que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida 

no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, 

pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da  

Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 

8.078/1990 e suas alterações, pelos Decretos Municipais nº 881/2022, 882/2022, 914/2022, 

921/2022, 922/2022 e 936/2022, com suas alterações posteriores, bem como pelos preceitos de 
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Direito Público, pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta da 

CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato. A CONTRATADA declara conhecer todas 

essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras 

delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e 

irrestritamente. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

O        objeto         do         presente         Contrato         é         a         contratação         de 

   [serviços/fornecimento contínuo], devidamente descritos, caracterizados 

e especificados no Termo de Referência (Anexo do Edital de Pregão Eletrônico nº ), na forma 

abaixo descrita: 

 

Parágrafo Único – O objeto do Contrato será executado com obediência rigorosa, fiel e integral 

de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no 

processo administrativo nº / , no Termo de Referência, em detalhes e informações fornecidas pelo 

CONTRATANTE, bem como nas normas técnicas para a execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR 

O valor total do presente Contrato é de R$  (por 

extenso), correspondendo a uma despesa mensal de R$ (   

reais). 

 

Parágrafo Primeiro. As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das 

dotações orçamentárias, para o corrente exercício de __________,  abaixo classificadas:  

Natureza das Despesas:________; 

Fonte de Recurso: ___________;  

Elemento de Despesa: ________;  

Programa de Trabalho:_______;  

Nota de Empenho:____________.  

 

Parágrafo Segundo. As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das 

dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 
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Parágrafo Terceiro. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem, observado o disposto no art. 106, inciso III da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da 

despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 

e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

documento de cobrança no(a) [setor competente do órgão ou 

entidade licitante]. 

 

Parágrafo Primeiro – Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as etapas 

estabelecidas no Cronograma Fisico-financeiro (anexo___), observada a obrigatoriedade da 

reserva do percentual de ____% (___por cento) do valor do Contrato ou da Nota de Empenho para 

a etapa de implantação das estações e obedecido o sistema de medições estabelecido neste Edital; 

 

Parágrafo Segundo – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período–base de 

medição do serviço prestado será de um mês, considerando–se o mês civil, podendo no primeiro 

mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, considerado 

para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 

 

Parágrafo Terceiro – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, 

e, após, protocolado no(a) [setor competente do órgão ou entidade 

contratante]. 

 

Parágrafo Quarto – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) 

serviços/fornecimento efetivamente executados e aceitos no período–base mencionado no 

parágrafo primeiro, sem que o(a) _ [órgão ou entidade licitante] esteja 

obrigado(a) a pagar o valor total do Contrato. 

 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de 

cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes 
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no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva 

de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida, declaração de regularidade trabalhista, 

declaração [a ser exigida nos contratos com cooperativa versando o fornecimento de mão–de–

obra] de observância das normas de saúde e segurança do trabalho e documentos exigidos pelas 

normas de liquidação das despesas aplicáveis. 

 

Parágrafo Sexto – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão 

devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a 

fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 

 

Parágrafo Setimo – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não 

decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção 

monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da Administração Pública, 

pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança 

no [setor competente do órgão ou entidade 

licitante] e a data do efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano. 

 

Parágrafo Oitavo – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em  conta 

corrente aberta em banco. 

 

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 

Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de ( ) 

meses contados da apresentação da proposta, observada a Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro 

de 2001. 

 

Parágrafo Primeiro – Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice 

  . 

Parágrafo Segundo – Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não 

possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo 

anterior. 

 

CLÁUSULA SEXTA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO–FINANCEIRO 

Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico–financeiro do contrato, fica o 
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CONTRATANTE obrigado a responder em até 120 (cento e vinte) dias, da data do requerimento 

ou da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE EXECUÇÃO 

A forma de execução dos serviços objeto do presente contrato, obedecerá ao Termo de Referência 

(Anexo        _ do Edital de Pregão Eletrônico nº ). 

 

Parágrafo Primeiro – As situações identificadas para fins de alocação dos riscos são as que 

seguem descritas no quadro abaixo, em conformidade com o Anexo XVIII do Termo de 

Referência: 

Tipo de 

Risco 
Motivo Severidade Probabilidade Risco 

Ações 

Mitigadoras 

Resp. da 

Contratada 

Resp.do 

Contratante 

 

 

 

Aumento no 

Custo dos 

Insumos 

Aumento no valor dos insumos 
utilizados na montagem das bicicletas, 

seja por aumento do valor de venda 
pelos órgãos competentes, por aumento 

do preço do dólar impactando a 
importação dos insumos e o 

consequente preço final ou por fatores 
externos, como por exemplo, decretação 
de lockdown devido à questão de saúde 

pública (pandemia). 

 

 

 

 

3 

 

 

 

 

2 

 

 

 

 

5 

 

 

Acompanhar a 

flutuação de preços 

praticados por 

fornecedores 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

X 

Execução dos 

serviços em 

desconfor 

midade aos 

níveis de 
qualidade 
exigidos 

Contratada não prestar os serviços nos 
moldes estabelecidos no IMR 
(Instrumento de Medição de 

Resultados). 

 

 

1 

 

 

2 

 

 

3 

 

Aplicação das 

sanções 

administrativas 

previstas no IMR. 

 

 

X 

 

 

 

Atraso no 

pagamento da 

Medição 

Problemas relacionados a orçamento 

 

 

 

1 

 

 

 

1 

 

 

 

2 

Acompanhar o 

andamento 

processual para a 

realização do 

pagamento no 

prazo pactuado. 

 

 

 

 X 

Risco do 

Contrato 

 

 

 

Identificação de serviço/escopo 

adicional em razão de caso fortuito ou 

força maior. 

 

 

 

1 

 

 

 

2 

 

 

 

2 __________ 

  

 

 

X 

Risco do 

Contrato 

Terceirização de parte do processo 

de prestação do serviço 

 

1 

 

2 

 

2 __________ X 
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CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATADA submeter–se–á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos 

de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus 

prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento 

das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e 

contratuais. 

 

Parágrafo Primeiro – A Fiscalização da execução dos serviços caberá a comissão designada por 

ato do [titular do órgão ou entidade licitante]. Incumbe à 

Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados 

o contraditório e a ampla defesa. 

 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, 

métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se 

obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que 

este necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 

 

Parágrafo Terceiro – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos 

serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido 

esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir 

o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas. 

 

Parágrafo Quarto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral 

e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às 

consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante 

terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços 

contratados não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do 

CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações 

e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando 

solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato. 

 



 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARICÁ 

EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT 

 

Processo Número 0002581/2023 

Data do Início 02/02/2023 

Folha 

 

Rubrica  

 

 

CLÁUSULA NONA – PRAZO 

A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal 

Nacional de Contratações Públicas e vigorará por_________________________ dias/meses,, 

contados a partir da entrega do objeto, mediante Ordem de Serviço expedida pela Autarquia. 

 

Parágrafo Primeiro – O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos 

termos dos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Parágrafo Segundo – No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser 

prorrogado na forma do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, e das demais normas aplicáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

São obrigações da CONTRATADA: 

 

I – Cumprir todas as especificações, prazos, obrigações e cláusulas estabelecidas no edital e seus 

anexos. 

II – Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto contratado;  

III – Substituir os produtos, a juízo da CONTRATANTE, que não forem considerados de acordo 

com as especificações solicitadas no edital e contidas na proposta ou apresentar qualquer defeito, 

sem quaisquer ônus para a EPT. 

IV – Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante toda a 

execução do Contrato.  

V – Disponibilizar dentro do território de Maricá, no mínimo, 1 (um) Centro de Operação e 

Manutenção por lote, destinado ao armazenamento, temporário ou não, e a manutenção das 

bicicletas que forem retiradas de operação. Este centro deve conter todos os equipamentos, 

ferramentas e consumíveis necessários para a realização das manutenções e para a correta 

administração da operação do sistema como um todo. Deverá dispor também de um quantitativo 

de peças em estoque para substituição, de forma a garantir os níveis de serviço exigidos neste 

Termo e seus anexos sob pena de aplicação das sanções e multas estabelecidas neste instrumento. 

VI – A CONTRATADA deverá disponibilizar o(s) Centro(s) de Operação e Manutenção constante 

no item acima em, no máximo, 60 (sessenta) dias após a emissão da Ordem de Serviço por parte 

da CONTRATANTE. O(s) Centro(s) de Operação e Manutenção deve(m) estar locado(s) em 
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posição estratégica considerando a área de cobertura do sistema. 

VII – A qualquer tempo, as dependências da CONTRATADA que guardem relação com o serviço 

prestado deverão estar disponíveis para vistorias técnicas por parte da CONTRATANTE para fins 

de fiscalização contratual. 

VIII – O profissional da CONTRATADA designado como gestor do Sistema será o detentor do 

Atestado de Responsabilidade Técnica apresentado na fase de HABILITAÇÃO; e somente com 

autorização do órgão ou entidade licitadora, poderá o mesmo ser substituído por outro portador de 

Atestado igual ou superior. 

IX – A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; bem como se obriga a efetuar, 

caso solicitado pelo órgão ou entidade licitadora, os testes previstos nas normas da A.B.N.T., para 

definir as características técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço a ser executado. 

X – A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao órgão ou entidade 

licitadora ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão ou entidade 

licitadora. 

XI – A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

São obrigações do CONTRATANTE: 

 

I – Verificar a adequação da prestação do serviço realizado com base nos critérios previstos neste 

Termo de Referência.  

II – Notificar, formal e tempestivamente, a LICITANTE sobre as irregularidades que porventura 

venham a ocorrer, tanto no material quanto no serviço fornecido.  

III – Notificar a LICITANTE, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades, 

quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto do 

Contrato. 

IV – Designar os responsáveis pela fiscalização do contrato. 

V – Acompanhar e fiscalizar, com rigor, o cumprimento do objeto desta contratação, a fim de 

que os serviços sejam realizados com eficiência. 
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VI – Efetuar o pagamento das faturas conforme estipulado neste Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RECEBIMENTO DO OBJETO DO 

CONTRATO. 

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a 

avaliação de servidores designados pelo órgão requisitante, na forma do Decreto Municipal nº 

936/2022 , que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas no Termo 

de Referência (Anexo           do Edital de Pregão Eletrônico nº _ ). 

 

Parágrafo Primeiro – O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas 

quantas forem as relativas ao pagamento. 

 

Parágrafo Segundo – Os serviços prestados em desacordo com a especificação do Edital e seus 

Anexos, e da Proposta deverão ser recusados pela Comissão responsável pela fiscalização do 

contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o 

fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação. 

 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de recusa de recebimento, a CONTRATADA deverá 

reexecutar os serviços não aceitos, em prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE, passando 

a contar os prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva 

aceitação. Caso a CONTRATADA não reexecute os serviços não aceitos no prazo assinado, a 

CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar a sua execução às expensas da 

CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as 

etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento 

protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não 

comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior e 

caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 

É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos 

mediante justificativas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

A recusa injustificada do ADJUDICATÁRIO em efetivar a contratação, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data do recebimento da 

notificação, equivale ao descumprimento total do Contrato, caso em que sujeitar-se-á ao 

pagamento de indenização por perdas e danos, apurada em função do valor global do Contrato a 

ser firmado incluída nesta a diferença a maior que o órgão ou entidade da qual se origina esta 

licitação será obrigado a desembolsar para obter a prestação, sem prejuízo da multa de 10% (dez 

por cento) incidente sobre o valor a ser indenizado. 

Parágrafo Primeiro. A LICITANTE que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 

ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 03 

(três) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Segundo. Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, 

a EPT poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes 

sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Parágrafo Terceiro. A aplicação da sanção prevista na alínea “b” do Parágrafo Segundo 

observará os seguintes parâmetros: 

1) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia de 

atraso na implantação de estações, conforme Ordem de Serviço. Decorridos 30 (trinta) dias 

em atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, 

em razão da inexecução total; 

2) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção 

das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório; 

3) 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na 

assinatura, rescisão por inexecução – caracterizando-se quando houver reiterado 

descumprimento de obrigações assumidas – entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) das 
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estações solicitadas em Ordem de Serviço, atraso superior ao prazo limite de trinta dias 

estabelecido, ou se os serviços forem prestados fora das especificações constantes do Termo 

de Referência e da proposta da contratada. 

Parágrafo Quarto. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do Parágrafo Segundo  poderão 

ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas “b”, e não excluem a possibilidade de  

rescisão unilateral do Contrato. 

Parágrafo Quinto. As multas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do Parágrafo 

Segundo não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a 

CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

Parágrafo Sexto. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à 

CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido. 

Parágrafo Sétimo. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente 

formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os 

pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova 

de sua relevação por ato da Administração. 

Parágrafo Oitavo. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 

justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela 

CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

Parágrafo Nono. Nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/21, a multa, caso aplicada após regular 

processo administrativo, será descontada do pagamento eventualmente devido pela Administração 

ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, em conformidade com a legislação específica. 

Parágrafo Décimo. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula será feita mediante 

procedimento administrativo específico. A Administração comunicará à LICITANTE sua intenção 

de aplicação da penalidade, assegurando-lhe o direito ao contraditório e à defesa prévia, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento da comunicação. 

Parágrafo Décimo Primeiro. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

Parágrafo Décimo Segundo. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade que será concedida 

sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

Parágrafo Décimo Terceiro. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
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previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECURSOS 

A CONTRATADA poderá apresentar: 

a) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis) contados da intimação da aplicação das penalidades estabelecidas 

nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do caput da Cláusula anterior; 

b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no 

prazo de 3 (três) dias úteis) contados da intimação da extinção do contrato quando promovido por 

ato unilateral e escrito da Administração; 

c) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da 

aplicação da penalidade estabelecida na alínea “e” do caput da Cláusula anterior; 

 

Parágrafo Único – Os recursos a que aludem as alíneas “a” e “b” do caput da presente Cláusula 

serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a 

decisão recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para decisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – EXTINÇÃO 

O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na 

ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 

138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Parágrafo Primeiro – A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo 

no  Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

Parágrafo Segundo – Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu 

objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar. 

 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além 



 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARICÁ 

EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT 

 

Processo Número 0002581/2023 

Data do Início 02/02/2023 

Folha 

 

Rubrica  

 

das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o 

saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma da 

Cláusula Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alínea “c”, deste Contrato. 

 

Parágrafo Quarto – A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será 

descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o 

decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos 

devidos pelo CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Quinto – Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, 

deverão ser promovidos: 

(a) a devolução da garantia, caso houver; 

(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 

(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 

(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

 

Parágrafo Sexto – Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta 

somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente 

adimplidas até a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo quarto 

desta Cláusula. 

 

Parágrafo Sétimo – No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a 

CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado 

em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

A CONTRATADA não poderá subcontratar. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Os recursos necessários à execução dos serviços ora contratados correrão à conta do Programa de 

Trabalho,   Código de Despesa_ , tendo sido empenhada a importância de R$

 , por meio da Nota de Empenho nº 

  , 

ficando o restante a ser empenhado à conta do orçamento do próximo exercício. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 

 

Fica eleito o Foro Central de Maricá para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, 

renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO 

 

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do 

Município, na forma do Decreto Municipal nº 936/202, além da divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, às expensas 

da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E 

ORÇAMENTÁRIA 

 

O CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente instrumento  ao 

Tribunal de Contas do Estado na forma da legislação aplicável. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar–

se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem 

em  dias de expediente no CONTRATANTE. 

 

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em ( ) vias 

de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam. 

 

Maricá, de de . 

 

 

Secretário ou Diretor de    

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 

 

Representante Legal da Empresa contratada 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

 

Testemunha 

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 

 

Testemunha 

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 

 


